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“a atitude científica desemboca cientificamente na incerteza...” 
 




Com o objectivo de reflectir sobre as (des)comunicações criminológicas 
estabelecidas nas zonas de interface entre o Direito e a Psicologia, percorremos 
as práticas e os saberes destas duas disciplinas. Tentámos desocultar quais as 
concepções de crime e de criminoso presentes nos seus discursos, salientando 
os pontos de cruzamento e de interferência, utilizando como analisador a prática 
da Psicologia Forense, mais especificamente a avaliação da personalidade em 
contexto penal. Para perceber que respostas tem dado a Psicologia aos quesitos 
colocados pelo Direito neste âmbito, optámos por analisar relatórios de “Perícia 
sobre a personalidade” (artigo 160.º CPP). A pesquisa empírica efectuou-se em 
dois serviços inseridos em duas universidades: o Gabinete de Estudos e de 
Atendimento a Vítimas (GEAV), da Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade do Porto (FPCEUP) e a Unidade de Consulta em 
Psicologia da Justiça (UCPJ), do Instituto de Educação e Psicologia da 
Universidade do Minho (I.E.P, U.M.). Foram analisados 11 relatórios que 
posteriormente foram submetidos a uma análise de conteúdo de tipo categorial 
por milha. Os resultados obtidos mostram que todos os relatórios contêm 
informações sobre o processo de peritagem e sobre o arguido. Os dados sobre o 
avaliado referem-se fundamentalmente a duas grandes dimensões: os seus 
contextos e trajectória de vida e o seu funcionamento psicológico no momento da 
avaliação. Por fim, estes relatórios contêm pareceres e juízos técnicos dos peritos 
sobre o avaliado. Estas informações podem contribuir para a determinação da 
culpa do arguido, bem como da sua perigosidade, apesar de os peritos não se 
comprometerem muito directamente com esta última. Não encontrámos 
regularidades nas subcategorias que nos permitissem identificar os critérios de 
inclusão (ou não) de determinada informação no relatório. Ao analisarmos 
aprofundadamente o conteúdo das informações prestadas nestes relatórios, mais 
do que respostas, emergiram novas questões que mereceriam novas análises e 







With the objective of reflecting on the criminological communications (or lack of 
them) established in the interface zones between Law and Psychology, we went 
through the practice and the knowledge in these two disciplines. We tried to reveal 
the concept of crime and criminal in their discourses, underlining the points of 
consensus and interference, using as analyser the practice of Forensic 
Psychology, particularly the evaluation of personality in the penal context. To 
understand the answers Psychology has given to the questions raised by the Law 
in this context, we opted to analyse reports on “Expertise of Personality” (article 
160º CPP). The empiric research was done in two universities: the Office of the 
study of, and Attention to, Victims (GEAV), of the Faculty of Psychology and 
Educational Ciences of the university of Porto (FPCEUP), and the Consultation 
Unit in the psychology f Justice (UCPJ), of the Institute of Education and 
Psychology of the University of Minho (IEP-UM). We analysed 11 reports, and 
then submitted them to a content analysis following an open procedure. The 
results obtained showed that all the reports contain information on the expertise 
process and on the accused. The data on the accused refers mainly to two big 
areas: his insertion and path in life, and the way he functions psychologically at the 
time of evaluation. This reports also contains the technical judgement of the 
experts on the accused. This information can contribute to determining the degree 
of guilt of the accused and also to whether he is dangerous, although experts do 
not commit themselves on this last point. We did not encounter regularities in the 
sub categories which would allow us to identify the inclusion (or not) of given 
information in theses reports. On analysing in detail the information in theses 
reports, we found that, rather than answers, more questions arose, deserving of 





Dans le but de réfléchir sur la non-communication criminologique établie ans les 
zones d’interface entre le droit et la Psychologie, nous avons parcouru les 
pratiques et les savoirs de ces deux disciplines. Nous avons essayé de dévoiler 
les conceptions de crime et de criminel présentes dans leurs discours en mettant 
en relief les points où ils se croisent et où ils interfèrent en utilisant comme 
analisateur la pratique de la Psychologie du barreau et en particulier l’évaluation 
de la personnalité dans un contexte pénal. Pour mieux nous rendre compte des 
réponses que la Psychologie a donné aux questions posées par le Droit dans ce 
domaine, nous avons opté pour l’analyse des procès- verbaux d’”Expertise sur la 
Personnalité”. La recherche empirique a été effectuée dans deux services dans le 
cadre de deux Universités: le Centre de Recherche et d’appui aux Victimes et 
Agresseurs (GEAV) de la Faculté de Psychologie et des Sciences de l’Education 
de l’Université de Porto (FPCEUP) et l’Unité de Consultation en Psychologie de la 
Justice (UCPJ) de l’Institut de l’Éducation et Psychologie de l’Université du Minho 
(IEP-UM). Onze procès-verbaux ont été analysés. Postérieurement, ils ont été 
soumis à une analyse de contenu du type catégoriel ouvert. Les résultats obtenus 
montrent que tous les procès-verbaux contiennent des informations sur le procédé 
d’expertise et sur l’accusé. Les données sur l’enquêté se rapportent 
fondamentalement à deux grandes dimensions: son entourage et son parcours de 
vie ainsi que son fonctionnement psychologique au moment de l’évaluation. 
Finalement ces procès-verbaux contiennent les avis et les jugements techniques 
des experts sur l’enquêté. Ces informations peuvent contribuer pour la 
détermination de la culpabilité de l´accusé et également de sa dangerosité, bien 
que les expertes ne se commettent pas très directement sur ce dernier point. 
Nous n´avons pas rencontré, dans les sous-catégories, régularités qui nous 
permettraient d´identifier les critères d´inclusion (ou pas), d´information 
déterminée, dans le rapport. Lorsque nous avons analysé en profondeur le 
contenu des informations données dans ces procès-verbaux, plus que les 
réponses ont émergé de nouvelles questions qui mériteraient de nouvelles 
analyses et de nouvelles réflexions qui, à leur tour, pourraient constituer la base 
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A dissertação que agora se introduz resulta de um processo de reflexão 
sobre a prática da avaliação psicológica em contexto penal. O exercício da 
Psicologia na área forense confere-lhe especificidades que a afastam da prática 
terapêutica, quer nos seus objectivos, quer na relação estabelecida com o 
avaliado e, sobretudo, pela relação com o Direito e as instâncias judiciais. O 
psicólogo forense, actuando numa área que se encontra na interface entre a 
Psicologia e o Direito, deve dominar três linguagens: as linguagens da Lei, da 
Psicologia e da interface psico-legal (Brigham, 1999). Foi esse o caminho que 
tentámos percorrer.  
É nos pontos de cruzamento, de (des)comunicação e de interferência 
destas diferentes formas de olhar e intervir sobre o crime e o criminoso que 
pretendemos portanto situar a nossa análise, acreditando que “este cruzamento 
disciplinar exige análises, reflexões e diálogos” (Manita 2001, p.37) e que “esta é 
uma discussão fundamental (...) sobretudo para os espaços de interface que se 
criaram (ou tentam criar ainda)” entre os domínios da Psicologia e do Direito 
Penal (Manita, 2001, p. 46). Tentando contribuir para estas análises e reflexões, 
pretendemos neste estudo proceder a um exercício de distância crítica em 
relação à Psicologia aplicada às questões do Direito Penal que nos permita 
responder às seguintes questões: que respostas tem dado a Psicologia Forense 
aos quesitos colocados pelo Direito neste âmbito? Como são realizadas estas 
avaliações? Que dimensões avaliam? O que nos dizem sobre a concepção de 
crime e de criminoso?  
Dada a complexidade do objecto, e apesar de percebermos que este se 
forma através de um processo “epistemológico-jurídico” comum, de uma 
“tecnologia de poder” (Foucault, 1998), optámos por percorrer separadamente os 
vários campos disciplinares que cruzam o nosso objecto, tentando realçar os 
pontos de interferência e de (des)comunicação entre eles. O estudo das 
peritagens psicológicas, realizadas no âmbito do artigo 160.º do actual Código de 
Processo Penal Português (CPP), constituiu-se como ponto de partida e de 
chegada para esta análise. Foi para a enquadrar e questionar que tentámos 
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desocultar as concepções de crime e de criminoso no Direito e na Psicologia e 
que analisámos relatórios de “Perícia sobre a personalidade”.  
 O presente estudo está dividido em duas grandes partes: a Parte A, onde 
se pretende proceder ao enquadramento teórico-epistemológico do objecto, e a 
Parte B, que apresenta o estudo empírico realizado. 
 Na parte A, começamos por abordar, no capítulo I, a justiça penal enquanto 
palco da emergência de uma forma específica (pretensamente «científica») de 
conhecer o delinquente. No segundo capítulo abordamos de forma sucinta a 
definição da Criminologia enquanto campo de saber que visa introduzir alguma 
cientificidade no estudo do fenómeno criminal, para nos focarmos depois mais 
especificamente nas teorias psicológicas que abordam o crime e a personalidade 
criminal, com o intuito de dar conta dos movimentos epistemológicos que se 
operaram no seu seio e que provocaram alterações na forma de conceber o crime 
e o criminoso. Finalmente, no terceiro capítulo, tentaremos perceber como é que 
a Psicologia colocada ao serviço do Direito e sobretudo da sua vertente criminal – 
designada de Psicologia Forense – responde às questões colocadas pelo sistema 
judicial acerca do «criminoso», para nos centrarmos na prática das “Perícias 
sobre a personalidade” de arguidos (artigo 160.º CPP). 
Na parte B, que designamos de “Estudo Empírico”, no capítulo IV do 
presente estudo, começamos por fundamentar a metodologia e a opção por um 
estudo qualitativo, explicando de seguida os procedimentos de recolha do 
material e de análise dos dados. Finalmente, no último capítulo, procedemos à 
descrição e reflexão sobre os resultados que obtivemos a partir da análise de 
relatórios de perícias sobre a personalidade (artigo 160.º do CPP), realizadas em 
duas instituições universitárias do norte do país, tentando dar conta das suas 
principais características. Pretendemos, neste último capítulo, e a partir dos dados 
empíricos, contribuir para a clarificação das questões que emergiram em torno 
desta prática: o que é que os psicólogos avaliam quando realizam “Perícias sobre 


























“O homem que procura saber cientificamente o que ele próprio é, corre a 
cada momento o risco de se deixar apanhar, sem mesmo se dar conta disso, nos 
«amuletos» de todos os géneros, incluindo os intelectuais, e naquilo que 
poderíamos apelidar de tentação de evasão na filosofia pura. Por outro lado, como 
estuda um «objecto» que de si mesmo é móvel e em perpétua procura, é preciso 
que renuncie a alcançar certezas do mesmo tipo das outras e que aceite chegar 
apenas a um conhecimento sempre relativo e sempre posto em questão” 
 
Marc Oraison, 1973, in O acaso e a vida  
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I. CONCEPÇÕES DE CRIME E DE CRIMINOSO NO DIREITO PENAL 
 
 Como qualquer outro ramo do Direito, o Direito Penal pretende promover a 
ordem social; no entanto, contrariamente aos outros ramos, o Direito Penal cuida 
somente dos interesses da sociedade considerados como fundamentais, como a 
protecção da segurança pública e a garantia das liberdades individuais. Para tal, 
utiliza meios que lhe são específicos: as sanções penais (Silva, 2001). Pode-se 
definir o Direito Penal como “o conjunto de normas jurídicas que fixam os 
pressupostos de aplicação de determinadas reacções legais” (Correia, 1971, p. 
1). O Direito Penal é, assim, normativo e sancionador: impõe normas às quais 
todos devemos obediência jurídica; quando e se violamos essas normas, pode-
nos ser aplicada uma sanção penal. Isto pressupõe um juízo de valoração que 
permite definir o que deve ser e o que não deve ser (Silva, 2001).  
Sendo o objecto de estudo do Direito Penal a criminalidade, a penalidade 
intervém sobre o comportamento humano, sobretudo na gestão dos 
comportamentos anti-sociais, procurando promover a ordem social através de 
uma perspectiva jurídica. É um controlo das desordens, ou antes, uma gestão das 
transgressões.  
O estudo da criminalidade não é exclusivo desta disciplina, sendo 
partilhado, entre outras, com a Psicologia ou a Criminologia, mas cada disciplina 
utiliza meios que lhe são específicos. Apesar de ser no cruzamento destes 
diferentes domínios, nos pontos de comunicação e de interferência destas 
diferentes formas de olhar e intervir sobre o crime e o criminoso que pretendemos 
situar a nossa análise, neste capítulo iremos bordar apenas o Direito Penal. 
 A penalidade foi deslocando o seu objecto da observação do acto para a 
do indivíduo e para tal foi recorrendo a outros saberes, entre os quais o saber 
psicológico. Para percebermos melhor este movimento, num primeiro momento 
vamo-nos debruçar sobre as Doutrinas Penais, uma vez que estas influenciam a 
criação da legislação penal1, tentando desocultar as concepções sobre o homem 
criminoso e o crime nelas implícitas e perceber o momento em que o saber 
                                                
1 Segundo Pradel (1991, p. 5), as Doutrinas Penais têm maior influência na criação da legislação do que na 
aplicação desta mesma legislação: “Sur le plan de l´application de la législation pénale, l´influence des 
doctrines n´est pas toujours considérable. (...) En revanche, sur le plan de la création de la législation pénale, 
l´influence des doctrines pénales est indéniable.” 
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psicológico é convocado para o plano da intervenção penal. Num segundo 
momento, vamos rever a história do Direito Penal Português até ao momento 
actual, através dos seus Códigos e Legislações, tentando nele perceber a 
influência destas Doutrinas Penais.  
 
1. Doutrinas Penais  
1.1. Do iluminismo à Escola Positivista  
 Segundo Silva (2001, p. 180), “a fase moderna do Direito Penal surge com 
o movimento iluminista do século XVIII”, sendo muito influenciada também pela 
Revolução Francesa e a Declaração dos Direitos do Homem. O movimento 
cultural do iluminismo baseia-se em princípios de humanidade, defendendo a 
liberdade e dignidade do homem, um ser livre que age de forma consciente e 
racional. É neste contexto que nasce a Escola Clássica que Silva (2001) 
considera como a primeira Escola Moderna do Direito Penal. Com Beccaria e a 
sua obra Dei delitti e delle pene e as suas ideias para a reforma do Direito 
tradicional, esta Escola inaugurou uma nova concepção do Direito Penal (Correia, 
1971; Silva, 2001).  
 Para Beccaria o direito de punir funda-se no contrato social, através do 
qual cada cidadão abdicou de uma parte da sua liberdade individual para viver em 
sociedade, supondo-se que o cidadão, ao aceitar as leis sociais, aceite também 
aquelas que o poderão punir (Foucault, 1998). Quem rompe o pacto revela-se 
como inimigo de toda a sociedade, “o castigo penal é então uma função 
generalizada, coextensiva ao corpo social e a cada um dos seus elementos” 
(idem, p. 76). As penas são, deste modo, medidas necessárias para defender a 
vida em sociedade e evitar futuros delitos, entendidos como violações ao contrato 
social e às suas leis2 (Dias & Andrade, 1997). Esta ideia de delito é, no 
pensamento de Beccaria, indissociável da noção de lei: os delitos são-no porque 
violam as leis do contrato social, o Direito Penal funda-se na lei (Pradel, 1991). 
Assim, esta reforma estabeleceu que para um acto ser considerado como crime, 
este tem que estar previamente estabelecido como tal numa lei. Segundo o seu 
princípio de legalidade, a lei deve também fixar as penas a aplicar (Pradel, 1991; 
                                                
2 Estas são, segundo Dias & Andrade (1997) ideias que estão na base do Direito substantivo e processual 
que ainda persistem no nosso ordenamento jurídico-penal actual. 
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Silva, 2001); todas as infracções “têm que ser classificadas e reunidas em 
espécies que não deixem escapar nenhuma ilegalidade. (...) É necessário um 
Código exaustivo e explícito que defina os crimes fixando as penas” (Foucault, 
1998, p. 82). Estas penas, formuladas pelo legislador, são fixas e iguais para 
todos, devendo ser aplicadas de forma literal, sem interpretações pelo Juiz.  
São os critérios de utilidade e de necessidade que justificam as penas e 
estas devem representar a aplicação da força mínima necessária para prevenir 
novos delitos; se o mal que a pena provoca for superior ao mal produzido pelo 
delito, esta será injusta e contrária à razão (Correia, 1971; Pradel, 1991; Silva, 
2001). O fim da pena é, então, essencialmente preventivo (na sua vertente 
especial, mas sobretudo geral), ela tem uma função de dissuasão, acreditando-se 
que através dela se poderá intimidar não só o criminoso como as outras pessoas, 
sobretudo sendo a pena a parte mais visível do Direito Penal (Correia, 1971; 
Pradel, 1991). A pena deve agir sobretudo sobre aqueles que não cometeram 
crimes, “se pudéssemos ter a certeza de que o culpado não poderia recomeçar, 
bastaria convencer os outros de que ele fora punido. (...) No cálculo das penas, o 
elemento menos interessante é o culpado (excepto se é passível de reincidência)“ 
(Foucault, 1998, p. 80). Para que a pena cumpra este seu efeito de dissuasão 
através do exemplo, esta deve ser publicada de forma clara e acessível ao 
conhecimento de todos os cidadãos e a sua aplicação deve ser certa (Foucault, 
1998; Silva, 2001). As penas fixadas pelo legislador deverão respeitar dois 
princípios, a fim de serem úteis, cumprindo o seu papel de intimidação: a 
moderação e a proporcionalidade entre o delito e a pena. Respeitando o princípio 
da moderação, para que uma pena seja eficaz é suficiente que o mal que a pena 
provoca seja superior ao bem que possa advir do cometimento do delito, mas 
para que a penalidade seja racional, a medida da pena deve ser calculada 
também em função do dano causado à sociedade, respeitando assim o princípio 
da proporcionalidade das penas aos delitos (Pradel, 1991). A medida certa da 
punição é a quantidade exacta para prevenir o crime futuro, é preciso que a 
vantagem que um crime traz, esteja ligada a uma desvantagem um pouco maior 
da pena, ou seja “se o motivo de um crime é a vantagem que se representa com 
ele, a eficácia da pena está na desvantagem que se espera dela” (Foucault, 1998, 
p. 79). A Escola Clássica defende então uma diversidade de penas que, para 
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serem úteis, estão organizadas numa escala que as faz corresponder à escala 
das desordens introduzidas no corpo social pelo crime. Estes princípios 
contribuem para o efeito dissuasor da pena, na medida em que estimulam uma 
ligação mental entre o delito e a pena, mas esta ligação é sobretudo reforçada 
pela certeza da pena. A certeza de que a pena será aplicada no caso de se 
cometer um delito, mesmo que esta pena seja moderada, segundo a Escola 
Clássica, previne melhor o crime do que a possibilidade de aplicação de uma 
pena terrível. (Pradel, 1991). Mais do que aumentar a severidade da pena, há que 
aumentar a vigilância, pois “nada torna mais frágil o instrumento das leis que a 
esperança de impunidade” (Foucault, 1998, p. 81).  
 Assim, segundo a Escola Clássica, a pena deve ser fixada pela lei, 
conhecida publicamente, necessária, útil, aplicada rápida e certamente, o mais 
moderada possível e ainda assim proporcional às consequências do crime 
cometido. A pena privativa de liberdade é a medida mais defendida por esta 
Escola, uma vez que, sendo a liberdade do Homem considerada um valor 
humano essencial, a melhor forma de a pena ser útil (dissuasora) é sendo 
privativa dessa liberdade, não sendo necessário atingir os criminosos fisicamente. 
Assim, são abolidas todas as formas de tortura e suplício, a única pena física será 
a da morte do delinquente (Correia, 1971; Silva, 2001). Esta pena de morte só é 
útil se esta for a única forma de dissuadir as outras pessoas do cometimento do 
delito, caso contrário, a prisão perpétua cumprirá melhor o critério de utilidade da 
pena, pois segundo Beccaria as pessoas são mais influenciadas pela duração do 
que pela dureza da pena (Pradel, 1991). Esta nova concepção de que não é mais 
preciso atingir o criminoso fisicamente, que aparentemente parece resultar de um 
movimento de “humanização das penas” resulta antes, segundo Foucault (1998, 
p. 84), de uma nova “economia calculada do poder de punir” que exige esse 
“deslocamento no ponto de aplicação desse poder”.  
 Para a Escola Clássica, enquanto Escola fundada na fé na razão, as penas 
visam, no essencial, prevenir que o homem, enquanto ser racional, dotado de livre 
arbítrio, cometa um erro na sua escolha (fruto da sua vontade livre e consciente) e 
opte pelo mal (delito) quando tem poder de optar pelo bem. Assim, o criminoso é 
responsável pelo erro da sua escolha, a responsabilidade penal é fundada na 
responsabilidade moral. Podemos desocultar, subjacente a esta nova concepção 
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do Direito Penal, uma dada visão do crime e do criminoso. Para a Escola Clássica 
o criminoso, tal como qualquer outro Homem, é livre e age de forma consciente e 
racional e actua no sentido da busca do prazer e do evitamento da dor. O 
criminoso é aquele que saindo do pacto se torna inimigo de toda a sociedade, 
desqualificando-se enquanto cidadão (Foucault, 1998). Crime é todo o acto que 
causa dano à ordem social, pondo em causa o bem-estar colectivo, é um erro da 
escolha livre do Homem que desequilibra a conciliação conseguida em sociedade 
entre a liberdade, dignidade e interesses pessoais e o bem-estar colectivo. 
Segundo esta Escola, só a lei é que pode definir o que é crime e qual a pena a 
aplicar-lhe, pelo que passa a poder fazer-se a definição formal de crime como 
todo o acto que a lei define como tal.  
 Estas ideias, desencadeadas por Beccaria e muito influenciadas por outros 
dois autores reconhecidos da história da ciência penal - Jeremy Bentham 
(utilitarismo) e Johnn Howard (correccionalismo) - influenciaram profundamente a 
elaboração dos Códigos Penais da segunda metade do século XIX. Nesta época, 
muitos países sentiram a necessidade de fazer reformas no Direito Penal, tal 
como aconteceu em Portugal com D. Maria I (Correia, 1971). Hoje em dia, ainda 
se pode identificar a sua influência a nível internacional na Declaração dos 
Direitos do Homem, onde está patente o princípio «nullum crimen sine lege, nulla 
poena sine lege». 
 O sistema clássico parecia assim, constituir o apogeu do Direito Penal. Há 
mesmo autores que afirmam que a ciência do Direito Penal e a Criminologia 
começaram com o iluminismo e com esta Escola (Dias & Andrade, 1997; Silva, 
2001). No entanto, este viria a ser contestado, sobretudo por uma nova Escola, 
conhecida como Escola Positivista. 
 
1.2. A Escola Positivista e o primeiro olhar para o indivíduo 
 A partir da segunda metade do séc. XIX instaura-se um clima politico-
intelectual e filosófico dominado por ideias materialistas e científicas, opondo-se a 
especulações filosóficas e metafísicas. Nesta época aplicam-se às ciências 
sociais e humanas a lógica e metodologia instauradas pelo positivismo, com 
aparente êxito, nas ciências empíricas: métodos naturalistas, apoiados na 
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observação e na experiência material, muito influenciados pelo Darwinismo 
(Correia, 1971; Dias & Andrade, 1997; Silva, 2001).  
 Foi neste contexto que, a chamada Escola Positivista Italiana – 
representada sobretudo por um grupo de pensadores italianos: Lombroso, Ferri e 
Garofalo –, surgiu como um movimento que se opunha à Escola Clássica e aos 
seus postulados, verificada a sua falência, (Pradel, 1991). Efectivamente, o 
exame das estatísticas pôs em evidência um aumento e diversificação da 
criminalidade e sobretudo das taxas de reincidência, o que levou a que se 
pusesse em causa o princípio de uma responsabilidade penal fundada na 
responsabilidade moral (Dias & Andrade, 1997; Pradel, 1991; Silva, 2001). 
Assiste-se, deste modo, a uma mudança no pensamento criminológico até então 
dominante; ao indeterminismo da Escola Clássica contrapõe-se agora o 
determinismo. O núcleo fundamental do positivismo consiste neste postulado 
determinista e na rejeição do livre arbítrio da Escola Clássica e dos seus 
pressupostos metafísicos, contrapondo-lhe critérios de cientificidade só 
alcançáveis através do método experimental e da dedução (Correia, 1971; Dias & 
Andrade, 1997). Os Positivistas assumem que o Homem é determinado por forças 
sobre as quais não tem controlo, este determinismo explica-se por causas 
endógenas ou exógenas (Pradel, 1991). Crime e criminoso são considerados 
fenómenos naturais que importa explicar, para que a sociedade os possa 
prevenir. Assim sendo, as condutas humanas criminosas, tal como qualquer outro 
fenómeno natural, são redutíveis a leis o que torna possível a sua previsibilidade 
(Correia, 1971; Dias & Andrade, 1997). Para a Escola Positivista, o crime é uma 
expressão das tendências do criminoso (que importa conhecer para melhor 
controlar), procurando nele as causas do crime.  
 A primeira fase desta Escola apoiava-se na tese antropológica de 
Lombroso e na noção de atavismo. Lombroso, através do exame das 
características anatómicas e fisionómicas de criminosos, refere ter descoberto 
anomalias anatómicas e fisionómicas que os tornariam desadaptados à vida 
social, considerando-os criminosos-natos (Pradel, 1991). O criminoso é, para este 
autor, um ser humano determinado à prática de crimes pela sua natureza 
diferente, representando um recuo a estados do desenvolvimento humano mais 
primitivos (Correia, 1971; Silva, 2001). O criminoso é-o mesmo antes de cometer 
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algum crime, são os seus factores individuais, aquela sua natureza distinta, que o 
definem como criminoso (nato), sendo o crime apenas a expressão dessas 
características. Apesar do pensamento de Lombroso se modificar ao longo do 
tempo, passando a admitir a existência de outras categorias de criminosos para 
além dos criminosos natos, os estudos e teses deste autor centram-se sempre 
nas características anatómicas e fisionómicas dos criminosos (Pradel, 1991).  
Numa segunda fase da Escola Positivista, Ferri e Garófalo desenvolveram 
explicações sobre as causas do crime que se centram em elementos mais sociais 
e psicológicos, respectivamente (Correia, 1971; Silva, 2001). Ferri também centra 
o estudo do crime no criminoso e não no delito, uma vez que considera este 
último uma abstracção jurídica, não sendo por isso compatível com o método 
experimental e positivo que defende. Segundo este autor, tal como a medicina 
passou do foco do estudo da doença para o estudo do doente, também a nível da 
criminalidade se deveria passar do estudo do crime para o do criminoso (Pradel, 
1991). Ferri afirma o determinismo das condutas humanas que defende serem o 
produto da influência de factores antropológicos inerentes ao criminoso, 
combinados com factores sociais e do meio físico onde o indivíduo se insere 
(idem). Nega, assim, o livre arbítrio que considera ser apenas uma ilusão da 
nossa consciência: pensamos que agimos livremente porque não percebemos os 
factores que antecedem o nosso acto.  
Ferri retoma o conceito de criminoso-nato de Lombroso, mas acrescenta-
lhe outras categorias de criminosos, associando-lhe diferentes formas de reacção 
social, consoante a sua perigosidade (Correia, 1971). A perigosidade é, atrás, um 
conceito central desta Escola, numa lógica de defesa da sociedade: o que importa 
agora é saber qual o perigo que o indivíduo representa para a sociedade3 (Pradel, 
1991; Silva, 2001). Ferri, apoiado nesta lógica da defesa da sociedade, 
desenvolve medidas que visam actuar sobre os factores exteriores ao criminoso 
mas que influenciam a sua perigosidade e que se constituem como substitutos 
Penais, que, para este autor, seriam os principais instrumentos da defesa social 
(Correia, 1971; Pradel, 1991).  
                                                
3 Enquanto que a responsabilidade penal da Escola Clássica se centrava na responsabilidade moral do 
indivíduo, a Escola Positivista centra-se na responsabilidade social, apoiada no conceito de perigosidade.  
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 Com Garófalo o elemento psicológico ganha relevo na explicação do crime 
e do criminoso (Dias & Andrade, 1997). Este autor baseia-se no conceito de 
adaptabilidade, inspirado na teoria da selecção natural de Darwin. Tal como na 
natureza haveria uma selecção natural que elimina todos os que não se adaptam, 
a sociedade deveria proceder a uma selecção artificial para afastar da vida social 
todos os que não tivessem possibilidade de se adaptar a ela. Segundo este autor, 
o estado perigoso poderia ser incriminado, pois poderia resultar num acto 
prejudicial à sociedade, sendo portanto considerado criminógeno4 (Pradel, 1991).  
 Os Positivistas italianos desenvolveram várias medidas para assegurar a 
defesa da sociedade. O fim das penas, nesta Escola, é essencialmente 
preventivo, as sanções defendidas não visam a recuperação ou a punição do 
delinquente, mas a protecção da sociedade. Enquanto Lombroso defendia 
sobretudo a eliminação dos criminosos, Ferri e Garófalo desenvolveram medidas 
de defesa social dirigidas ao meio social ou ao delinquente. As medidas dirigidas 
ao meio social são medidas que visam prevenir a ocorrência da criminalidade, 
reduzindo o potencial criminógeno do meio sócio-cultural (Pradel, 1991). Estas 
medidas são consideradas importantes pelos Positivistas, reduzindo o número de 
crimes, mas não suficientes para os eliminar, pois estes factores sociais não são 
a sua única causa, havendo também que considerar os factores individuais dos 
criminosos. Assim, além dos substitutos Penais, propõem medidas que se dirigem 
ao criminoso, sendo individualizadas em função da sua perigosidade: “Estas 
medidas ligam-se a um delinquente para suprimir a sua perigosidade e assegurar 
a defesa social” (Pradel, 1991, p. 81). A individualização das penas é feita 
segundo o critério da perigosidade do indivíduo que importa avaliar para garantir 
uma defesa social eficaz. Esta avaliação das características da personalidade do 
indivíduo serve apenas para adequar a medida de segurança a aplicar-lhe e não 
para avaliar a sua culpa.  
 Os Positivistas definem, assim, uma variedade de sanções que podem ter 
um carácter preventivo, reparador, repressivo ou eliminativo. Enquanto que as 
medidas preventivas são aplicadas mesmo que não ocorra nenhum crime, as 
restantes são aplicadas ao indivíduo que cometeu um crime, de acordo com a sua 
                                                
4 Segundo Pradel (1991) são estas ideias que ainda hoje estão patentes na nossa lei, nas sanções Penais 
em matéria de circulação rodoviária ou porte de armas.  
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perigosidade, sendo as reparadoras para os menos perigosos e as eliminatórias 
para os mais perigosos. Para estes autores, o criminoso, sendo aquele que 
perturba a ordem social, não deve ser alvo de sentimentos de piedade, pelo que 
as sanções lhe devem ser aplicadas com severidade (Pradel, 1991).  
 Esta Escola e as suas novas ideias influenciaram o pensamento dos 
legisladores deixando uma marca inegável, representando um salto qualitativo no 
tratamento do crime (idem). Apesar de as teses Positivistas terem começado a 
perder força a partir do final do séc. XIX, e de as suas teorias mais específicas, 
como as teses antropologico-causais, não terem sobrevivido, ainda se podem 
encontrar heranças da influência das ideias e princípios Positivistas, como por 
exemplo na distinção, em vários Códigos Penais, entre penas e medidas de 
segurança5 (Dias & Andrade, 1997; Pradel, 1991). No final do séc. XIX, princípio 
do séc. XX, assiste-se a um movimento reformador do Direito Penal 
fundamentado numa nova lógica: a Defesa Social. 
 
1.3. A lógica da Defesa Social  
 A Defesa Social é fundada num clima de inquietação e medo que abala o 
tecido social no século XIX, devido a um aparente aumento da criminalidade nas 
suas diversas expressões, levando a um apelo crescente de intervenção. Assim 
“a partir do medo a defesa social desenvolveu como noção central a noção de 
perigo” (Tulkens, 1986, p. XVIII); a perigosidade emerge como “proposta 
alternativa, isto é, como um novo critério de penalidade, ordenador das práticas e 
das estratégias ou políticas criminais, preventivas, remediativas ou punitivas, 
orientadas agora para o duplo eixo protecção social/prevenção e 
tratamento/recuperação dos delinquentes” (Manita Santos, 1998, p. 122).  
 A Defesa Social rege-se por princípios muito semelhantes aos da Escola 
Positivista: centra-se na defesa da sociedade e na perigosidade do indivíduo; 
propõe medidas de segurança individualizadas em função das características bio- 
-psicológicas do delinquente (Pradel, 1991; Tulkens, 1986). Foram, aliás os 
Positivistas que criaram o termo de “Defesa Social” que centravam na ideia de 
protecção do grupo social sem consideração pelo indivíduo que o perturbou. Com 
                                                
5 Tal como acontece com o Código Penal Português actual.  
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esta nova lógica, o conceito de Defesa Social vai sofrer mudanças, baseando-se 
sobretudo nas noções de risco6 e de perigosidade (Pradel, 1991).  
 O movimento da Defesa Social foi muito influenciado por dois autores: 
Adolphe Prins e Marc Ancel. O projecto inicial da Defesa Social, exposto na obra 
de Prins, é um projecto social novo que pode ser visto como uma vontade de 
ruptura, uma nova visão do mundo (Tulkens, 1986). Prins situa-se entre o 
indeterminismo clássico e o determinismo positivista, não defendendo nenhuma 
das duas, considerando o primeiro um método moral e o segundo um método 
científico, não sendo, nenhum dos dois, um método jurídico (Pradel 1991; 
Tulkens, 1986). Este autor contesta o princípio clássico da responsabilidade 
subjectiva do culpado e propõe a adopção do princípio da Defesa Social, 
enquanto princípio bem mais objectivo para a acção judicial, e propõe ainda o 
«estado perigoso» como fundamento da punição (Manita Santos, 1998; Tulkens, 
1986). Segundo aquele autor, a noção de responsabilidade apoia-se no conceito 
de homem normal, que não é mais do que uma abstracção que não pode ser 
generalizada, uma vez que se podem encontrar vários graus de “estados 
defeituosos” (Tulkens, 1986). De forma a simplificar a tarefa de julgar, esta não se 
deve ocupar de problemas metafísicos ou filosóficos, como a responsabilidade 
moral e o determinismo ou indeterminismo humano; em nome da sua eficácia, a 
Defesa Social representa uma conciliação de pontos de vista, de concepções 
filosóficas ou opiniões morais (idem). O que importa é o perigo que o indivíduo 
representa para a sociedade, independentemente da sua responsabilidade moral. 
O objectivo da justiça, para este autor, é manter a ordem pública, pelo que 
defende a aplicação de medidas diferentes, para lá das penas, tais como medidas 
educativas, de caridade, de protecção e de reparação.  
A Defesa Social continua a considerar a individualidade do culpado, tal 
como a Escola Positivista, mas pretende abordá-la de forma mais «científica». 
Para a fixação da pena importa a natureza do perigo que o indivíduo representa 
para a sociedade e não mais a sua responsabilidade: a noção de estado perigoso 
ou de perigosidade torna-se central (idem). A prioridade para Prins é neutralizar 
os delinquentes perigosos, defendendo também que se tomassem algumas 
medidas preventivas (antes da ocorrência do delito) pois há pessoas que, mesmo 
                                                
6 Noção importada do Direito Civil. 
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que não tenham cometido nenhum crime, se constituem como uma ameaça à 
sociedade pelo seu estado de perigosidade (Pradel, 1991). “Desta constatação 
resulta a importância fundamental de conhecer, para poder distinguir, a 
perigosidade/estado perigoso social e criminal, pré e pós delituoso, crónico e de 
crise, assim como de desenvolver o conhecimento e avaliação da sua natureza 
(diagnóstico e prognóstico)” (Manita Santos, 1998, p.125). Estas ideias foram 
sendo apoiadas por vários autores, mas também foram evoluindo, começando a 
aparecer a ideia de ressocialização do delinquente, a par da de neutralização 
(Pradel, 1991).  
Em 1989, A. Prins, G. Van Hamel e F. Von Liszt fundam a União 
Internacional de Direito Penal que influenciou progressivamente as reformas 
legislativas na Europa (Tulkens, 1986). A União pretende estabelecer os 
princípios da defesa social, enquanto doutrina moderada e de conciliação, para 
servir de base a uma política de luta contra a criminalidade; pretende-se eclética, 
colocando-se à margem do positivismo e definindo-se por um objectivo comum de 
defesa social, convergindo nela as diferentes Escolas (idem). O seu conceito 
central é o de estado perigoso e não mais a questão da determinação ou não da 
conduta humana, e é este estado perigoso que pretende estudar e combater 
através de diversas medidas, tais como a individualização das penas e o exame 
psicológico. “A política criminal surge aqui como uma espécie de gestão social do 
crime, onde se associam as penas e as medidas de segurança, as medidas 
legislativas e educativas, a prevenção e o tratamento (associados à punição)” 
(Manita Santos, 1998, p. 123).  
 Progressivamente, a Escola da Defesa Social, vai assentando a sua ideia 
de defesa da sociedade na ideia de ressocialização do delinquente (Pradel, 
1991). A esta ideia corresponde o desenvolvimento de uma ciência positiva e 
experimental que se funda na observação do delinquente, com o objectivo de 
penetrar na sua natureza e descobrir as causas da criminalidade, permitindo 
estabelecer distinções entre delinquentes (Pradel, 1991; Tulkens, 1986). O 
objectivo não é eliminar o criminoso, mas aplicar-lhe medidas individualizadas que 
permitam a sua ressocialização, pelo que as leis penais devem ser adaptadas à 
personalidade do criminoso. Deste modo, “a vontade de individualização das 
penas, acaba de criar uma necessidade nova: a da identificação do criminoso 
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(perigoso), da sua diferenciação face ao não criminoso, e da mensuração da sua 
perigosidade” (Manita Santos, 1998, p. 125 e 126), o que veio reforçar a 
antropologia criminal. 
 A filosofia da Defesa Social introduz, assim, a necessidade de um 
conhecimento psicológico do criminoso para que a punição seja eficaz; será esta 
necessidade deste conhecimento «científico» da personalidade do criminoso que 
irá apelar à intervenção do psicólogo no contexto penal, nomeadamente através 
do exame pericial psicológico.  
 Segundo M. Ancel, a Defesa Social passa por uma outra fase, após a II 
Guerra Mundial, que apela mais à colaboração das ciências humanas no campo 
penitenciário, mas que se caracteriza também por um retorno a algumas ideias 
retributivas (Pais, 2004). Esta nova Defesa Social, nascida da contestação a estas 
ideias retributivas e autoritárias, irá fundar-se no respeito pelos direitos e 
dignidade humanas, estabelecendo-se como uma política criminal mais 
progressiva e humanista (idem). O objectivo da nova Defesa Social é proteger a 
sociedade, e a melhor forma de o fazer é, em vez de castigar, aplicar medidas 
alternativas aos indivíduos perigosos, tendo em conta a sua personalidade. “A 
consideração da personalidade dos delinquentes (o seu conhecimento científico) 
possibilita uma política criminal que coloca a prevenção individual à frente da 
prevenção colectiva e que se esforça por promover a prevenção do crime e o 
tratamento dos delinquentes com vista à sua reinserção” (Pais, 2004, p. 147). É 
esta consideração da personalidade do agente pela penalidade, bem como o 
objectivo essencial da ressocialização do delinquente, que caracteriza a política 
de Defesa Social. São aquelas características fundamentais, numa dupla vertente 
de protecção (da sociedade e do indivíduo) que, exigindo o exame científico da 
personalidade do delinquente, inauguram no Direito Penal, a necessidade de 
recorrer à “Perícia sobre a personalidade”.  
 Esta ideia de tratamento do delinquente, sobretudo através da tentativa de 
o mudar intervindo no seu psiquismo, foi sendo criticada. Estas críticas dirigiam-
se quer aos gastos que estas técnicas ressocializadoras implicam (sobretudo em 
reincidentes), quer ao facto de, ao intervir sobre o sujeito, não se estar a valorizar 
o papel da sociedade no processo criminógeno (esta última crítica oriunda 
sobretudo da Criminologia Crítica) (Pais, 2004). 
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_____ 
Conforme pudemos constatar na abordagem das diversas Doutrinas 
Penais, o conceito de crime e de criminoso foi-se modificando. Não falamos da 
definição formal de crime, pois, tal como refere Foucault (1998, p.19) “sob nomes 
de crimes e delitos são sempre julgados correctamente os objectos jurídicos 
definidos pelo Código”, mas falamos antes da alteração das finalidades das 
penas, das formas de conceber o criminoso e de exercer o poder de punir. Estas 
foram influenciadas pelo “deslocamento progressivo da noção de 
responsabilidade para a de perigosidade, e um deslocamento do acto crime para 
o actor dos delitos, o criminoso” (Manita Santos, 1998, p. 55).  
Passou-se, assim, de uma penalidade clássica, assente na ideia de livre 
arbítrio e consequente responsabilidade moral do indivíduo, visto como um ser 
racional e com uma dignidade a respeitar, para uma penalidade positivista, 
assente na determinação da acção humana e, consequentemente, centrada nas 
causas do comportamento do criminoso enquanto ser determinado (biológica, 
psicológica ou socialmente) para a prática de crimes. Enquanto que na 
racionalidade da Escola Clássica o fim das penas é essencialmente de prevenção 
geral, pelo que “no cálculo das penas, o elemento menos interessante é o 
culpado” (Foucault, 1998, p. 80), na racionalidade positivista as finalidades são 
sobretudo de prevenção especial e de ressocialização, pelo que o conhecimento 
da individualidade do culpado, é o elemento essencial para a definição das penas.  
Assistiu-se a um deslocamento da concepção de crime como entidade 
jurídica abstracta para o crime conceptualizado como expressão das tendências 
do criminoso; da concepção do criminoso enquanto um ser humano que, fruto da 
sua vontade, optou pelo cometimento de um crime (cometendo uma falta moral 
que atenta ao contrato social), para o delinquente, conceptualizado enquanto ser 
qualitativamente distinto dos restantes, portador de uma personalidade que 
implica uma perigosidade (que atenta à estabilidade social). Este deslocamento 
implicará alterações nos sistemas de penalidade a nível europeu, pelo que, desta 
forma, “os juízes, pouco a pouco, (...) começaram a julgar coisa diferente além 
dos crimes: a “alma” dos criminosos” (Foucault, 1998, p. 20). Que influência terá 
tido este movimento no Direito Penal Português? Poderemos encontrar elementos 
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na nossa legislação que nos permitam identificar (subjacente) uma doutrina penal 
dominante?  
 
2. Direito Penal Português 
2.1 História do Direito Penal Português – do iluminismo à actualidade 
Acreditando, tal como Silva (2001, p. 34), que “nenhuma disciplina jurídica 
reflecte melhor as ideias da sua época do que o direito penal: um Código Penal é 
o verdadeiro padrão das liberdades individuais num dado país”, pretendemos, 
através da análise do conteúdo dos vários Códigos e Leis Penais que nos 
regeram em Portugal, tentar descortinar as suas ligações com as Doutrinas 
Penais: de que forma estas influenciaram a criação da legislação deste país.  
As Doutrinas Penais que apresentámos podem, grosso modo, agrupar-se 
em dois tipos: as de defesa social, com finalidades mais de neutralização ou 
tratamento do delinquente, e as mais Clássicas, que defendem finalidades Penais 
de intimidação e retribuição (Pradel, 1991). No entanto, estas duas correntes 
coexistem muitas vezes, não se conseguindo distinguir uma corrente dominante 
num dado momento do Direito Penal, como veremos que também aconteceu no 
caso português. 
 
Primeiras influências da Escola Clássica 
 Em Portugal, a primeira tentativa de reforma penal segundo o pensamento 
da Escola Clássica é o projecto de Código de Direito Criminal de Mello Freire, 
elaborado no Reinado de D. Maria I (Correia, 1971; Silva, 2001). Este projecto 
reflectia um avanço em relação às Ordenações7, integrando-se no pensamento 
iluminista, pois enquanto aquelas continham apenas uma parte especial sem fixar 
as penas, deixando-as ao critério do Juiz, este projecto era dividido numa parte 
geral e outra especial, sistematizando alguns crimes (Correia, 1971). Apesar 
deste projecto nunca se ter chegado a transformar em lei, várias disposições 
legislativas que continham a influência iluminista e do pensamento de Beccaria, 
foram sendo aprovadas.  
                                                
7 A essa data, as ordenações constituíam a nossa lei. 
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 A influência do pensamento da Escola Clássica e do movimento iluminista 
faz-se sentir de forma mais notória com a Constituição de 1822 que, revestindo-se 
já de algum humanismo, retira à legislação Portuguesa alguma crueldade que até 
então a caracterizava. Esta Constituição dita que as leis passem a reger-se pelo 
princípio da necessidade e que as penas sejam proporcionadas aos crimes, 
abolindo muitas penas corporais consideradas mais cruéis e injustas, como a 
tortura ou a marca de ferro quente (Correia, 1971; Silva, 2001).  
As Ordenações continuavam a ser a nossa Lei e, apesar de José Manuel da 
Veiga organizar um novo Código Penal, aprovado provisoriamente a 4 de Janeiro 
de 1837, este não foi aprovado pelas Cortes. Teríamos de esperar até 1852 para 
vermos aprovado o primeiro Código Penal que nos regeu. 
 
O Código Penal de 1852 
 O Código Penal de 1852 representou uma ruptura com o Direito até então 
vigente no nosso país, regendo-se por alguns princípios marcadamente 
influenciados pelo movimento iluminista e pela Escola Clássica e seus 
pensadores. Este Código, tal como o projecto de Mello Freire, está dividido numa 
parte geral e noutra especial e funda-se no princípio Clássico de Beccaria de 
«nullum crimen sine lege». Assim sendo, tipifica os crimes e as penas e não 
permite a analogia ou a interpretação, reduzindo o arbítrio que o Juiz até então 
exercia. As penas eram fixas, apesar de preverem mínimos e máximos 
considerando as atenuantes ou agravantes, e agrupadas em três categorias: as 
penas maiores, as correccionais e as especiais8 (Correia, 1971; Silva, 2001). Não 
sendo a finalidade da pena a expiação ou a retribuição do mal, a mais utilizada 
passa a ser a pena de prisão, que vem substituir muitas das penas corporais, 
regendo-se por um princípio de proporcionalidade e pela ideia de culpa (idem). 
 Rapidamente surgiram reacções contra este Código e, logo um ano após a 
sua aprovação, é nomeada uma comissão para o rever. Esta comissão apresenta, 
em 1861, um projecto de Código Penal que, a ser aprovado, teria introduzido 
reformas que só muito mais tarde veremos serem introduzidas num Código Penal 
em Portugal. Criava o instituto de liberdade condicional e estabelecimentos de 
correcção para menores, abolia a pena de morte, e continha já um esboço de 
                                                
8 As penas especiais eram apenas aplicáveis a funcionários públicos.  
 25 
penas indeterminadas para os condenados que após o cumprimento da pena não 
demonstrassem que estavam corrigidos. A finalidade das penas neste projecto já 
não passava pela intimidação, mas pela correcção moral dos criminosos que 
classificava segundo três categorias: incorrigíveis, duvidosos e melhoráveis 
(idem). 
Apesar deste projecto não ter chegado a ser aprovado, uma parte dele foi 
legislado pela Lei de 1 de Julho de 1867 que aboliu a pena de morte e a pena de 
trabalhos públicos e adoptou a prisão e o internamento celular (Correia, 1971). 
Apesar destas alterações, o Código de 52 foi o Código que nos continuou a reger 
até 1884, ano em que foi aprovada uma reforma para responder às críticas àquele 
Código, sobretudo às suas ideias utilitárias e de prevenção geral, típicas do 
iluminismo (Silva, 2001).  
 
A Reforma de 1884 e o Código Penal de 1886 
A Reforma de 84, ou a Nova Reforma Penal, aprovada a 14 de Julho de 
1884, enquadra-se num movimento de ressurgimento de ideias retributivas9 
(idem). Esta reforma previa a abolição de várias penas, como as perpétuas e as 
de trabalho público, e a redução do máximo da pena correccional para 2 anos e 
autorizava que fosse feita uma nova publicação do Código Penal de 1852, com as 
alterações que esta reforma introduzia. Assim, o Código aprovado a 16 de 
Setembro de 1886 era, no essencial, o Código de 1852, mas inseria nele as 
alterações introduzidas pela reforma de 84 e por outros diplomas entretanto 
publicados (Correia, 1971; Silva, 2001). O CP de 86 estava também dividido em 
dois livros: um para a parte geral e outro para a parte especial. Fixava as penas e 
as circunstâncias atenuantes e agravantes para alguns crimes, diminuindo o 
arbítrio do Juiz e proibindo a analogia como fonte de incriminação. Apesar de este 
Código introduzir de novo a ideia de retribuição nos fins das penas, 
proporcionando-as à gravidade do crime, revela tendências de intimidação 
nalgumas disposições que reflectem uma consideração da personalidade do 
agente para a aplicação da pena, sobretudo no caso da reincidência (idem). 
Segundo Correia (1971, p. 114), o CP de 84 “não é inteiramente um Direito Penal 
construído sobre a vontade, porque a tentativa não é equiparada à consumação. 
                                                
9 Que se desenvolveram com Kant e Heggel. 
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Mas também não é um Direito construído sobre o resultado, visto que aquela é 
punida, embora menos severamente do que esta”.  
Várias reformas foram feitas a este Código através de diversos decretos, 
diplomas e leis. Entre estas pode destacar-se a Lei de 6 de Julho de 1893 que 
cria os institutos de liberdade condicional e da suspensão da pena. Vários 
decretos prevêem a possibilidade de substituir as penas curtas de prisão por 
penas de multa ou prestação de trabalho, revelando-se assim uma tendência para 
acabar com as penas curtas de prisão. Os fins das penas são alterados com o 
Decreto-Lei n.º 26 643 de 28 de Maio de 1936, passando a prevenção especial a 
ter maior peso na execução das penas. No entanto, este Decreto não altera a 
estrutura repressiva do Código de 86, pelo que a pena passa a ter duas 
finalidades: a de prevenção geral e a de prevenção especial. A prevenção geral 
tem como objectivo fazer com que a ameaça ou execução da pena actue sobre a 
generalidade das pessoas, intimidando-as e desviando-as da prática de crimes. 
Tem também um fim de prevenção especial num sentido intimidativo, correccional 
ou eliminativo: através da intimidação do delinquente pretende-se inibir a prática 
de novos crimes dando-lhe consciência da seriedade da ameaça penal; quando a 
intimidação não chega, pretende-se através da correcção, adaptar o delinquente à 
vida social; e quando não há possibilidade de o corrigir, o eliminativo pretende, 
num sentido segregador, afastá-lo ou eliminá-lo da sociedade (Silva, 2001). Este 
Decreto, conhecido como a Reforma Prisional, cria um sistema de reacções 
prisionais, que se reveste de modalidades distintas consoante a categoria ou a 
personalidade do condenado; é um sistema progressivo que agrupa os presos 
segundo o desenvolvimento da sua idoneidade moral, de forma a manter 
separados os reclusos que cometeram crimes que não revelam especial 
perversidade, daqueles que, revelando-a, pudessem exercer sobre os outros uma 
influência nefasta (Correia, 1971; Silva, 2001). Este facto leva a que se separem 
também, em diferentes estabelecimentos prisionais (embora em agrupamentos 
não definitivos) os homens das mulheres, os menores dos adultos, os 
delinquentes por tendência e habituais dos restantes delinquentes, os 
delinquentes com anomalias mentais dos outros e os políticos dos restantes 
(Correia, 1971). A Lei de 16 de Julho de 1944, regulamentada pelo Decreto n.º 34 
 27 
549, de 27 de Abril de 1954, formula os princípios da reabilitação dos 
delinquentes.  
O Decreto-Lei n.º 39 688, de 5 de Junho de 1954 reformou a parte geral do 
CP de 86, introduzindo-lhe muita da legislação extravagante, e acrescentando-lhe 
princípios novos. Com a aprovação deste decreto as penas de prisão e de 
suspensão de direitos deixam de ser fixas, todas as penas passam a ter uma 
moldura penal que estabelece uma duração máxima e mínima. O sistema punitivo 
passa, a partir daqui, a ter em conta o delinquente podendo o Juiz operar já 
alguma individualização na aplicação das penas, independentemente das 
circunstâncias agravantes ou atenuantes (Correia, 1971; Silva, 2001). 
A Reforma de 1972, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 184/72, de 31 de Maio, 
incorpora no Código Penal algumas destas legislações avulsas, mas este 
continuou a ser alterado pois continuaram a ser publicadas novas legislações até 
que, a 1 de Janeiro de 1983, entra em vigor o Código Penal de 82 (Silva, 2001). 
 
O Código Penal de 1982 
Em 1961, foi encomendado a Eduardo Correia um projecto para um novo 
Código Penal que o mesmo autor dividiu numa parte geral e noutra especial, 
apresentadas em 1963 e 1966, respectivamente. Este projecto foi sendo alvo de 
várias revisões ao longo dos anos, até ser aprovado em 1983, mas mantém no 
essencial a estrutura e orientações dos projectos iniciais. O Código Penal de 82 
rege-se pelo princípio da legalidade, proibindo o recurso à analogia e a 
incriminação retroactiva: a definição dos crimes e do estado de perigosidade e 
das penas e medidas de segurança a aplicar, respectivamente, são reguladas 
exclusivamente pela lei. Além deste princípio, este CP revela apoiar-se num 
critério de necessidade: só intervém para proteger bens jurídicos, recusando a 
influência de critérios morais. Este Código revela também um princípio de 
humanidade, não permitindo a pena de morte ou a prisão perpétua (passando a 
pena máxima de prisão a ser de 25 anos), procurando e instaurando medidas 
alternativas à pena de prisão (como a pena de multa ou o trabalho a favor da 
comunidade), bem como medidas de pena de prisão que não impliquem o 
encarceramento contínuo (como a prisão por dias livres e o regime de 
semidetenção). A punição funda-se na culpa do agente, no facto de este poder e 
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dever ter agido de outra forma que não a prática do crime, o que, segundo Silva 
(2001), revela o princípio da dignidade humana. Este Código não permite que ao 
mesmo indivíduo e pelo mesmo facto se possa aplicar uma pena e uma medida 
de segurança, sendo esta última aplicável somente aos inimputáveis; estabelece 
ainda que a pena relativamente indeterminada seja apenas aplicada aos 
delinquentes por tendência (idem).  
O que caracteriza mais este novo código é o seu princípio orientador, 
fundado na reinserção social do delinquente, colocando a tónica na sua 
recuperação, atendendo à sua personalidade10, conferindo um carácter de 
individualização às penas. Este facto convoca a prática e o saber psicológicos 
sobre a personalidade para o contexto penal.  
A opinião pública reagiu desfavoravelmente a algumas orientações deste 
Código, sobretudo a orientação para a ressocialização do delinquente que 
consideravam ser excessiva relativamente às orientações de defesa social e de 
protecção da vítima (idem).  
Em 1995 é aprovado um novo Código Penal, pelo Decreto-Lei n.º 48795 de 
15 de Março, com o objectivo de agravar e reforçar a tutela de bens jurídicos 
pessoais, agravando as penas previstas para os crimes contra as pessoas, uma 
vez que estas estavam desequilibradas em relação às penas previstas para 
crimes contra o património. Esta revisão pretendia também organizar o sistema 
global de penas para a criminalidade menos grave.  
 
O Código Penal de 1995 
 O CP de 95 mantém-se, no essencial, igual ao CP de 82, introduzindo-lhe 
algumas alterações “com vista não só a ajustá-lo melhor à realidade mutável do 
fenómeno criminal, como também aos seus próprios objectivos iniciais” (nº 2 do 
relatório preambular do DL n.º 48/95). Estas modificações incidiram sobretudo nas 
sanções criminais e nas molduras penais, nas suas partes geral e especial, 
respectivamente (Silva, 2001). Relativamente às primeiras alterações, passa a 
privilegiar o recurso a penas alternativas, sobretudo o trabalho a favor da 
comunidade e penas de multa, relativamente a penas de prisão curtas (n.º 2, 3, 4 
                                                
10 Será este relevo dado à personalidade do delinquente, introduzido por este código, que 
justificará a regulação da “Perícia sobre a Personalidade” no CPP de 87. 
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e 5 do relatório preambular do DL n.º 48/95). Sobre a pena de prisão pode-se ler 
no n.º 3 do relatório preambular do DL n.º 48/95, o seguinte: “A pena de prisão – 
reacção criminal por excelência – apenas deve lograr aplicação quando todas as 
restantes medidas se revelam inadequadas, face às necessidades de reprovação 
e prevenção”. No que se refere às alterações das molduras penais, estas foram 
no sentido do reforço da tutela dos bens jurídicos pessoais, passando de 20 para 
25 anos a pena máxima por homicídio, e a ofensa à integridade física poderá ser 
agravada quando as circunstâncias do crime forem “susceptíveis de revelar 
especial censurabilidade ou perversidade do agente” (n.º 8 do relatório 
preambular).  
Também o CP de 95 sofreu já várias alterações introduzidas por várias 
leis11, mas manteve os seus princípios e orientações essenciais, sobretudo em 
matéria relativa ao conceito de crime (que se mantém igual ao do CP de 82), 
sendo este o Código que nos rege actualmente em Portugal.  
 
2.2. Características essenciais do Direito Penal Português actual   
Constatámos já que, com a evolução dos vários códigos e legislações, as 
orientações mais positivistas e de defesa da sociedade, com finalidades de 
ressocialização do delinquente e protecção da sociedade e a consideração da 
personalidade do delinquente para atingir esses fins, vão influenciando a nossa 
legislação penal a partir do século XIX e que essa influência se mantém até aos 
nossos dias. No entanto, ainda se identificam algumas disposições influenciadas 
por princípios defendidos pelo movimento do iluminismo e pelo pensamento da 
Escola Clássica. Então, o que poderemos dizer acerca do nosso actual 
ordenamento jurídico-penal, de direito substantivo e processual?  
Apesar de o sistema penal e o combate à criminalidade não se reduzirem à 
legislação penal, o Código Penal reflecte os valores fundamentais da justiça num 
dado momento. Ao analisarmos o nosso Código Penal (e o Decreto-lei 48/95 que 
o aprova) e o nosso Código de Processo Penal (e o Decreto-Lei N.º 78/87, de 17 
                                                
11 Pelas leis: 65/98 de 2 de Setembro, 7/2000, de 27 de Maio, 77/2001, de 13 de Julho, 97/2001, 98/2001, 
99/2001 e 100/2001, de 25 de Agosto, e 108/2001, de 28 de Novembro, e pelos Decretos-Lei n.º 323/2001, 
de 17 de Dezembro e n.º 38/2003, de 8 de Março. 
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de Fevereiro, que o aprova), podemos perceber algumas influências de doutrinas 
penais e desocultar uma dada concepção do crime e do criminoso.  
O que legitima o nosso Direito Penal é a necessidade da defesa da 
sociedade, o Estado possui este poder punitivo porque é seu dever garantir a 
segurança e a liberdade dos cidadãos, tal como se pode ler no n.º 1 do Decreto-
Lei N. 48/95, de 15 de Março: “Ciente de que ao Estado cumpre construir os 
mecanismos que garantem a liberdade dos cidadãos, o programa do Governo 
para a justiça, no capítulo do combate à criminalidade, elegeu como objectivos 
fundamentais a segurança dos cidadãos, a prevenção e a repressão do crime e a 
recuperação do delinquente como forma de defesa social”. O Direito Penal tem 
uma “função de protecção de bens jurídicos, pela intimidação das pessoas 
propensas ao crime e de recuperação dos delinquentes pela execução da pena” 
(Silva, 2001, p. 194). Observamos então que, relativamente aos fins das penas, 
estes incluem não só a prevenção, mas também a ressocialização do delinquente, 
demonstrando uma influência do pensamento da Defesa Social.  
No que se refere à concepção de crime, no art. 1º do actual Código de 
Processo Penal, crime é definido como “o conjunto de pressupostos de que 
depende a aplicação ao agente de uma pena ou de uma medida de segurança 
criminais”, ou seja, é definido pela sua consequência jurídica. Este princípio de 
legalidade, garantida pelo art. 29.º da Constituição é também consagrado pelo art. 
1.º do Código Penal, segundo o qual “só pode ser punido criminalmente o facto 
descrito e declarado passível de pena por lei anterior ao momento da sua prática” 
e “a medida de segurança só pode ser aplicada a estados de perigosidade cujos 
pressupostos estejam fixados em lei anterior ao seu preenchimento”, ou seja, só 
pode ser punido o comportamento tipificado na lei como tal. O crime é-o mesmo 
antes de o ser: é crime porque é um comportamento tipificado como tal e, deste 
modo, susceptível de uma sanção judicial; é susceptível de uma sanção porque é 
crime. Deste modo “a qualidade jurídica crime não se encontra no facto, mas é 
provocada pela norma que manda punir a prática desse facto. Na ausência de 
uma norma que descreva o facto e o sancione, a qualificação desse facto como 
crime é impossível” (Silva, 2001, p. 18).  
 No que se refere às sanções penais, a sua determinação rege-se por 
princípios de adequação, necessidade e proporcionalidade. As penas devem, 
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assim, ser adequadas à concretização dos fins a que se destinam; devem 
representar a intervenção mínima para obter esses fins e, assim, revelar-se 
necessárias; e deve haver uma proporcionalidade entre estas penas e a 
gravidade do dano causado e a censurabilidade do agente. Este princípio de 
proporcionalidade, segundo Silva, já não é entendido na sua forma clássica, como 
proporcionalidade entre o crime ou delito e a pena ou sanção prevista na lei, mas 
fundamentam-se antes por critérios de justiça e utilidade: “a ordenação dos 
crimes e das penas em obediência a critérios que simultaneamente sirvam para 
humanizar as penas e para facilitar o cumprimento da finalidade das penas e do 
direito penal” (2001, p. 86). Pode-se também perceber que a sanção penal é 
considerada como um mal necessário e, assim sendo, limita-se por princípios de 
humanidade, de dignidade da pessoa, uma vez que a função do Direito Penal é, 
para além da de protecção social, a de protecção da pessoa. “O poder punitivo 
deve ajustar-se simultaneamente ao humanitarismo, que não deve entender-se 
como simples caridade ou benevolência, mas como manifestação do respeito pela 
pessoa, e à necessidade social do castigo” (Silva, 2001, p. 99). Assim, este 
princípio da humanidade das penas, enquanto limite do poder punitivo do Estado, 
não permite a existência de sanções que atinjam a dignidade da pessoa, como a 
pena de morte, as penas corporais ou as penas de prisão perpétua, pois estas 
são injustificadas e desnecessárias à luz dos fins das penas (idem). É, mais uma 
vez, o reflexo de um movimento de «humanização» a que temos vindo a assistir 
nos nossos códigos, desde as primeiras influências da Escola Clássica.  
 Quanto aos fins das penas e das medidas de segurança, identifica-se a 
finalidade de prevenção na sua vertente geral e especial e de reinserção dos 
delinquentes. No artigo 40.º do CP pode-se ler que, “(1) A aplicação das penas e 
das medidas de segurança visa a protecção de bens jurídicos e a reintegração do 
agente na sociedade; (2) Em caso algum a pena pode ultrapassar a medida da 
culpa; (3) A medida de segurança só pode ser aplicada se for proporcionada à 
gravidade do facto e à perigosidade do agente”. Nota-se assim que “não 
prescinde o legislador de oferecer aos tribunais critérios seguros e objectivos de 
individualização da pena, quer na escolha, quer na dosimetria, sempre no 
pressuposto irrenunciável, de matriz constitucional, de que em caso algum a pena 
pode ultrapassar a culpa” (n.º 3 do DL n.º 48/95). A pena funda-se na culpa, tendo 
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um “conteúdo de reprovação ética” (Código Penal – Introdução, ponto 2), que não 
põe em causa as finalidades da prevenção geral e especial, nem de recuperação 
do delinquente. No que diz respeito à prevenção geral, segundo o CP (idem), “a 
sua força dissuasora não nasce tanto da sua realidade heterónoma, mas antes da 
própria autonomia do agente, que sabe ser a definição daquela pena fruto da 
participação, num determinado momento histórico, de toda a comunidade, ainda 
que filtrada pelos órgãos constitucionalmente competentes”. E, neste sentido, 
também a prevenção especial “só pode ganhar sentido e eficácia se houver uma 
participação real, dialogante e efectiva do delinquente. E esta só consegue fazer 
apelo à sua total autonomia, liberdade e responsabilidade” (idem). Vemos assim 
qual a concepção de homem (e do homem criminoso) subjacente à nossa 
penalidade: os homens são “compreendidos como estruturas «abertas» e 
dialogantes capazes de assumirem a sua própria liberdade” (Introdução da Parte 
Geral do Código Penal).  
Considerado como um «Direito Penal da culpa», o nosso Código Penal 
considera que “o agente só pode merecer um juízo de censura ética se tiver 
actuado com consciência da ilicitude do facto” (Introdução Código Penal, ponto 4). 
Assim, o erro sobre as circunstâncias do facto, descrito como “o erro sobre 
elementos de facto ou de direito de um tipo de crime, ou sobre proibições cujo 
conhecimento for razoavelmente indispensável para que o agente possa tomar 
consciência da ilicitude do facto, exclui o dolo” (artigo 16.º CP); já quem actuar 
sem consciência da ilicitude do facto, é considerado como agindo sem culpa, mas 
apenas se este erro não lhe for censurável, porque “se o erro lhe for censurável, o 
agente é punido com a pena aplicável ao crime doloso respectivo, a qual pode ser 
especialmente atenuada” (artigo 17.º CP, n.º 2).  
 Enquanto Direito Penal da culpa dirigido a pessoas com capacidade de 
autodeterminação, resta saber que culpa jurídica é esta em função da qual é 
determinada a medida da pena e a que é que ela se reporta: ao facto ou à 
personalidade do agente. Neste aspecto, o artigo 71º do actual Código Penal 
Português é impreciso. Enquanto no artigo correspondente do Projecto de 
Eduardo Correia de 1963 (o art. 85º) se lia: “A determinação da medida concreta 
entre o máximo e o mínimo legais far-se-á em função da culpa do agente pelo 
facto e pela sua personalidade, procurando-se, nos limites, que a aplicação deste 
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critério torne possíveis, aproximar o quanto da pena, assim fixado, daquele que a 
prevenção de futuros crimes exigiria” (in Beleza, 1983/84, p. 336). Hoje pode-se 
ver que, no artigo 71º, n.º 1, se retirou a especificação das duas forma de culpa – 
pelo facto e pela personalidade – lendo-se apenas que “a determinação da 
medida da pena, dentro dos limites definidos na lei, é feita em função da culpa do 
agente e das exigências de prevenção”. Verifica-se que, “também na relação 
entre a culpa e a prevenção de futuros crimes como factores da medida da pena, 
tudo ficou por esclarecer” (Beleza, 1983/84, p. 338). Estende-se então um debate 
jurídico sobre a concepção desta culpa jurídico-penal.  
 De facto, apesar de a culpa ser um elemento da definição de crime, tem 
havido várias propostas sobre este conceito em Direito Penal, ao longo do tempo. 
Assim, na sua versão Clássica, “a culpa era a ligação psicológica entre o agente e 
o seu facto” (Beleza, 2000, p. 290), podendo essa culpa ser o dolo ou a 
negligência. O problema desta concepção residia na explicação desta ligação 
psicológica no caso da negligência inconsciente (Beleza, 2000; Correia, 1971). 
Mais tarde, surge uma versão neo-clássica que assenta numa concepção 
normativa ou valorativa da culpa; segundo esta versão, a ligação psicológica entre 
o agente e o seu facto seria apenas um dos elementos a considerar para a 
formulação de um juízo de censura, “porque é na censurabilidade do acto que se 
cifra o juízo da culpa” (Beleza, 2000, p. 290). Nestas duas versões, o dolo e a 
negligência são elementos do juízo de culpa. Finalmente, segundo a versão 
finalista de culpa normativa, “o juízo de culpa deve ser totalmente liberto de 
quaisquer resíduos de nexo psicológico” (idem, p. 291). Nesta terceira versão, 
dolo e negligência não são elementos do juízo da culpa mas elementos do tipo de 
crime.  
 Para os finalistas e para os neo-clássicos, a consciência da ilicitude do 
facto é um aspecto essencial para a formulação de um juízo de culpa. No entanto, 
enquanto que os primeiros “partem desde logo da a verificação do dolo ou da 
negligência” (idem, p. 292), os segundos consideram ainda a liberdade do agente 
para se motivar em função desse conhecimento da ilicitude do facto. Segundo a 
perspectiva finalista, para alguém ser censurado por ter agido de uma dada 
maneira, essa pessoa tem que, não só ter consciência da ilicitude, como ter 
“aquela dose de liberdade suposta como normal entre as pessoas de contrariar 
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um certo instinto de matar” (Beleza, 2000, p. 293). Assim, segundo esta 
perspectiva, ficaria explicado o facto de as causas de exclusão de culpa se 
referirem sobretudo a questões do conhecimento ou não da ilicitude do facto e a 
situações em que o processo de motivação e decisão do agente “não foi normal 
em termos da liberdade que se supõe existir na pessoa média” (idem, p. 294).  
 No que se refere ao conteúdo material do juízo de culpa, ou seja, a sua 
essência, também aqui existem várias hipóteses defendidas por diferentes 
autores, que Beleza (2000) divide em três perspectivas: (1) formula-se um juízo 
de culpa sobre o agente porque lhe seria exigível comportar-se de forma 
diferente, ou seja, de forma lícita e não ilícita; (2) a censura não se liga à 
exigibilidade de agir de outra forma, mas à possibilidade concreta que aquele 
agente teria para agir de forma lícita; (3) a culpa está relacionada com a atitude 
interior do agente enquanto reveladora da conformidade ou desconformidade às 
exigências do Direito. Segundo aquela autora (idem), muito próxima desta última 
posição é a ideia da culpa na formação da personalidade defendida por Eduardo 
Correia e Figueiredo Dias.  
 De acordo com Figueiredo Dias (1995, p. 261), “a culpa jurídico-penal é, 
segundo o seu conteúdo material, o ter que responder pela personalidade que 
fundamenta um ilícito-típico” havendo um “desvalor jurídico penal da 
personalidade manifestada no facto, por referência ao tipo de personalidade 
suposto pela ordem jurídica” (idem, p. 262). Esta concepção é baseada na ideia 
de dignidade e do valor da liberdade humanas; segundo Figueiredo Dias (1995, p. 
261) “o substrato total derivado da decisão do homem sobre si mesmo – e, nesta 
acepção, o mais puro efeito da liberdade – é o que se chama a personalidade”. 
Esta «personalidade» enquanto expressão desta decisão sobre si, na concepção 
daquele autor, não se confunde com o carácter naturalístico, pois, “se há nela 
muito de inalterável, há também algo que, através da opção fundamental, poderá 
sempre ser alterado: a atitude pessoal (...), a posição profunda e anterior a toda a 
experiência e vontade consciente, através da qual se revela, como sublinha 
Guardini, a direcção da pessoa no sentido de determinados valores” (idem, p. 
262). Segundo este autor (idem, p. 263), é também “uma diferença de culpa” que 
distingue as duas formas de realização do tipo – o dolo da negligência –; elas 
recebem a sua determinação em termos de culpa quando se relacionam com a 
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atitude interior do agente. Segundo este autor, então, “toda a culpa é culpa de 
atitude interior” pelo que o agente terá que “responder pela personalidade 
documentada no facto que a fundamenta”, estando ainda esta concepção “ligada 
à ideia de que também a culpa jurídico-penal é oferecida através de tipos-de-
culpa” (dolo e negligência) (Dias, 1995, p. 287).  
 Segundo Eduardo Correia, “na medida em que o direito criminal afirma 
certos valores ou bens jurídicos, cria para os seus destinatários o dever de 
formar, ou ao menos de preparar, a sua personalidade de modo a que, na sua 
actuação na vida, se não ponham em conflito com aqueles valores ou interesses. 
Violando este dever constitui-se o delinquente em culpa pela não formação ou 
não preparação conveniente da sua personalidade” (Correia, 1971, p. 325). 
Assim, esta culpa traduz-se numa omissão permanente por parte do criminoso 
“do cumprimento do dever de orientar a formação ou preparação da 
personalidade de modo a torná-la apta a respeitar os valores jurídico-criminais” 
(idem, p. 358). Defende, então, tal como Figueiredo Dias, uma concepção ético-
jurídica de culpa referida à personalidade do agente, ou seja, a substância ético 
jurídica do crime é, segundo este autor, “a personalidade do seu autor, ao menos 
na medida em que ela se relaciona com o respectivo facto. Relacionação, aliás, 
que logo pode resultar de a prática do facto ficar justamente a dever-se a uma 
particular tendência para o crime que o agente não dominou, podendo e devendo 
tê-lo feito.” (idem, p. 327). O conteúdo e a intensidade deste juízo de culpa varia 
em função das razões que podem conduzir esta ao crime.  
A culpa pela não formação da personalidade pode fundamentar 
autonomamente a punição, podendo a sua medida ultrapassar a moldura penal 
do facto, quando o agente apresenta uma especial perigosidade, diagnosticada 
através do modo de ser do agente que este não dominou. Segundo este autor, a 
perigosidade criminal é um “simples dado de facto que revela ou prova a omissão 
no passado, de um dever de preparar a personalidade de modo a respeitar o 
direito criminal” (idem, p. 328). Está, portanto, ligada à personalidade, ou melhor, 
à formação desta e não a alguma qualidade específica do carácter do agente que 
lhe criasse uma especial perigosidade criminal e explicasse o crime.  
Segundo Eduardo Correia (1971, p. 331) a imputabilidade é o “conjunto de 
qualidades pessoais que são necessárias para ser possível a censura ao agente 
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por ele não ter agido doutra maneira”. Os critérios da imputabilidade ou da 
inimputabilidade são a idade e elementos de ordem biológica e psicológica. 
Assim, para se determinar se o juízo de censura é ou não possível, para além de 
uma certa idade, é necessário não só que o agente tenha liberdade de 
determinação como que seja capaz de se determinar de acordo com ela.  
Apesar de a censura ético-jurídica pressupor a liberdade do agente, esta 
pode ser limitada ou mesmo excluída, no caso de existirem “certas circunstâncias 
endógenas da personalidade do delinquente” (idem, p. 346). Assim sendo, 
segundo Correia não é necessário provar a liberdade de determinação do agente, 
mostrando o seu livre arbítrio, mas a existência de certas perturbações mentais 
que a excluam, “na medida em que estas, e só estas, sem qualquer possibilidade 
de intervenção do agente, determinarem causalmente a sua conduta” (Correia, 
1971, p. 355). Assim, “a imputabilidade aparece como limite da censura ético-
jurídica, como limite – do ponto de vista endógeno – à liberdade de que se parte, 
como pressuposto do juízo de censura em que se traduz a culpa” (idem, p. 354). 
Só haverá portanto imputabilidade quando a determinante causal da conduta 
criminosa do agente for a anomalia mental; assim sendo, esta imputabilidade é 
relativa ao momento em que praticou aquele facto. No caso da imputabilidade 
diminuída, Correia (idem, p. 357) refere que “se o juízo de censura em que se 
analisa a culpa ética pressupõe a liberdade e, nessa medida, a imputabilidade, 
não pode haver dúvidas de que a menor liberdade derivada duma anomalia 
mental (imputabilidade diminuída), quando não a exclua, há-de, nesse plano ético, 
fazer aumentar ou diminuir a gravidade daquele juízo”. Mas, para respeitar as 
exigências de prevenção criminal, se um delinquente apresentar “uma certa 
disposição caracterológica que o arraste para o crime” (idem, p. 357), sendo 
maior a sua tendência para o crime, apesar de se poder considerar menor a sua 
culpa referida ao facto, “mais clara consciência terá ele do seu dever de a corrigir 
e portanto mais censurável será a sua omissão e maior a sua culpa na reparação 
da personalidade” (idem, p. 358). Se assim não for, ou seja, se o agente 
conseguir demonstrar que não pode dominar uma tendência que o conduziu ao 
crime, apesar de o ter tentado, então considera-se que não atinge a “normalidade 
biológica e psíquica, não detém aquela capacidade de valoração dos seus actos e 
de decisão de acordo com a valoração feita, que está na base da imputabilidade” 
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(idem, p. 359), não se tratando nestes casos de inimputabilidade diminuída, mas 
de inimputabilidade.  
 Para existir a culpa do agente por um facto é necessário ainda que este 
possa ser imputado ao agente subjectivamente, não através de uma relação 
psicológica naturalística, mas de “uma certa posição do agente para o seu facto, 
capaz de ligar um ao outro e de permitir a censura em que o juízo da culpa se 
traduz. Esta ligação do agente com o seu facto pode ter lugar de duas formas – o 
dolo e a negligência” (idem, p. 367). Para que exista dolo têm que se observar 
dois elementos essenciais: um elemento intelectual, traduzido no conhecimento 
ou representação dos elementos e circunstâncias do facto que formam o tipo 
legal; e um elemento volitivo ou emocional que traduz uma direcção de vontade, 
uma posição do agente perante o facto. Este segundo elemento consiste numa 
conexão entre o facto e a personalidade do seu autor. O dolo é então a imputação 
de um facto visto enquanto objecto de uma intenção do agente, nos casos em que 
este coloca como fim do seu acto um crime. Só se exclui o dolo e se pune com 
base na negligência quando o agente não representou o resultado criminoso do 
seu acto, confiando mesmo que este não se iria produzir.  
 Enquanto que a inimputabilidade exclui o juízo de censura da culpa, e o 
dolo e a negligência se constituem como formas de culpa, o erro sobre a 
factualidade típica, sobre a proibição, ou sobre as circunstâncias justificativas do 
facto, excluem o dolo. Apesar desta exclusão do dolo, o agente pode ser punido 
com base na negligência, pelo facto de “não ter querido, em face do 
conhecimento de que certos resultados são puníveis, preparar-se para – sempre 
que uma conduta que projecta seja adequada para os produzir – representar 
esses resultados (negligência inconsciente) ou para os representar justamente 
(negligência consciente) ” (idem, p. 433). 
Além de supor uma relação subjectiva com o agente de forma dolosa ou 
negligente, o juízo de censura em que a culpa se estrutura supõe também a 
liberdade do agente para ter outro comportamento. No caso de um agente não ter 
esta liberdade, não lhe podia ser exigido que se comportasse de outra forma; esta 
não exigibilidade de uma outra conduta é um valor limite da culpa. Assim, 
circunstâncias externas que afastem a liberdade de determinação, tentando-o e 
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arrastando-o para o crime do agente, podem excluir a censura, se não tornarem 
razoável exigir-se ao delinquente que aja de outra maneira.  
De igual forma esta censura poderá ser graduada em função destes 
factores externos e da sua maior ou menor influência na liberdade de decisão do 
agente, tornando maior ou menor a exigibilidade de um comportamento diverso. 
No entanto, deve fixar-se o papel que o modo de ser do delinquente teve no acto, 
pois se esta falta de liberdade resultar de uma estrutura psico-biológica particular 
do agente, este “pode ser censurado e punido em nome da culpa na formação da 
personalidade, por não ter orientado a modelação do seu modo de ser de maneira 
a poder motivar-se como os indivíduos de tipo médio” (Correia, 1971, p. 447). 
Esta concepção de culpa pela formação da personalidade é criticada por 
Beleza (2000), que crê não ser demonstrável que o sujeito poderia ter formado a 
sua personalidade de modo a que esta fosse conforme ao Direito, e ainda porque 
esta concepção “em última análise levantaria o problema de saber: se a 
responsabilidade penal começa aos 16 – e a personalidade obviamente se 
formará, pelo menos em parte, se não em grande parte, muito antes disso – que 
sentido faz responsabilizar uma pessoa por uma personalidade que ela 
desenvolveu antes de, em termos legais, ser responsável?” (Beleza, 2000, p. 
297). 
 Assim, para esta autora, não é um juízo de censurabilidade ao agente (ou à 
sua personalidade, ou não formação da mesma) que constitui a essência do juízo 
de culpa, a base material deste juízo assenta nas necessidades de prevenção. 
São estas “que em última análise vão delimitar as próprias causas de exclusão da 
culpa, tal como existem no código, ou como deveremos descobrir em situações 
não descritas na lei, isto é, causas de exclusão supra-legais” (idem, p. 301). 
Beleza, baseia-se na teoria de Roxin que relaciona a teoria da culpa com a dos 
fins das penas, analisando os elementos da definição de crime enquanto 
desempenhando funções político-criminais. Assim sendo, e segundo aquele autor 
(in Beleza 2000, p. 299), no caso do conceito jurídico de culpa o que está em 
causa é “saber se num certo caso concreto e do ponto de vista da política criminal 
é ou não necessário punir uma pessoa”. Segundo aquele autor não é 
rigorosamente uma questão de culpa, mas de responsabilidade, propondo a 
substituição daquele conceito por este. Assim, esta culpa ou responsabilidade 
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enquanto pressuposto da pena, “deve ser vista e avaliada nestes termos: se num 
caso concreto fins de prevenção geral ou especial exigirem que uma pessoa seja 
punida, deve dizer-se que ela tem culpa, ou responsabilidade” (ibidem). Assim, 
todas as causas de exclusão da culpa serão analisadas em função da 
necessidade (ou não) da aplicação de uma pena, tendo em vista a prevenção. 
Sempre que a aplicação da pena não seja necessária para atingir o fim 
preventivo, uma ideia de exclusão da culpa permite que ela não seja aplicada, 
respeitando o princípio da intervenção mínima em Direito Penal.  
 No Código Penal Português, segundo Beleza (2000), podem-se identificar 
as seguintes causas de exclusão da culpa: inimputabilidade, erro sobre a 
proibição ou falta de consciência da ilicitude, e a motivação “anormal”. No que se 
refere à inimputabilidade, trata-se de saber se em função da idade e da sanidade 
mental de uma pessoa, ela poderá ser consideradas responsável pelos seus 
actos. No artigo 20.º do CP, podemos verificar que, para uma pessoa ser 
considerada imputável, terá que ter consciência da ilicitude do acto e de se 
determinar de acordo com ela, o que nos remete efectivamente para os 
pressupostos finalistas do conceito de juízo de culpa. Esta inimputabilidade pode 
ser em razão da idade (segundo o artigo 19.º do nosso CP a imputabilidade penal 
começa aos 16 anos), ou em razão de anomalia mental. Neste último caso, 
“normalmente a decisão de um tribunal terá de se basear num parecer de um 
perito, que naturalmente porá a questão em termos médicos, e a partir daí o juiz 
terá de julgar se aquele tipo de afecção mental significará ou não que, como diz o 
nosso código, aquela pessoa não” (Beleza, 2000, p. 307) for capaz, no momento 
do facto, de avaliar a ilicitude do facto ou de se determinar de acordo com esta 
avaliação. Estamos neste caso a referirmo-nos à “Perícia sobre o estado psíquico 
do arguido” (art. 351.º CPP).  
 Também o erro sobre a proibição ou a falta de consciência da ilicitude 
funcionam como causas de exclusão da culpa, tal como está expresso no artigo 
17.º do CP “Erro sobre a ilicitude”, no ponto 1: “Age sem culpa quem actuar sem 
consciência da ilicitude do facto, se o erro não lhe for censurável”. Para os 
finalistas esta questão do erro sobre a ilicitude é tratada enquanto elemento da 
culpa e não como elemento do dolo (como acontece na perspectiva de Eduardo 
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Correia) funcionando então como possível causa de exclusão da culpa, se este 
erro não lhe for censurável.  
 Segundo Beleza (2000, p. 316), “os outros casos de exclusão da culpa, 
além de estes dois, digamos assim, mais complicados e fundamentais, que são a 
inimputabilidade e o erro sobre a proibição, podem ser sistematizados de várias 
maneiras, mas fundamentalmente têm que ver com o processo de motivação 
anormal, ou sem a dose normal de liberdade, que acontece em certas situações” 
como o estado de necessidade subjectiva desculpante ou o medo desculpável no 
excesso de legítima defesa. Para além destas causas de exclusão da culpa, 
Beleza (idem) defende que existem várias causas de atenuação que podem 
graduar a culpa.  
O facto de o nosso Código Penal ser omisso relativamente à questão da 
definição do conteúdo da culpa, permite deixar em aberto estas várias 
possibilidades. No entanto, há que realçar que o Código do Processo Penal de 87 
prevê e regula a “Perícia sobre a personalidade” (Gonçalves, 1998) e que esta 
perícia pode relevar para a determinação da sanção e da culpa do agente ou para 
a decisão sobre a revogação da prisão preventiva (artigo 160º). Esta perícia é 
realizada, tal como se pode ler no ponto 1 do artigo 160º do CPP, “Para efeito da 
avaliação da personalidade e da perigosidade do arguido”, incidindo “sobre as 
suas características psíquicas independentes de causas patológicas, bem como 
sobre o seu grau de socialização”.  
Desta forma, o perito, apesar de não ter o dever de se pronunciar sobre 
matérias jurídicas, deverá formular juízos de valor relativamente à personalidade 
e à perigosidade do arguido, e à sua socialização, podendo contribuir para a 
determinação da culpa deste e da sanção a aplicar-lhe. Realcemos ainda que 
esta perícia é regulada pela influência de um código, cujo autor do projecto que 
lhe está na base – Eduardo Correia – defende a “necessidade de um suporte 
relacionado com a personalidade do delinquente, integrado pelas necessidades 
de protecção e defesa da sociedade” (Correia, in Pais, 2004, p. 155). Para este 
autor, a culpa deve ser referida à personalidade do agente, expressa no seu 
comportamento – porquanto aquele não formou a sua personalidade de forma a 
respeitar os valores juridico-criminalmente defendidos. Será para a determinação 
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desta culpa (ou deste conceito de culpa) que contribui hoje em dia a realização de 
uma “Perícia sobre a personalidade”?  
 Esta perícia surge enquadrada numa lógica de defesa e protecção da 
sociedade em que, para além das finalidades de prevenção geral e especial, se 
dá especial relevo à reintegração do agente na sociedade. Ao contribuir para a 
determinação da sanção e da culpa contribuirá para a individualização da sanção. 
A medida de segurança é aplicada em função da gravidade do acto e da 
perigosidade do agente. A determinação da medida da pena, além de ser feita em 
função da culpa, é feita também tendo em conta as exigências de prevenção. 
Será através do diagnóstico da «perigosidade» (que se pretende também 
avaliada na referida perícia) que se alcançará esta exigência de prevenção (pelo 
menos na sua vertente especial)? Ou será que esta «perigosidade» é 
considerada apenas uma circunstância agravante da culpa do agente, pois estará 
expressa na personalidade do agente? O que se espera desta avaliação da 
perigosidade? Uma prognose em relação à probabilidade de futuros crimes?  
Em todo o caso, caberá ao perito pronunciar-se sobre a «personalidade» e 
a «perigosidade» do arguido, contribuindo para a determinação da sua sanção e 
da sua culpa (pela personalidade, pelo facto, pela inexistência de causas de 
exclusão da culpa...). O nº.2 do artigo 71º do CP permite-nos ter alguma 
visibilidade sobre as circunstâncias a que o tribunal atenderá na determinação 
concreta da pena, portanto, circunstâncias que deverão de alguma forma estar 
relacionadas com a culpa do agente e/ou com as exigências de prevenção: “a) O 
grau de ilicitude do facto, o modo de execução deste e a gravidade das suas 
consequências, bem como o grau de violação dos deveres impostos ao agente; b) 
A intensidade do dolo ou da negligência; c) Os sentimentos manifestados no 
cometimento do crime e os fins ou motivos que o determinam; d) As condições 
pessoais do agente e a sua situação económica; e) A conduta anterior ao facto e 
posterior a este, especialmente quando esta seja destinada a reparar as 
consequências do crime; f) A falta de preparação para manter uma conduta lícita, 
manifestada no facto, quando essa falta deva ser censurada através da aplicação 
da pena”.  
Será que quando é solicitada a realização de uma “Perícia sobre a 
personalidade” se espera que o perito avalie algumas destas áreas?  
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_____ 
 Apesar de não se conseguir distinguir uma doutrina dominante em cada 
código penal ou nas suas alterações, pode-se notar a influência das ideias da 
chamada “Escola Clássica” do Direito Penal, que se iniciaram sobretudo no 
Reinado de D. Maria, e as influências da Escola Positivista e da lógica da defesa 
social, sobretudo a partir do final do século XIX.  
 Os efeitos do iluminismo e da doutrina da Escola Clássica estão presentes 
em vários códigos e disposições e pode-se mesmo constatar que estas 
influenciaram profundamente o pensamento relativo ao crime e à sua penalização 
em Portugal. Assim acontece com a aparente «humanização» das penas, como 
se pode constatar na Constituição de 1822 que defende a diminuição da 
crueldade das penas levando à abolição de muitas penas corporais. Este 
movimento de «humanização» das penas irá reflectir-se até ao nosso actual 
Código Penal que não permite a pena de morte ou a prisão perpétua (a pena 
máxima de prisão passou a ser de 25 anos, com o CP de 82) e dá preferência à 
pena não privativa de liberdade “sempre que esta realizar de forma adequada e 
suficiente as finalidades da punição” (art. 70.º CP).  
 Também o princípio clássico da proporcionalidade das penas ao delito 
aparece na mesma constituição e continuará a estar patente, reflectindo-se no 
Códigos de 1852 e de 1886. Reflectindo também algumas das ideias da Escola 
Clássica, o Projecto de Mello Freire tentava uma primeira sistematização dos 
crimes e, após a aprovação do Código de 1852, crimes e penas passam a estar 
tipificados nas leis, reduzindo o arbítrio do Juiz e proibindo a analogia como fonte 
de acusação. Quanto aos fins das penas, o Código de 1852 reflecte a defesa da 
prevenção geral, finalidade esta que, apesar de criticada, irá permanecer, junto 
com a de regeneração moral do criminoso, até ao final do século XIX.  
 Muitas destas ideias prevaleceram até aos nossos dias, sendo detectáveis 
no nosso ordenamento jurídico-penal actual que, como verificámos, revela 
algumas concepções humanistas e racionalistas sobre o crime e o criminoso que 
derivam do pensamento de Beccaria e do movimento iluminista. Assim, podemos 
ainda ver claramente no nosso código penal o princípio de «nullum crimen sine 
lege, nulla poena sine lege» no art. 1.º do Código Penal, segundo o qual “só pode 
 43 
ser punido criminalmente o facto descrito e declarado passível de pena por lei 
anterior ao momento da sua prática”. Também o respeito pela dignidade e pela 
liberdade humana são princípios oriundos do movimento iluminista e da Escola 
Clássica que se instalaram no pensamento e na doutrina penal até aos nossos 
dias.  
 Não obstante, a partir do final do século XIX, as novas ideias oriundas da 
doutrina positivista e de defesa social vão influenciar a nossa legislação penal. No 
que diz respeito ao fim das penas, o Código de 1886, embora constituindo um 
retorno às ideias retributivas e de prevenção geral, típicas da doutrina penal 
clássica, alia-as a finalidades de prevenção especial. Neste código, conhecido 
como a Reforma Prisional, o sistema de reacções criminais passa a ser referido à 
personalidade do condenado.  
 O código de 82 vem tornar Lei os princípios da Defesa Social, priorizando a 
reinserção social do delinquente, pelo que o conhecimento da sua personalidade 
ganha especial relevo. Observamos no nosso Código Penal actual que, 
relativamente aos fins das penas, estes incluem não só a prevenção, mas 
também a ressocialização do delinquente, demonstrando uma continuidade da 
influência do pensamento da Defesa Social. O nosso Direito Penal é fundado na 
culpa – é em função dela que se pune e é com a preocupação da defesa da 
sociedade que o criminoso deve ser avaliado (e a sua culpa e perigosidade 
diagnosticadas), conhecido, ressocializado.  
 Observamos, então, que o delinquente e a sua personalidade (e não 
somente o seu acto), pouco a pouco, começam a ocupar um papel central na 
penalidade. Em meados do século XX, com os princípios de ressocialização e a 
primeira individualização das penas, a penalidade passa a intervir tendo em conta 
o conhecimento da personalidade do delinquente. Este facto apela a um 
cruzamento disciplinar entre Direito e Psicologia – o criminoso torna-se 
simultaneamente objecto de conhecimento e de intervenção «psico-penal». Será 
a este apelo que a Psicologia responderá, produzindo conhecimento sobre o 
criminoso e a sua personalidade (criminal).  
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II. CONCEPÇÕES DE CRIME E DE CRIMINOSO NA PSICOLOGIA 
 
Tal como referimos no capítulo anterior, não só o Direito, mas também a 
Criminologia e a Psicologia, se debruçam sobre o estudo da criminalidade, apesar 
de cada uma destas disciplinas utilizar os seus próprios meios. Tivemos também 
já oportunidade de explicar que, não obstante pretendermos situar a nossa 
análise nos pontos de comunicação e interferência destas diferentes formas de 
conceber o crime e o criminoso e de sobre ele intervir, optámos por percorrer 
separadamente os movimentos de cada um destes ramos de saber, destacando 
os pontos de cruzamento entre eles. 
 Assim sendo, no capítulo I tivemos já oportunidade de constatar como, 
pouco a pouco, e fruto de concepções criminológicas positivistas, o delinquente e 
a sua personalidade começaram a ocupar um papel central na nossa penalidade. 
Este facto, aliado a uma crescente lógica de defesa social e de prevenção 
especial, bem como de ressocialização, apelam a um conhecimento específico 
sobre o delinquente, convocando o saber psicológico para o âmbito penal. As 
teorias psicológicas sobre o crime e a personalidade criminal inscritas numa 
primeira Criminologia (positivista) vêm dar resposta a esta necessidade.  
 A penalidade foi sentindo (ou criando) a necessidade de se apoiar num 
saber «científico» sobre o delinquente, para melhor exercer o seu poder de punir 
(prevenir e ressocializar). O saber «científico» sobre o crime emergiu como 
resposta a uma necessidade (penal) de conhecer as especificidades e a 
perigosidade do delinquente para prevenir o crime e ressocializar o delinquente, 
assegurando uma defesa social mais eficaz. No entanto, com o desenvolvimento 
da Criminologia e das teorias da personalidade criminal, diversos autores irão 
contestar a existência de especificidades e de traços que determinariam a 
perigosidade dodelinquente. 
Para dar conta deste desenvolvimento, neste capítulo tentaremos perceber 
como é que evoluíram estas tentativas de obter um saber «científico» sobre o 
fenómeno criminal. Num primeiro momento, abordamos de forma sucinta a 
definição da Criminologia enquanto campo de saber que visa introduzir alguma 
cientificidade no estudo do fenómeno criminal e, num segundo momento, vamo-
nos focar mais especificamente nas teorias psicológicas que abordam o crime e a 
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personalidade criminal, tentando percebendo quais as concepções sobre o crime 
e o criminoso nelas implícitas. Não pretendemos proceder, aqui, a um estudo 
aprofundado de nenhuma destas teorias ou abordagens12, mas dar conta dos 
movimentos epistemológicos que se operaram no seu seio e que provocaram 
alterações na forma de conceber o crime e o criminoso.  
 
1. Criminologia(s): o estudo científico do fenómeno criminal 
 Com esta incursão pela Criminologia pretendemos somente situar o saber 
psicológico sobre o fenómeno criminal num campo mais vasto – o da Criminologia 
– onde se reúnem os diferentes saberes e métodos de estudo sobre o crime e o 
criminoso, das quais a Psicologia criminal (ou pelo menos parte dela) é uma 
parcela especializada. Assim sendo, iremos apenas proceder a uma definição 
geral da Criminologia, sem nos determos em discussões mais alargadas - que 
decerto o tema mereceria - sobre os seus campo e objecto e sobre as 
dificuldades da sua delimitação e definição13, pelo risco de nos afastarmos 
demasiado do nosso objecto e do âmbito do presente estudo. 
 O termo «Criminologia» refere-se, em sentido estrito, ao estudo do crime; 
no entanto, o conceito de crime, por sua vez, não é um conceito unívoco. Crime, 
tal como definiram Quinney & Wildman (cit. in Dias & Andrade, 1997, p. 65) “é 
uma palavra importante que possui significados diferentes para pessoas 
diferentes e que nem sequer encontrou ainda os contornos do significado que lhe 
é correctamente adscrito”. Apesar desta dificuldade na conceptualização do 
crime, segundo Dias & Andrade (1997, p. 84), existe “um núcleo comum aos 
diversos conceitos criminológicos de crime. Todo o conceito criminológico de 
crime assenta necessariamente numa dupla referência: uma referência jurídica e 
uma referência sociológica”.  
 A Criminologia emergiu como o estudo das causas do crime e das 
soluções para o mesmo (Pires, 1993). Apesar de, desde há muito, se questionar e 
mobilizar “representações mais ou menos implícitas e difusas sobre as «causas» 
do crime” (Dias & Andrade, 1997, p. 6), a maior parte dos autores situa o 
                                                
12 Remetemos os interessados em aprofundar as diferentes teorias da personalidade criminal para a leitura 
de Manita Santos (1998).  
13 A este propósito ver Dias & Andrade, 1997; e Manheim, 1984. 
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nascimento da Criminologia, como ciência, na Escola Positivista. No entanto, 
segundo Dias & Andrade (1997, p. 6), apesar de a Criminologia ter tomado 
“consciência de si” com o positivismo, definindo-se como o “estudo etiológico-
explicativo do crime”, é a Escola Clássica que pela primeira vez desenvolve “uma 
reflexão sistemática e coerente sobre o problema do crime”. Deste modo, 
segundo estes autores, apesar de se poder identificar a preocupação com o crime 
em todas as sociedades, é a sistematização da reflexão sobre o mesmo que 
permite identificar o momento da emergência deste saber científico. Apesar de a 
Criminologia se ter formado como o estudo das causas do crime, a explicação 
deste fenómeno, “isto é, a penetração na racionalidade deste fenómeno em 
termos de formulação das condições gerais sob as quais ele ocorre e de 
previsibilidade, está longe de se poder considerar alcançada. A ponto de, cada 
vez com maior insistência, se discutir a possibilidade e a utilidade do uso, pela 
criminologia, de conceitos como os de causa, teoria, etc.” (Dias & Andrade, 1997, 
p. 153). O próprio conceito de causa tem vindo a sofrer alterações (em vários 
ramos do saber) e o conceito positivista de causa, expresso na fórmula simples 
«causa efeito», tem vindo a ser questionado e abandonado.  
Nascido das interrogações fundamentais sobre as causas da criminalidade 
e as especificidades do criminoso que o distinguiriam das pessoas que não 
cometem crimes, o objecto da Criminologia começa a dividir os investigadores e, 
com o desenvolvimento de abordagens mais construtivistas, a própria 
Criminologia enquanto disciplina é questionada (Pires, 1993). Com estes 
questionamentos e novas formas de olhar para o fenómeno, a Criminologia, 
apesar de manter uma dimensão explicativo-causal, foi alargando o seu campo, 
propondo “lançar luz sobre a «fenomenologia» do comportamento desviante em 
geral, analisar os modelos de actuação das instâncias de controlo e reacção, e 
indagar dos efeitos (positivos ou negativos) das reacções criminais” (Dias & 
Andrade, 1997, p. 83).  
 Com este campo alargado, a Criminologia recorre a muitas outras 
disciplinas, como o Direito, a Sociologia, a Psicologia, a Biologia e a Psiquiatria; 
aliás, o estudo científico do crime começou no seio de algumas destas ciências, 
que continuam a ter um papel importante na Criminologia, como é o caso da 
Psicologia (criminal ou do comportamento desviante) (Dias & Andrade, 1997; 
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Manheim, 1984). Este facto tem levado a alguns desequilíbrios e a alguma falta 
de homogeneidade no seio da Criminologia, ao ponto de investigadores de um 
dado ramo do saber não compreenderem as obras de outros, pois os métodos e 
linguagens científicas utilizadas por uns diferem profundamente das utilizadas 
pelos outros, transcendendo a sua especialização científica (Manheim, 1984). 
Segundo Dias & Andrade (1997), para se ultrapassar este período heterogéneo 
da Criminologia – em que mais do que uma Criminologia unitária se tem feito 
investigação separada em Sociologia, Psicologia, Direito, Biologia (etc.), aplicadas 
à problemática criminal – tem que se alcançar uma verdadeira 
interdisciplinaridade e integração metodológica, que “correspondem ao próprio 
perfil gnoseológico da investigação criminológica, à semelhança, aliás, do que 
sucede no âmbito mais geral das ciências humanas actuais”, cuja situação se 
caracteriza por um “esbatimento e indefinição das fronteiras”, não sendo já 
“possível estudar os fenómenos psicológicos e psiquiátricos pondo entre 
parênteses o peso decisivo dos factores socais” (Dias & Andrade, 1997, p. 114). 
No entanto, segundo Pinatel (1975), esta posição não é partilhada por diversos 
outros autores, que chegam mesmo a questionar o carácter geral e científico da 
Criminologia, sublinhando que ela deveria apenas tentar clarificar e coordenar os 
dados dos outros saberes sobre o crime, oriundos de outras disciplinas.  
 Tal como referimos anteriormente, pretendemos com esta incursão pelo 
campo da Criminologia enquadrar o saber psicológico sobre o crime e o 
criminoso, pelo que, antes de nos focarmos nas teorias psicológicas, deveremos 
enquadrá-las no âmbito das teorias criminológicas que se reportam ao “homem 
delinquente” – recorrendo ao critério de “arrumação sistemática” proposto por 
Dias & Andrade (1997, p. 165) – ou seja, as que procuram a localização do crime 
a “nível individual”. 
 O estudo científico do crime começou precisamente a este nível 
(individual), e recorrendo sobretudo a uma racionalidade biológica, procurando a 
explicação e as causas do crime na estrutura orgânica do homem delinquente 
(Dias & Andrade, 1997). É no âmbito desta racionalidade que, no século XIX, se 
assiste à afirmação das teorias bioantropológicas, assentes no postulado 
determinista de que o criminoso é um ser humano qualitativamente diferente do 
«normal» e está determinado à prática de crimes (Dias & Andrade, 1997). Esta 
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afirmação antropológico-causal ficou-se a dever às teses positivistas, sobretudo à 
escola positivista italiana e às teses da antropologia criminal de Lombroso. A tese 
central de Lombroso baseava-se no atavismo – um recuo humano a estados mais 
primitivos que caracterizava o criminoso nato – para explicar a existência do 
criminoso e dos seus estigmas visíveis (Correia, 1971; Dias & Andrade, 1997). 
Lombroso centrou-se exclusivamente em considerações sobre a anatomia e a 
fisionomia dos criminosos, enquanto Ferri e Garófalo, dentro desta mesma 
Escola, numa segunda fase, centraram-se nos elementos psicológicos e sociais 
para explicar o fenómeno (Dias & Andrade, 1997; Pradel, 1991).  
Tivemos já oportunidade de ver qual a concepção de crime e de criminoso 
desta Escola (Capítulo I) e a forma como estas teorias, a partir do final do século 
XIX, começam a perder força, apesar de, segundo Dias & Andrade (1997, p. 172), 
não podermos “considerar encerrado aqui o ciclo das teorias bioantropológicas e 
definitivamente esgotada a sua fecundidade explicativa. Com diferenças óbvias, 
face às concepções dos positivistas do século XIX ou às dos seus continuadores 
do século XX, ainda se continua a tentar descobrir o peso etiológico deste tipo de 
variáveis, reeditando assim, de forma mais ou menos larvada, o núcleo essencial 
do pensamento lombrosiano”. Uma vez que não é nosso objectivo explorar aqui a 
imensidão das teorias explicativas do fenómeno criminal, ao retomarmos ao tema 
da antropologia criminal e da Escola Positivista Italiana, pretendemos apenas dar 
conta da sua contribuição para a emergência de um saber psicológico sobre o 
crime e o criminoso. É a partir daquelas teorias que “passa a poder considerar-se 
sempre a existência de uma afectação grave e estabelecer um continuum entre 
psicologia e criminalidade” (Manita, 1997, p. 63). Assim, na busca da explicação 
do crime ao nível individual - do criminoso -, irá passar-se do domínio biológico 
para o psicológico e para o psico-social, procurando “conhecer aprofundadamente 
este criminoso naquilo que de mais específico e caracterizador se pressupõe ele 
ter: a sua personalidade criminal” (idem, p, 65). 
 
     2. As teorias psicológicas do crime e da personalidade criminal  
 Etimologicamente, personalidade deriva do termo grego «persona» que 
designa «máscara de teatro», referindo-se às máscaras que na Antiguidade os 
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actores utilizavam para veicular as emoções e atitudes das personagens. 
Actualmente, a personalidade é mais do que este jogo de papéis, no entanto, não 
existe uma noção unívoca do que é a personalidade. Existem, assim, várias 
definições de personalidade, relacionadas com os pontos de vista e métodos 
escolhidos pelos autores. Diversos teóricos definiram de inúmeras formas 
personalidade, no entanto, a maioria dos autores reconhece, como principais 
características do conceito, a consistência, a causalidade interna e o carácter 
distintivo da personalidade (Hansenne, 2004). Os objectivos das várias teorias da 
personalidade são: descrever, explicar e prever o comportamento humano. 
Também o estudo da personalidade criminal se irá centrar na descrição, 
explicação e (tentativa de) previsão do comportamento do criminoso. De facto, 
“desde as primeiras décadas do século XX, os estudos psicológicos do crime e a 
criminologia clínica irão centrar os seus esforços na procura e caracterização 
dessa especificidade psicológica capaz de possibilitar a identificação e a 
avaliação, bem como a predição, do comportamento do criminoso e a intervenção 
regeneradora ou normalizadora junto dele” (Manita, 1999, p. 311).  
 O conceito de personalidade, na forma como está concebido, apesar de ter 
“como valor prático central a possibilidade de avaliar, para se poder explicar e 
predizer as diferenças individuais”, não conseguiu elaborar “leis gerais da 
pessoa”, mas apenas leis gerais de grupos de pessoas (Gonçalves & Gonçalves, 
1999, p. 130). Esta crítica, aliada ao facto de a definição de personalidade não ser 
consensual, coloca o próprio conceito, por si só, em dificuldades. Mas estas 
dificuldades serão sobretudo sentidas no fruto do seu cruzamento com o conceito 
de crime (também ele de difícil definição) – na noção de personalidade criminal.  
 Dada a dificuldade em definir um sistema classificatório para enquadrar as 
diferentes teorias sobre a personalidade criminal, optámos por recorrer à 
sistematização operada por outros autores (Manita, 1997 e 1998; Agra, 2001), 
para nos guiarem a exposição destas teorias, por julgarmos que o seu princípio 
epistemológico de classificação é o que melhor serve os objectivos do presente 
trabalho. Deste modo, segundo Manita (1997 e 1998) as principais teorias 
psicológicas que actualmente tentam definir a personalidade criminal podem 
dividir-se em duas linhas gerais: linha de abordagem diferencial e linha de 
abordagem construtivista e fenomenológica. Enquanto que a primeira parte de 
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modelos factorialistas e se centra na investigação de características específicas 
do criminoso que determinam a sua passagem ao acto, as abordagens 
construtivista e fenomenológica pesquisam o sentido que a acção transgressiva 
tem para o seu actor, centrando-se mais na análise da experiência vivida do 
sujeito que cometeu um crime e da sua trajectória criminal (Manita, 1997).  
 Dada a quantidade de teorias psicológicas que se propõem explicar o 
comportamento delinquente ou criminal, não nos será possível ir além de uma 
breve exposição de algumas delas, seleccionadas com o objectivo de dar conta 
dos movimentos epistemológicos que se operaram na abordagem psicológica do 
fenómeno criminal e de ilustrar as suas diferenças na forma de conceber o crime 
e, sobretudo, o criminoso.  
  
2.1 Abordagens diferenciais e positivistas 
As teorias da personalidade criminal que aqui descrevemos inserem-se 
num “segundo positivismo” criminológico (depois do positivismo da Escola 
Positiva Italiana), articuladas num esquema explicativo-causal determinista que 
busca no criminoso - mas agora no seu plano psicológico - as causas do crime 
(Agra, 2001). A personalidade criminal é a especificidade do criminoso que o 
torna diferente dos outros homens, à semelhança dos estigmas físicos da Escola 
Positivista Italiana. Segundo Agra (2001, p. 78), este “segundo positivismo 
criminológico recodifica, em linguagem psicológica, a posição epistemológica da 
escola positiva Italiana. Funcionando a teoria da personalidade de Pinatel como 
analisador epistémico do positivismo pós-lombrosiano”.  
 Pinatel (1975) abandona a ideia de que existiria uma diferença de natureza 
entre o delinquente e o não-delinquente, defendendo que existe entre eles uma 
diferença de grau, sendo também uma diferença de grau que separa os 
delinquentes entre si. É nesta perspectiva que aquele autor irá desenvolver a sua 
Teoria sobre a Personalidade Criminal, com a preocupação de precisar estas 
diferenças de grau, considerando o conceito de personalidade criminal como 
operacional. Segundo este autor (idem, p. 656), “o que importa é precisar o 
método susceptível de permitir uma abordagem diferencial da personalidade 
criminal”. Centrando-se nos estudos de E. De Greeff sobre mecanismos e 
processos de passagem ao acto, segundo os quais os criminosos passariam ao 
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acto mais facilmente do que os não criminosos, Pinatel considera que “todo o 
problema metodológico consiste então em definir as condições de passagem ao 
acto, pesquisar os traços psicológicos que os suportam e verificar a sua 
existência nos mecanismos e processos da conduta criminal” (idem, p. 656). 
Pinatel, centra-se, então, na procura dos traços psicológicos da “personalidade 
criminal” que levam à passagem ao acto criminal, considerando que o criminoso, 
apesar de ser homem como outro qualquer (pelo menos na sua «natureza»), 
diferencia-se deste por uma aptidão particular para a passagem ao acto (idem). 
Esta aptidão particular à passagem ao acto exprime uma estrutura da 
personalidade – a personalidade criminal – que, segundo Pinatel, não é possível 
assimilar aos tipos psiquiatricamente definidos. 
 Segundo a sua Teoria da Personalidade Criminal, “os traços psicológicos 
que suportam as condições de passagem ao acto constituem o nó central da 
personalidade criminal, enquanto que todos os outros traços que são neutros em 
relação a passagem ao acto constituem as suas variáveis” (idem, p. 656). Então, 
os componentes (ou traços psicológicos) da personalidade criminal definida por 
Pinatel agrupam-se num nó central e em variantes, e associam-se e interagem de 
diferentes formas, definindo a sua especificidade (Gonçalves, 1999; Manita, 1997; 
Pinatel, 1975). O nó central da personalidade criminal “engloba o egocentrismo, a 
labilidade, a agressividade, a indiferença afectiva” (Pinatel, 1975, p. 666), sendo 
responsável pela passagem ao acto, dando a fórmula da temibilidade ou 
capacidade criminal. As variantes “reportam-se às actividades, às atitudes físicas, 
intelectuais, técnicas, às necessidades nutritivas e sexuais” (idem, p. 666), 
comandando as modalidades de execução do acto, a sua direcção e a motivação 
para o mesmo, sendo neutras em relação à passagem ao acto. Segundo o 
mesmo autor (idem, p.665), “a personalidade criminal assim definida não constitui 
um tipo estatístico, ela é uma estrutura dinâmica” é a “reunião e a associação de 
traços, donde nenhum é anormal em si, que dá à personalidade total um carácter 
específico e uma orientação particular”, através da sua acção e interacção.  
Pinatel (1975) defende mesmo que a Psicologia Criminal constituiria uma 
verdadeira Criminologia Clínica, pois abordaria, de um ponto de vista psicológico, 
todos os aspectos da Criminologia; esta “Criminologia Clínica”, por seu lado, 
deveria ter por objecto o estudo da passagem ao acto, o que permitiria a sua 
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autonomização enquanto ciência da passagem ao acto criminal. Assim, na teoria 
desenvolvida por Pinatel, é a personalidade criminal, “enquanto lei causal, que 
articula as três grandes manifestações do fenómeno, o criminoso, o crime e a 
criminalidade” (Agra, 2001, p. 79).  
Ainda na linha das abordagens diferenciais, segundo a estruturação de 
Manita (1997), outros autores, através de estudos longitudinais e de métodos 
explicativos e multidisciplinares, fazendo intervir factores estruturais e variáveis 
temporais, concluem que existe uma síndrome de personalidade delinquente, e 
confirmam a estrutura do nó central, da teoria de Pinatel, como é o caso de 
Fréchette e LeBlanc (Agra, 2001). Esta síndrome de personalidade delinquente, 
segundo aqueles autores (in Manita, 1997, p. 69), é uma estrutura que contém 
traços psicológicos específicos do delinquente (enraizamento criminal, 
dissociabilidade perdurável e egocentrismo exacerbado), “que mediatizam o 
impacto que os factores sociais vão ter sobre si, dando origem a diferentes 
combinações interactivas que estarão na base de diferentes tipos de 
delinquentes”. Defendem que esta estrutura de personalidade delinquente não é 
sobreponível aos quadros nosográficos, mas caracterizam-na por um conjunto de 
sintomas, em forma de síndrome (Manita Santos, 1998).  
Segundo Agra (2001, p. 80), estas abordagens constituem um “neo-
positivismo”, uma modernização do positivismo pinateliano que, continuando à 
procura das diferenças entre delinquentes e não delinquentes, “desloca a 
personalidade criminal da explicação unicausal para a explicação multifactorial, 
estrutural (síndroma) e processual (estados de desenvolvimento) ”.  
 Também os estudos de Eysenck reflectem este deslocamento, procurando 
uma explicação multifactorial, estrutural e processual para a personalidade 
criminal (idem). Segundo Eysenck (1996, p. 81) “certos tipos de personalidade 
podem ser mais propensos para reagir com comportamentos anti-sociais ou 
criminais a factores ambientais” determinados. Para esta predisposição, a 
hereditariedade, mediada pela personalidade, e o ambiente, têm um papel 
importante, e, segundo Eysenck (ibidem), “é a interacção entre os dois que é 
talvez o factor mais crucial”. Adopta, assim, uma abordagem bio-psicológica da 
personalidade criminal (Manita, 1997), mas centra-se sobretudo nos factores 
biológicos considerando que “os traços e dimensões de personalidade (...) têm 
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uma componente genética forte”, sugerindo que “os factores genéticos podem 
também ter um papel importante na génese do comportamento anti-social e 
criminal” (Eysenck, 1996, p. 84). 
 Eysenck define a personalidade através de factores de ordem superior: um 
para a capacidade (factor g) e três para o temperamento: extroversão (E), 
neuroticismo (N) e psicotismo (P), considerando que “há evidências consideráveis 
que sugerem que os introvertidos formam respostas condicionadas mais 
rapidamente e mais fortes do que os extrovertidos, e de acordo com isso espera-
se que a extroversão esteja positivamente relacionada com a conduta anti-social” 
(idem, p. 82). No que se refere ao factor N, Eysenck crê que a instabilidade 
emocional se multiplica com os hábitos de conduta anti-social. O psicotismo, por 
sua vez, é justificado pela existência de “relações bem documentadas entre crime 
e psicose, e porque os traços gerais de personalidade por detrás do psicotismo 
aparecem claramente relacionados com a conduta anti-social e não conformista” 
(idem, p. 82). 
 Serão estes três factores superiores de temperamento que irão influenciar 
o desenvolvimento e manutenção da criminalidade; apesar de estes traços de 
personalidade não serem específicos dos criminosos, no seu caso assumirão 
níveis mais elevados e, “em combinação, definirão a especificidade da 
personalidade do criminoso” (Manita, 1997, p. 70). Eysenck & Eysenck 
construíram uma escala empírica de criminalidade construída em torno de todos 
estes itens que revelariam a diferença entre os criminosos e os não criminosos 
(Eysenk, 1996). Burgesse (in Eysenck, 1996, p. 87) chamou a atenção para o 
facto de a “teoria de Eysenck implicar que criminosos e normais difeririam numa 
combinação de N e E, e não necessariamente num ou noutro separadamente; foi 
capaz de mostrar que mesmo em estudos que falharam em mostrar a 
significância para uma ou outra variável, a combinação mostrou diferenças 
altamente significativas”.  
 Outros autores poder-se-iam inscrever nesta abordagem diferencial e 
positivista da personalidade criminal, mas todas eles tendo em comum esta busca 
da especificidade da personalidade do criminoso, dos seus traços e variáveis que, 
mais do que o interpretar e ao seu comportamento (crime), descrevem e explicam 
a sua determinação, através de uma estrutura de causalidade linear. Assiste-se 
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então aqui ao mesmo sistema explicativo das teorias da bioantropologia criminal 
de Lombroso e da Escola Positivista Italiana, só que, dos determinantes 
biológicos, passou-se para os psicológicos.  
 
2.2 Abordagem cognitivo-construtivista  
Os autores destas teorias já não buscam traços de personalidade criminal, 
orientando as suas investigações para “a compreensão dos processos complexos 
pelos quais uma pessoa se implica numa conduta delinquente, adquire uma 
identidade criminal e adopta, em ultima instância, um modo de vida delinquente” 
(Odrizola, cit. in Manita, 1997, p. 73). 
 Nesta linha, dois autores, Samuel Yochelson & Stanton Samenow (1976) 
recusaram “as teorias psicológicas e sociológicas da causalidade a favor de uma 
investigação cuidadosa dos pensamentos e padrões de acção dos criminosos”, 
uma vez que “não podemos estabelecer nenhuma relação causal entre a forma 
como o criminoso pensa e actua e as circunstâncias da sua vida” (idem, p. vii). 
Recusaram também a doença mental como factor causal para o crime, 
reconhecendo que aquele conceito foi uma grande barreira para perceber que, 
para atingir a compreensão sobre a realidade do criminoso, é necessário saber 
quais são as suas experiências, desejos e premissas de vida. Deste modo, 
abandonaram a procura de causas e o conceito de doença mental e tentaram 
estudar o fenómeno sem lhe impor quadros teóricos, considerados como uma 
barreira à compreensão das pessoas criminosas.  
Com o objectivo de “chegar ao espectro total do pensamento criminal sem 
limitar os dados”, Yochelson & Samenow, apesar de terem iniciado o seu trabalho 
com os «criminosos» na posição de “terapeutas”, optaram por mudar para uma 
posição de “agentes de mudança” (idem, p. 35), considerando-o um meio mais 
eficaz para aceder ao pensamento dos criminosos e para depois operar a sua 
“correcção” (idem, p. 40). Para examinar o estado mental dos criminosos sem 
interpretações ou preconceitos que os pudessem enviesar, optaram por uma 
técnica que designaram de “relato fenomenológico”, enquanto “exploração intensa 
da corrente de pensamento criminal durante o dia” (idem, p. 41). Assim, treinaram 
os sujeitos a observarem o seu próprio pensamento, o que permitiu aos 
investigadores perceberem os seus erros de pensamento e quais as tácticas 
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usadas, ou seja, observarem “o pensamento que acompanhava a actividade 
criminal, da ideia à execução”, obtendo “um microcosmos do funcionamento 
criminal”, em todos os contextos de vida do criminoso (ibidem). 
Os criminosos são considerados como tendo uma consistência no seu 
pensamento, facto que só pode ser apreendido se conseguirmos olhar para os 
criminosos através das suas próprias premissas, independentemente das 
premissas e dos processos de pensamento do investigador. Segundo estes 
autores, “os criminosos têm um sistema de pensamento com premissas que estão 
erradas do nosso ponto de vista, mas que têm uma consistência interna e lógicas 
próprias” (idem, p. 45), não estando erradas do ponto de vista deles. Importa, 
então, em vez de disputar a visão do mundo do criminoso, “atacando um sistema 
usando as premissas de outro”, compreender a sua visão (ibidem).  
Estes autores, recusando a procura de causas para o comportamento 
criminal, optaram por explorar os padrões de pensamento e acções criminais, 
para aceder ao mundo do criminoso. Assim, o seu estudo “é baseado na 
dissecação dos padrões de pensamento e de acção do criminoso, e não em 
justificações de responsabilidade pós facto”, pois, segundo estes autores, aquilo 
que o criminoso diz aos outros quando está à procura de desculpas, é totalmente 
diferente do que realmente ocorreu (idem, p. 246). Em vez de tentarem encaixar 
os dados fornecidos pelos criminosos num quadro explicativo pré-concebido, ou 
num conjunto de assunções teóricas, construíram um quadro conceptual, 
derivando os conceitos através de uma abordagem que designam de 
fenomenológica.  
Yochelson & Samenow definiram dezasseis características, ou “padrões de 
pensamento criminal”, que, apesar de não serem exclusivos dos criminosos, “a 
sua direcção para fins específicos e a sua combinação com outros padrões de 
pensamento constituem a verdadeira essência da mente criminosa” (idem, p. 
252). Cada padrão individual é parte de um todo, pelo que adquire mais 
significado quando relacionado com todos os outros. Segundo estes autores, 
“nenhum padrão de pensamento ou grupo de padrões deve ser visto como 
causal”, apesar de apresentarem alguma similaridade com características a que 
outros autores chamariam de traços de personalidade (ibidem). Estes padrões de 
pensamento são: energia, medo, “estado-zero”, raiva, orgulho, força do poder, 
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sentimentalismo, religião, pensamento concreto, fragmentação, unicidade, 
perfeccionismo, sugestionabilidade, o solitário, sexualidade e mentir. Além destes 
padrões de pensamento, estes autores definiram “Erros Automáticos de 
Pensamento” que são padrões de pensamento automáticos: canal fechado, a 
defesa “não consigo”, assunção da posição de vítima, falta de perspectiva 
temporal, falha em colocar-se no lugar do outro, falha em assumir que prejudica 
os outros, incapacidade de assumir obrigações, falha em assumir iniciativas 
responsáveis, um sentimento irrealista de posse, medo do medo, falta de 
confiança, recusa em ser dependente, falta de interesse em performance 
responsável, pretensiosismo, falha em fazer um esforço ou tolerar a adversidade, 
tomada de decisão pobre para viver responsavelmente. Estes erros automáticos 
de pensamento não ocorrem apenas na situação criminal, são é mais visíveis 
nela, desempenhando um papel em tudo o que o criminoso faz, apesar de o 
criminoso não os ver como erros (Yochelson & Samenow, 1976). 
 Segundo estes autores, o criminoso tem mais pensamentos sobre 
transgressões do que aqueles que alguma vez pode pôr em acção; “o papel da 
escolha é pronunciado no processo através do qual ele selecciona de entre todas 
estas ideias” (idem, p. 52). Algumas ideias são eliminadas devido a factores 
impeditivos que podem ser internos, como a auto-imagem, ou externos, como o 
medo de ser «apanhado». Assim, decidir cometer um crime implica eliminar as 
considerações impeditivas, através de um rápido processo de “corrosão” e “cut-
off” mental. Uma vez tomada esta decisão, surge um “superoptimismo”. Estes 
autores descrevem ainda várias fases que um criminoso pode atravessar, no seu 
envolvimento com o crime (limbo, psicose, monástico, suicida). Yochelson & 
Samenow (idem) constataram que, se se confrontar o criminoso com o seu acto, 
ele irá usar muitos dos seus padrões criminais de forma a substanciar a sua 
convicção de que não é um criminoso, tentando sempre livrar-se da culpa, mesmo 
quando é detido com fortes evidências de acusação. Estes autores descrevem 
dezanove tácticas a que o criminoso recorre para se ilibar da culpa e que são 
basicamente similares às usadas para o próprio acto criminoso (idem). 
Estes autores não dividiram, então, o mundo em dois grupos - os 
criminosos de um lado e os não criminosos do outro - mas estabeleceram antes 
um contínuo criminal para alcançar uma descrição e análise mais precisa, que vai 
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desde a “pessoa basicamente responsável”, num extremo, ao “criminoso 
extremo”, no outro. Este contínuo estabelece-se sobretudo pela noção de 
responsabilidade - de um lado estão as pessoas que, apesar de poderem ter 
desejos de transgredir, estes desaparecem sem que haja a necessidade de se 
operar uma escolha consciente; a opção de transgredir não é assumida pois não 
encaixa na sua visão da vida; no outro lado, estão os criminosos extremos que 
são o alvo do estudo. Mas entre estes e aqueles existem diversos níveis de 
responsabilidade, como é o caso de pessoas irresponsáveis mas que não 
comentem crimes ou o de pequenos criminosos cujos padrões de crime são 
menores e menos graves do que nos criminosos extremos (apesar de terem os 
mesmos os processos de pensamento). Todas as características dos criminosos 
estão presentes em todas as possibilidades deste contínuo, diferindo apenas em 
grau; o que está em causa não é a presença ou a ausência de uma dada 
característica, mas a sua natureza e a forma do sujeito lidar com ela (Yochelson & 
Samenow, 1976).  
 Assim, estes autores consideram o criminoso como um ser que faz 
escolhas, independentemente do seu estatuto sócio-económico, raça ou 
antecedentes de educação, não sendo portanto uma vítima das circunstâncias. 
Tem uma congruência, lógica e continuidade no seu pensamento e acção que são 
indiferentes do meio, mostrando-se “a si mesmo por aquilo que faz em qualquer 
parte” (idem, p. 247). No entanto, o criminoso tende a apresentar-se como uma 
vítima, defendendo que a causa da sua criminalidade são as circunstâncias da 
sua vida, sabendo, no entanto, que as circunstâncias nada tiveram a ver com as 
suas transgressões, ele apenas o faz para dar uma imagem mais positiva de si. 
Estes autores consideram, então, que “a busca de causas primárias sociológicas 
e psicológicas é inútil. Do ponto de vista da sociedade, a correcção ou a tentativa 
de correcção de tais factores causais falhou. Para o criminoso, os factores 
sociológicos e psicológicos servem como desculpas” (idem, p. 51). 
Ainda na mesma linha da abordagem cognitivo-construtivista, Katz (1988) 
recusa também o estudo dos factores que determinam o fenómeno criminal, 
focando o seu estudo no que ele denomina de “qualidades sedutoras do crime”. 
Assim, em vez de estudar os antecedentes do crime, sejam eles traços de 
personalidade ou factores ambientais, a sua prioridade é “compreender as 
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qualidades da experiência que distinguem diferentes formas de criminalidade” 
(idem, p. 4).  
 Acreditando que “estamos sempre a ser seduzidos e repelidos pelo mundo” 
(idem, p.5), o seu objectivo é “compreender a emergência de distintas dinâmicas 
sensuais” (idem, p. 4), especificando “os passos do processo dialéctico através do 
qual uma pessoa autoriza o mundo a seduzi-lo criminalmente” (idem., p. 6). Para 
aceder a estes dados, não importa indagar o sujeito sobre as causas do seu 
comportamento, ao que provavelmente apenas nos responderia com retórica 
auto-justificativa; importa sim, indagar sobre o que fez e como o fez, para dessa 
forma aceder ao desenvolvimento processual da experiência.  
Refere que “de alguma forma nas disciplinas psicológicas e sociológicas, o 
misticismo e magias vividas no plano da frente da experiência criminal tornou-se 
invisível” (idem, p. 311), e os factores antecedentes, ou determinantes causais, 
passaram a ser o centro teórico do estudo empírico do crime. Segundo Katz, “não 
é necessário constituir o campo de trás para a frente. Podemos começar com o 
plano da frente, tentando descobrir projectos comuns ou homogéneos e testar 
explicações dos passos necessários e suficientes através dos quais as pessoas 
constroem dadas formas de crime” (idem, p. 11).  
Este autor pretende, assim, perceber quais são, para o sujeito, as 
autênticas atracções do crime, podendo explicar as variações na criminalidade, 
sem recorrer aos antecedentes causais, referindo que “as teorias causais 
modernas destruíram uma fascinação natural para seguir em detalhe os 
contornos vividos do crime” (idem, p. 317). Para tal sugere que “uma questão 
aparentemente simples seja colocada persistentemente em aplicação detalhada 
aos factos da experiência criminal: o que é que as pessoas estão a tentar fazer 
quando cometem um crime?” (idem p. 9). Pretende abordar “o mal” como ele é 
vivido na realidade de todos os dias da sociedade contemporânea, sugerindo “que 
a compreensão política e sociológica dominante de que o crime é motivado pelo 
materialismo é pouco fundada empiricamente” (idem, p. 10). Segundo este autor, 
foi esta visão da criminalidade que nunca permitiu a compreensão do fenómeno 
do crime de colarinho branco. Assim, adopta uma abordagem teórica 
compreensiva para analisar e comparar as variedades da experiência criminal que 
atravessam a ordem social, considerando que o processo emocional que seduz 
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as pessoas à desviância não difere com a posição social, havendo “uma 
similaridade fundamental nas dinâmicas que as pessoas criam para se seduzirem 
pela desviância” (idem, p.321). 
Desenvolve, então, uma teoria “de auto transcendência moral”, para tornar 
compreensíveis as particularidades experienciais do fenómeno. Para tal, propõe 
para cada tipo de crime “um diferente conjunto de condições individualmente 
necessárias e conjuntamente suficientes, cada conjunto contendo (1) um padrão 
de acção – requisitos práticos distintos para cometer um crime com sucesso, (2) 
uma linha de interpretação – formas únicas de compreender como cada um é 
visto e será visto pelos outros, e (3) um processo emocional – seduções e 
compulsões que têm dinâmicas especiais” (idem, p. 9). 
 Assim, para este autor, os criminosos são vistos como pessoas que “estão 
a jogar com a linha entre o sentido deles próprios enquanto sujeito e objecto, 
entre estar dentro e fora de controlo, entre dirigir e ser dirigidos pelas dinâmicas 
da situação” (idem, p. 8). O sujeito experiencia-se, a si mesmo, como um objecto 
controlado por forças transcendentes, mesmo quando é ele que controla a sua 
transição de sujeito para objecto. As emoções morais são, segundo Katz, centrais 
para as experiências desviantes, seja a humilhação, a justiça ou a vingança (entre 
outras): “quanto mais de perto olhamos para o crime (...), mais vividamente 
relevantes se tornam as emoções morais” (idem, p. 312).  
Segundo Manita (1997), estas teorias cognitivo-construtivistas, aproximam-
se bastante da linha fenomenológico-construtivista. Estes autores, de facto, 
recusam a noção de determinante causal para explicar o comportamento do 
criminoso, no entanto, os padrões de pensamento criminal, e os erros 
automáticos de pensamento definidos por Yochelson & Samenow, aproximam-se 
bastante dos designados traços de personalidade e a nosso ver, o criminoso 
continua a ser esse «outro ser» pois, apesar de defenderam que não existem 
características especificamente criminais, referem relativamente aos criminosos 
que estudaram que: “estávamos a lidar com uma espécie diferente de pessoas, 
tão diferente era a caracterização mental” (Yochelson & Samenow, 1976, p. 31). 
Apesar de recusarem o determinismo das causas psicológicas e sociais, 
defendem que o resultado dos padrões de pensamento criminais, no criminoso, é 
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inevitavelmente o crime, apesar de não poderem relacionar causalmente uma só 
prática ou conjunto de práticas, com o resultado criminal.  
Também katz acaba por não se desligar completamente da abordagem 
explicativo-causal, pois “define o seu trabalho como de exploração dos sentidos e 
seduções do crime e como fenomenológico, em contraponto à lógica causalista 
positivista, mas acaba por não escapar ele próprio à tentação positivista da 
causalidade, falando de causalidade e de condições causais dos seus processos 
sobre a conduta criminosa” (Manita Santos, 1998, p. 272).   
Verificamos, então, como as concepções positivistas sobre o crime e o 
criminoso se enraizaram no pensamento criminológico, podendo-se identificar 
algumas das suas características mesmo nas teorias que delas se querem afastar 
e que partem da recusa do estudo dos factores e das causalidades 
(determinantes) do fenómeno criminal.  
 
2.3 Abordagem construtivista e fenomenológica 
Na linha da abordagem construtivista e fenomenológica, estes autores não 
tentam já encontrar as causas ou os factores explicativos do crime, mas indagar 
do seu sentido e significações, aceder à compreensão do processo da construção 
subjectiva do crime (Agra 2001; Manita, 1997).  
 Nesta linha, De Greeff investigou o mundo vivido do indivíduo, revelando “o 
ponto de vista do delinquente sobre o seu acto e o processo da sua construção” 
(Agra, 2001, p. 91). Assim, este autor “participou na construção de um método 
clínico que permite compreender como o homem se vê a si mesmo no seu meio” 
(Digneffe, 1989, p.11 e 12). 
Debuyst, seguindo esta hermenêutica criminológica iniciada com De Greeff, 
começa por contestar o conceito de personalidade criminal, tal como ele vem 
sendo definido, pois considera que ele traduz uma concepção estática e 
determinista do indivíduo (Manita, 1997). Propõe, então, “que analisemos a 
delinquência a partir das interacções entre três aspectos fundamentais – a 
posição que o sujeito ocupa na sociedade; os processos que daí resultam bem 
como as características do contexto e as suas interacções múltiplas; e ainda as 
características da personalidade do indivíduo” (idem, p. 72). Recusando as 
determinações e causalidades lineares, encara a criminalidade como um 
 61 
fenómeno dinâmico e complexo, integrado num contexto e num tempo 
determinados. “Um dos conceitos centrais nesta corrente teórica passa então a 
ser o de processo (...), ou seja, todo o jogo das interacções que se desenrolam 
num tempo ou numa história particular, por relação à qual as acções vão adquirir 
o seu sentido” (ibidem).  
 De Greef e Debuyst encaram o indivíduo como alguém que constrói e dá 
sentido aos seus próprios actos, inserindo-se na “teoria do actor social”. A 
perspectiva da criminalidade explicitada por E. De Greef, e aprofundada por Ch. 
Debuyst, “coloca a tónica no sujeito como actor do seu comportamento e não 
como simples objectos de determinações que se lhe impõe” (Digneffe, 1989, p. 7 
e 8); o sujeito confere sentido aos acontecimentos, sendo um ser criador de 
valores.  
 Também F. Digneffe se centra nos processos para compreender as formas 
de gestão da vida dos indivíduos, centrando-se sobretudo nos aspectos da ética 
dos valores e do desenvolvimento moral (Manita, 1997). Esta autora começa por 
interrogar-se sobre “os diferentes elementos que intervêm na forma como o 
sujeito se situa em relação às regras com as quais se confronta, tendo em conta 
as situações nas quais se encontra e a posição que ele ocupa no seio da 
estrutura social”, tentando compreender “o quadro de referência a partir da qual o 
sujeito toma atitudes opostas ao que, numa dada sociedade, é considerado como 
«permitido» ou como «interdito»” (Digneffe, 1989, p. 7). Para tal, recorre a três 
noções e às relações entre elas: (1) a regra moral ou ética, entendida como “a 
maneira como o sujeito se distancia, aceita ou rejeita o que lhe é apresentado 
como «permitido» ou «interdito», quer seja sobre a forma de lei ou regras sociais, 
ou então os valores «morais» veiculados pela cultura” (idem, p. 9); (2) o vivido, 
“entendido como referência à forma como o sujeito vê a regra e lhe atribui 
sentido”; e a (3) delinquência, “considerada não somente como transgressão de 
uma regra, mas de forma mais vasta como solução que um indivíduo (ou um 
grupo) foi levado a adoptar ou a inventar para resolver os problemas com os quais 
é confrontado” (idem, p. 197). 
Esta autora parte de uma concepção do homem como um actor social, 
“como um sujeito capaz de colocar o problema da sua relação com as regras nos 
termos instituídos” (idem, p. 200), e que, “numa situação determinada, participa 
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na definição que é possível dar daquela situação, tendo em conta as suas 
perspectivas, as dos outros, a posição que ele ocupa, e as características 
objectivas que ele apresenta” (Digneffe, 1989, p. 12). A sua análise situa-se ao 
nível do vivido individual, interrogando-se sobre a forma como o sujeito vive e 
representa a sua relação com as regras, privilegiando, nesta análise, aquilo que 
“exprime a forma particular em que cada um restitui o social transformando-o ou 
ainda a natureza das relações com os outros e com a estrutura social” (idem, p. 
198). Interroga, assim, este vivido individual na sua relação com a estrutura 
social; esta estrutura, “a nível do vivido individual «representa» o social no 
homem” (idem, p. 9). Propõe, então, um quadro teórico e metodológico que 
mostre a forma como o sentido e significado atribuído à regra se constitui pelas 
relações que o sujeito estabelece a nível micro e macro social, não sendo apenas 
um “simples efeito do condicionamento produzido pelas estruturas sociais” 
(ibidem).  
 Situando-se no quadro da Criminologia Clínica, tenta compreender “aquilo 
que representa a relação com as regras no quadro da vida quotidiana” abordando 
a delinquência através da “gestão da vida” do seu actor (idem, p. 11). 
Para tentar fazer emergir o ponto de vista do outro, permitindo “uma 
compreensão do vivido individual que coloca em evidência o impacto da 
organização social na forma como as regras são vividas” (idem, p. 12), recorre à 
“história de vida”, considerando que “um conhecimento de tudo o que estrutura o 
vivido individual é necessário para compreender o sentido que o sujeito atribui às 
normas e às regras” (ibidem). Pretende atender ao vivido individual através do 
discurso, situando estes discursos no contexto dos seus actores, acreditando que 
“a biografia será susceptível de operar a mediação do acto à estrutura, da história 
individual à social” (idem, p. 199). É, então, através do discurso que “o actor-
sujeito mostra como traduz e reinventa o social”, ou seja, “o discurso biográfico 
coloca em evidência a articulação, ou mais exactamente a identidade de um certo 
ponto de vista do social e do individual no homem” (idem, p. 195). Digneffe tentou 
assim demonstrar “a importância do social na forma como se constitui a relação 
do sujeito com as regras”, o que se estabelece como um complemento ao quadro 
bio-psicológco proposto por De Greeff (ibidem). Pretendeu demonstrar também, 
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como as abordagens biográfica e sócio-clínica em Criminologia podem apresentar 
uma certa complementaridade (Digneffe, 1989). 
Digneffe (idem) reactualiza “uma questão fundamental para a tradição dita 
«fenomenológica» em criminologia”: as relações do homem com a regra (idem, p. 
8), adoptando uma perspectiva que a própria autora refere como interaccionista, 
moral, e que parte da noção de actor social. É interaccionista, uma vez que 
considera que “em toda a sociedade, os valores morais e as regras sociais 
dominantes são por sua vez integradas (ou interiorizadas), mas também 
restituídas (transformadas), pelos diferentes actores sociais” (idem, p. 9). Uma 
vez que coloca as questões do sentido das regras e das representações que os 
sujeitos lhe atribuem, esta perspectiva pode ser considerada de moral, recorrendo 
à definição de moral proposta por Foucault (cit. in Digneffe, 1989, p. 9), na 
introdução de L´usage des plaisirs, como “um conjunto de valores e de regras de 
acção que são propostas aos indivíduos e aos grupos por intermédio de diversos 
aparelhos prescritivos, (...) longe de formar um conjunto sistemático, elas 
constituem um jogo complexo de elementos que se compensam, se corrigem, se 
anulam em certos pontos, permitindo compromissos e escapatórias”. Tenta então 
aceder ao vivido e às representações da regra em relação com a constituição do 
sujeito moral, tratando-se, nas palavras da autora, “da «invenção» de soluções 
morais, em função de projectos relativos à realização de si” (Digneffe, 1989, p. 
10). Assim, pretende sobretudo aproximar-se “das definições sociais e morais em 
relação às quais os actores são levados a situar-se” (ibidem), pelo que as 
definições legais são secundárias. A delinquência, para esta autora, é uma forma 
de gestão de vida escolhida pelo indivíduo, enquanto ser que constrói o seu 
mundo, através do significado pessoal que atribui aos seus actos (Manita, 1997). 
Como podemos verificar, os autores desta nova corrente, designada de 
construtivista, não buscam os traços de personalidade que determinam o crime, 
este novo modelo de análise do fenómeno criminal é mais complexo e abrangente 
e a questão deixa de ser a da determinação ou causalidade, e passa a ser a do 
processo (idem). A conduta delinquente ou criminosa “resulta da interacção entre 
determinados contextos, determinadas situações no meio e o conjunto de 
complexos e interarticulados processos cognitivos, afectivos e experienciais que 
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levam o sujeito a interpretar a situação de uma dada forma particular e a agir de 
acordo com o sentido que lhe atribui” (idem, p. 73).  
_____ 
 Podemos constatar, através desta breve descrição de algumas das teorias 
psicológicas sobre o fenómeno criminal, que a concepção de crime e de criminoso 
nelas presente tem vindo a sofrer alterações. De uma abordagem positivista que 
considera que as causas do crime se podem encontrar em especificidades do 
criminoso, passa-se para uma abordagem mais construtivista que abandonando a 
tradicional noção de causa, considera o crime como uma construção social14.  
 Assim sendo, na abordagem positivista o criminoso é visto como um 
indivíduo que, não sendo totalmente livre, é determinado à prática de crimes. As 
suas características psicológicas específicas (funcionais e estruturais) 
diferenciam-no (mesmo que não em natureza, mas em grau) do não criminoso e 
determinam o seu comportamento transgressivo. Os positivistas recusam a 
existência de componentes de indeterminação da acção, pelo que é através de 
um esquema explicativo causal que o criminoso explica o crime.  
Na abordagem construtivista, pelo contrário, o criminoso, tal como o não 
criminoso, é visto como alguém que gere a sua vida, atribuindo sentidos e 
significados aos seus actos, implicando-se numa conduta criminosa através de 
processos complexos que não se regem por uma causalidade linear. Assim, o 
criminoso não é um ser determinado à prática de crimes, é sim um ser como 
qualquer outro, que, possuindo capacidades de auto-organização e de auto-
determinação, se envolveu numa actividade criminosa, agindo de acordo com a 
visão do real que construiu e do sentido e interpretação que atribuiu àquela 
situação ou contexto.  
Obviamente, existem pontos de passagem entre o(s) positivismo(s) e o(s) 
construtivismo(s) e nenhuma das teorias apresentadas representa, em absoluto, 
alguma destas perspectivas epistemológicas.  Estas teorias  aproximam-se mais 
                                                
14 O facto de nos referirmos à evolução e passagem de teorias de cariz mais positivista para as mais 
construtivistas, não significa que as primeiras tenham desaparecido. Continuam ainda a existir e a serem 
utilizadas teorias psicológicas do crime com abordagens deterministas e explicativo-causais, que as 
aproximam da abordagem positivista (é disso exemplo a grande utilização dos instrumentos e da teoria de 
Eysenck). Apenas pretendemos dar conta que, nos últimos anos, têm surgido teorias que as criticam e que 
propõe abordagens alternativas mais construtivistas e fenomenológicas.  
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de uma dada perspectiva, mas partilham esquemas conceptuais de outras. 
Pretendemos aqui, dar conta apenas do movimento epistemológico que se operou 
no seio da Criminologia, focado  através das teorias psicológicas sobre o crime e 
a personalidade criminal.  Com o desenvolvimento da Criminologia e do saber 
psicológico sobre as condutas desviantes, alteram-se os modos de conhecimento 
(científicos) do criminoso (Agra, 2001): da caracterização do fenómeno pela 
identificação de traços (descrição), passa-se à sua explicação, primeiro no seu 
plano causal (determinista), e depois no seu plano processual (situando o 
fenómeno no tempo), passando-se finalmente à interpretação psicológica e psico-
moral, dirigida ao sentido e à significação que os actos desviantes têm para os 
seus actores.  
 O saber «científico» sobre o crime emergiu como resposta a uma 
necessidade (penal) de conhecer as especificidades e a perigosidade do 
delinquente para prevenir o crime e ressocializar o delinquente, assegurando uma 
defesa social mais eficaz. No entanto, com o desenvolvimento da Criminologia e 
das teorias da personalidade criminal, diversos autores contestam cada vez mais 
a existência dessas especificidades e de traços que determinem a perigosidade, 
afastando-se, assim, das necessidades e objectivos que permitiram a emergência 
deste saber.  
Assim sendo, haverá, no âmbito penal, lugar para uma Psicologia que, 
abandonando a lógica positivista das determinações causais, não procure mais a 
“realidade objectiva” do fenómeno, nem os seus porquês, mas se centre nos “para 
quês”, nos valores, nos significados do delinquente? Abandonado o positivismo 
que tornou possível a emergência deste saber científico sobre o crime e o 
criminoso, não perderá a Psicologia Criminal o seu objecto? E como enquadrar, 
então, a prática da avaliação forense da personalidade em contexto penal, tendo 
em conta as diferentes perspectivas e conceptualizações que existem dentro da 






III. PSICOLOGIA FORENSE – NA INTERFACE ENTRE A PSICOLOGIA E O 
DIREITO  
 
A Psicologia Forense é o campo de aplicação do conhecimento da ciência 
e da profissão da Psicologia a questões e assuntos relacionados com a lei e o 
sistema legal. A palavra «forense» vem da palavra latina «forensis» que significa 
«saído do fórum», local onde existiam os tribunais da lei da antiga Roma. Hoje, 
«forense» refere-se à aplicação dos princípios e práticas científicas aos sistemas 
de justiça (Bartol & Bartol, 1999).  
 Deste modo, sendo a Psicologia Forense, tal como defende Blakburn (in 
Machado & Gonçalves, 2005, p. 19) a “aplicação do conhecimento psicológico 
(não restrito ao conhecimento sobre o crime ou desvio) ao serviço da tomada de 
decisão judicial”, esta forma-se no cruzamento entre Psicologia e Direito, 
constituindo-se como um campo interdisciplinar.  
Vimos já quais as concepções de crime e de criminoso presentes na nossa 
penalidade e como, a dado momento, surgiu a necessidade da colaboração do 
conhecimento específico da Psicologia no campo penal. Vimos também como 
algumas teorias da Psicologia Criminal, inseridas no campo mais vasto da 
Criminologia, têm vindo a «defender» novas formas de conceber o crime e o 
criminoso, afastando-se cada vez mais das noções de traços de personalidade e 
de personalidade criminal. Tentaremos agora perceber como é que a Psicologia 
colocada ao serviço do Direito, e sobretudo da sua vertente criminal, responde às 
questões colocadas pelo sistema judicial acerca do «criminoso».  
 Iniciaremos, então este capítulo, com uma breve história da constituição 
deste campo de saber e das suas áreas de intervenção, para depois nos 
focarmos mais precisamente na avaliação psicológico-forense, abordando o seu 
enquadramento legal. No final, iremos centrar-nos na prática das “Perícias sobre 
a personalidade” de arguidos, questionando os seus objectos e objectivos. 
 
1. Psicologia Forense: história e âmbito de intervenção 
Segundo Bartol & Bartol (1999), um dos primeiros estudos, se bem que 
informal, que estará na génese da Psicologia forense, foi um estudo realizado por 
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Cattel em 189315, sobre a Psicologia do testemunho, estudo este que terá 
despertado o interesse de outros investigadores, sobretudo europeus, por esta 
área. Naquela época os psicólogos franceses e alemães conheciam a influência 
da sugestão, pelo que o depoimento das testemunhas em tribunal era 
considerado como incompleto e não merecendo confiança, apesar de não se 
conhecerem as condições específicas sobre as quais cada testemunho era 
impreciso (Bartol & Bartol, 1999). O estudo de Cattel foi replicado por Joseph 
Jastrow e por Alfred Binet, tendo este último também feito um levantamento das 
experiências que estavam a ser feitas na Europa na área da Psicologia do 
testemunho, denominada “Ciência psico-judiciária” (idem).  
Na viragem do Século XIX para o XX, os psicólogos europeus começaram a 
colaborar em casos criminais, enquanto testemunhas periciais, reportando-se, 
quer no que se refere a matéria de facto – recorrendo para tal aos conhecimentos 
adquiridos pela Psicologia laboratorial, que se havia estabelecido pouco antes –, 
quer em questões de opinião (idem). Na viragem do século XX e durante a I 
Guerra Mundial, a Psicologia europeia estava a investigar a área da detecção de 
mentiras para aplicação em investigações criminais; a Psicologia Americana, 
nesta fase, ainda não demonstrava muito interesse na sua aplicação a questões 
legais (idem). Segundo Bartol & Bartol (idem), este facto pode ter ficado a dever-
se à influência de Wilhelm Wundt que defendia que a psicologia não deveria ser 
aplicada até que se tivessem realizado pesquisas suficientes, pois temia que o 
uso prematuro de dados parciais poderia ser desastroso. No entanto, um dos 
seus estudantes Hugo Munstenberg, não seguiu esta ideia, tendo passado a 
maior parte da sua carreira a tentar defender que a psicologia tinha algo para 
oferecer em qualquer área de empenho humano (idem). Assim sendo, aquele 
autor afirmava que a Psicologia tinha muito para oferecer ao Direito. Na sua obra 
– “On the witness stand” – Munstenberg defendeu que os advogados deveriam 
prestar mais atenção à psicologia e às suas descobertas. Estas reivindicações de 
Munstenberg e, sobretudo a forma, considerada por vezes “arrogante” e 
exagerada com que as defendia, originaram um debate entre estes dois campos 
de saber e, naquela época, a reacção do direito era geralmente negativa (Bartol & 
                                                
15 Cattel colocou a algumas estudantes da Universidade de Columbia, em Março de 1893, algumas questões 
similares às que poderiam, naturalmente, ser colocadas em tribunal. 
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Bartol, 1999; Brigham, 1999). Apesar de muitos autores terem etiquetado estas 
tentativas de Munstenberg como um “fracasso”, segundo Bartol & Bartol (1999), 
aquele autor deu um contributo muito importante para o campo da psicologia 
forense, “empurrando” os seus colegas americanos para o campo legal. 
 Constata-se que, durante o seu desenvolvimento, a Psicologia Forense 
passou a abarcar, para além da área do testemunho, áreas relacionadas com a 
mentira, com o crime e comportamento criminal, para além de questões mais 
gerais relacionadas com o método científico ou a investigação legal (idem). Entre 
as duas Guerras Mundiais, a Psicologia Forense, como a Psicologia aplicada em 
geral, experienciou uma quebra, só recuperando em meados dos anos 40 e 50, 
época em que os psicólogos começaram a tentar ser aceites como peritos em 
questões de estado mental, competência e responsabilidade criminal (idem).  
 Nos anos 70, a Psicologia Forense ganha estatuto, havendo um 
reconhecimento de que a aplicação da Psicologia a questões relacionadas com a 
lei e com o sistema de justiça era uma área importante e assistindo-se a um 
aumento da literatura e da formação nesta área (Bartol & Bartol, 1999; Brigham, 
1999). Hoje em dia, é comummente aceite que a Psicologia Forense se refere às 
interacções entre a Psicologia e o Direito, apesar de existirem diversas linhas de 
inserção entre estas duas disciplinas (Arce, 2005; Brigham, 1999). Devido a esse 
facto, existem outras denominações para estes cruzamentos disciplinares, tais 
como Psicologia Jurídica, Psicologia Criminal, Psicologia Legal ou Psicologia da 
Justiça (Arce, 2005; Machado & Gonçalves, 2005). Quando nos referimos à 
Psicologia Forense referimo-nos ao campo interdisciplinar de aplicação dos 
conhecimentos da Psicologia às questões legais. Este campo, hoje em dia, inclui 
duas grandes áreas: (1) o estudo de aspectos do comportamento humano 
directamente relacionado com o processo legal (memória e testemunho das 
testemunhas, tomada de decisão do júri, comportamento criminal, entre outros); e 
(2) a prática profissional da Psicologia no, ou em consulta com, o sistema legal, 
que inclui ambas, a lei criminal e civil e as numerosas áreas onde elas se 
interceptam. Assim sendo, inclui actividades tão variadas como testemunho em 
tribunal, avaliações para a custódia de menores, providenciar apoio clínico a 
ofensores e funcionários em serviços correccionais, pesquisa e teoria na área do 
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comportamento criminal, planeamento e implementação de programas de 
intervenção e prevenção para jovens ofensores (Bartol & Bartol, 1999). 
De entre estas diversas áreas de intervenção, iremos focar-nos apenas no 
contexto penal, mais especificamente na prática da avaliação psicológica forense.  
 
2. Especificidades da prática da avaliação psicológica forense 
A avaliação psicológica é uma tarefa profissional própria da Psicologia que 
tem como objectivo aceder ao funcionamento psíquico do sujeito, nas suas 
esferas cognitivas e afectivas, permitindo aceder à subjectividade do seu mundo e 
identificar, quer possíveis problemas comportamentais, afectivos ou cognitivos, 
quer potencialidades e capacidades pessoais (Simões, 1999). Nos últimos anos, 
esta prática tem sido cada vez mais requisitada para fins forenses. Ora, o 
contexto forense confere especificidades à prática da Psicologia, desde logo pelo 
facto de que quem determina a participação do sujeito no processo de avaliação, 
os seus objectivos e tempos de realização, é uma instância judicial e não o 
próprio sujeito (Machado & Gonçalves, 2005; Mezquita, 2005). Contrariamente ao 
que acontece numa relação terapêutica, na avaliação psicológica forense o cliente 
não é o sujeito que está a ser acompanhado, mas o tribunal e o sistema judicial 
(Machado & Gonçalves, 2005; Mezquita, 2005; Shapiro, 1999). Assim, a relação 
que se estabelece entre o psicólogo e o sujeito, não é uma relação terapêutica, 
não se trata de uma relação de ajuda ou suporte, mas de uma avaliação, 
utilizando para tal técnicas de avaliação forenses que apoiam a resposta aos 
quesitos do Direito (Shapiro, 1999). Sendo uma resposta a um pedido feito pelo 
sistema judicial, a avaliação psicológica feita ao sujeito, e as suas implicações, 
são para uso do sistema judicial e não para prestar ajuda terapêutica ao sujeito 
(idem). Assim, não só os resultados da avaliação não são confidenciais como o 
psicólogo forense não terá possibilidades de os reformular, tornando-se, deste 
modo, num juízo definitivo sobre o qual poderá ter que prestar esclarecimentos 
(Machado & Gonçalves, 2005). Esta avaliação feita a pedido de uma outra 
instância, não é uma avaliação que antecede necessariamente um processo de 
intervenção psicológica com o sujeito, mesmo que o psicólogo avalie essa 
necessidade. Assim, o psicólogo forense, enquanto avaliador, tem como função 
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recolher dados sobre aquele sujeito para dar resposta a quesitos colocados pelo 
Direito e esclarecer o sistema judicial. Para a recolha destes dados, o psicólogo 
pode recorrer a várias fontes de dados, das quais três são comummente 
utilizadas: a entrevista, a consulta de documentos e peças do processo judicial, e 
a aplicação de testes (Gonçalves, 2005a e 2005b; Litwack & Schlesinger, 1999; 
Mezquita, 2005; Polaschek & Reynolds, 2000; Simões, 2005; Ward, Hudson & 
Keenan, 2000). A avaliação consiste, depois, na integração dos dados obtidos 
através das diferentes metodologias, numa descrição que se pretende que se 
constitua como um retrato psicológico do sujeito avaliado.  
O contexto legal que caracteriza as avaliações psicológico-forenses 
implica, então, que o psicólogo que realiza este tipo de avaliações assuma alguns 
cuidados na condução destes processos, a vários níveis. Machado & Gonçalves 
(2005), apontam recomendações para a condução das peritagens psicológicas 
forenses, nos seguintes níveis: ao nível do pedido; ao nível dos procedimentos e 
condições da avaliação; ao nível da preparação do avaliador; ao nível da relação 
com o sujeito avaliado; e ao nível do parecer produzido. Ao nível do pedido, o 
psicólogo forense deve “aceitar apenas as solicitações cuja fonte é o Tribunal ou 
outro órgão de administração da justiça” (Machado & Gonçalves, 2005. p. 27). 
Segundo estes autores, ainda em relação ao pedido, o psicólogo deve ter acesso 
a dados sobre o caso, consultando o processo ou outra documentação relevante, 
e clarificar o propósito da avaliação junto da instância judicial que a requisitou, 
quando os quesitos não o permitem clarificar. Ou seja, é importante que o 
psicólogo tenha bem presente quais são as questões específicas para as quais o 
Direito pede resposta, para desta forma poder adaptar os seus procedimentos de 
avaliação (o que nos transporta para o segundo nível de cuidados), 
intencionalizando a avaliação e garantindo assim “o princípio da intervenção 
mínima” (Machado & Gonçalves, 2005, p. 27).  
Além destes cuidados, o psicólogo forense deve ser o mais célere possível 
na avaliação, utilizando apenas os instrumentos necessários, mantendo uma 
relação de neutralidade e evitando juízos de valor. Estes profissionais devem ter 
uma formação específica e sempre actualizada na área forense, mantendo-se 
informados sobre as questões legais e éticas envolvidas (Gacono & Maloy, 2002; 
Machado & Gonçalves, 2005).  
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Ao nível da relação com o avaliado, para além das diferenças entre esta 
relação e uma relação de ajuda terapêutica, como já tivemos oportunidade de 
referir, nestas avaliações deve-se comunicar ao avaliado os objectivos e âmbito 
da avaliação, obtendo o seu consentimento para a mesma, de forma a que o 
sujeito possa tomar uma decisão informada sobre que informação comunicar ao 
perito (Gacono & Maloy, 2002; Machado & Gonçalves, 2005; Mezquita, 2005). 
Por último, ao nível do parecer produzido, ou seja, do relatório de avaliação 
redigido, que será a forma de comunicar os resultados da avaliação realizada às 
instâncias judiciais, estes devem ser objectivos e redigidos de forma clara, 
compatibilizando “o rigor científico com a fácil compreensão dos termos utilizados” 
(Mezquita, 2005, p. 34) e sucintos, “incluindo apenas informação pertinente para o 
fim em causa” (Machado & Gonçalves, 2005, p. 29), traduzindo “um esforço de 
individualização em função das características específicas do sujeito e do caso” 
(Simões, 2005, p. 65).  
O relatório de perícia, uma vez que serve de base para decisões judiciais e 
foi realizado a pedido de uma autoridade judicial, deve, segundo Mezquita (2005), 
ser considerado como um documento legal. Segundo esta autora, o relatório, para 
além de apresentar os resultados da avaliação, deve explicar o trabalho realizado 
pelo perito e deve ser o mais objectivo possível e conter as seguintes partes: (1) 
identificação do perito, do organismo a quem vai dirigido; nº de processo e 
identificação do(s) avaliado(s); (2) identificação do pedido, do quesito, ou 
objectivo da perícia; (3) metodologia, descrevendo as técnicas que se aplicaram 
(entrevistas, outros relatórios ou documentos, exame, testes, questionários, 
observações, consulta com outros profissionais, etc.); (4) resultados de todas as 
operações efectuadas; e (5) conclusões. Verificamos, então, que estas propostas 
nos remetem para algumas secções e para a importância de fundamentar a 
avaliação.  
Segundo Simões (2005, p. 55), “o relatório psicológico é provavelmente o 
exercício onde melhor se percebem os processos, mecanismos e contornos do 
trabalho de avaliação psicológica”, pelo que, de seguida, descreveremos quais as 
secções que, segundo a síntese realizada por este autor, estão presentes na 
maioria dos relatórios. Assim, segundo aquele autor (idem, p. 64), as rubricas 
consideradas importantes por diversos autores seriam: “(i) informação 
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demográfica; (ii) quem solicita a avaliação psicológica (e o relatório); (iii) 
elementos de identificação profissional do técnico ou perito; (iv) descrição da 
natureza e objectivos específicos do pedido de avaliação ou outro tipo de 
solicitação; (v) consentimento informado, datas das avaliações, documentos 
analisados; (vi) história relevante; (vii) resultados da avaliação (...); (viii) 
impressões clínicas, inferências e conclusões; (ix) intervenções ou 
recomendações”. Verifica-se, deste modo, que os juízos técnicos aparecem no 
final, após descritos os factos e observações, o que já nos indica algo sobre o 
próprio procedimento de avaliação.  
  Apesar destas secções, ou partes, que diversos autores consideram 
importantes na elaboração de um relatório de perícia, pode-se encontrar relatórios 
com secções algo diferentes, não existindo um modelo de avaliação aplicável a 
qualquer caso. A avaliação forense é um processo individual, em função da 
especificidade do caso em causa, do pedido formulado e do contexto da própria 
avaliação, ou seja, de acordo com os objectivos globais da avaliação, e em última 
instância, em função do pedido de avaliação formulado pelo Direito (Mezquita, 
2005; Simões, 2005).  
Os objectivos da avaliação psicológico-forense podem incluir o diagnóstico 
de patologia mental, a avaliação da perigosidade, a capacidade processual, etc., 
como podem mesmo, segundo Simões (2005, p. 67), passar “por elucidar 
comportamentos associados a conceitos legais como «responsabilidade criminal» 
ou «capacidade processual ou competência para ir a julgamento»”. Segundo 
Mezquita (2005, p. 35) “a finalidade da perícia é apresentar ao juiz a realidade 
psicológica da pessoa ou pessoas avaliadas nos termos da sua relação com o 
caso legal concreto”; também Simões (2005, p. 69) defende que, “para ser útil, o 
relatório deve considerar a natureza da «questão psicolegal» e conter 
informações pertinentes para a tomada de decisão: por exemplo, identificar os 
comportamentos, capacidades ou défices do sujeito que são relevantes para 
responder à questão legal”, no entanto, não se deve pronunciar directamente 
sobre a questão legal. Relativamente a este aspecto, muitos autores consideram 
que as tomadas de decisão relativamente às questões legais são do âmbito do 
tribunal e não do perito (Allnut & Chaplow; Grisso, Hecker & Scoular; Melton et al; 
e Ziskin & Faust; in Simões, 2005).  
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2.1 Enquadramento legal: o caso português 
Estando a Psicologia Forense na interface entre Psicologia e Direito, a 
prática de avaliação psicológica-forense e os seus objectivos são definidos por 
legislação própria. Assim, esta avaliação tanto pode ser requerida para assessoria 
técnica a processos cíveis, como penais. No primeiro caso, as avaliações 
psicológicas podem ser feitas em relação “à lei de protecção de crianças e jovens 
em perigo (relatórios sociais), à regulação do exercício do poder paternal ou da 
adopção (relatório do inquérito), nas situações de interdição (Artigo 138.º), 
inabilitação (Artigos 152.º a 156.º) e determinação da capacidade testamentária 
ou para celebrar contractos (Artigos 2188.º a 2191.º, do Código civil)” (Simões, 
2005, p. 56). No caso de assessoria no âmbito de processos penais, podem ser 
solicitadas aos psicólogos: avaliações do estado mental de vítimas, “Perícias 
sobre a personalidade”, colaborações, enquanto «perito», em perícias médico-
legais e psiquiátricas ou em perícia sobre o estado mental do arguido, ou 
colaborações, enquanto consultor técnico (idem). 
Para o presente trabalho, interessa-nos sobretudo a actividade do 
psicólogo como perito no âmbito penal, uma vez que será através da análise dos 
relatórios psicológico-forenses, no âmbito da “Perícia sobre a personalidade” 
(Artigo 160.º CPP) que tentaremos, através das suas principais características e 
estrutura, perceber quais os modelos teóricos que os sustentam, e descortinar 
qual a concepção de crime e de criminoso que lhe está subjacente. O objectivo da 
perícia realizada no âmbito penal é apoiar a tomada de decisão judicial, 
constituindo-se, deste modo, como um instrumento de assessoria técnica aos 
tribunais.  
 
Provas e relatórios periciais em contexto penal  
A prova pericial em contexto penal, tal como refere o artigo 151.º do CPP, 
“tem lugar quando a percepção ou a apreciação dos factos exigem especiais 
conhecimentos técnicos, científicos ou artísticos”. Este artigo não refere só que as 
perícias são admitidas sempre que esteja em causa aquele tipo de 
conhecimentos, mas impõe a sua realização nesses casos (Carmo, 2005). Ou 
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seja, ao ordenar uma perícia, o juiz solicita ajuda especializada para a sua 
tomada de decisão relativamente a factos dos quais desconhece a natureza 
(Meszquita, 2005). A perícia é ordenada por despacho da autoridade judiciária 
(Artigo 154.º) a um perito que fica obrigado a desempenhar essa função (Artigo 
153.º). Os peritos poderão, caso o objecto da perícia indicado na sua ordenação 
não seja suficiente, requerer a formulação de quesitos à autoridade judiciária 
(Artigo 156.º) ou, “se os peritos carecerem de quaisquer diligências ou 
esclarecimentos, requerem que essas diligências se pratiquem ou esses 
esclarecimentos lhes sejam fornecidos, para tanto lhes podendo ser mostrados 
quaisquer actos ou documentos do processo” (Artigo 156.º, n.º 2). Estando a 
prova pericial ao serviço da reconstrução da investigação jurídico-penal, o seu 
objecto é “limitado a um conjunto de factos seleccionados com base em critérios 
jurídicos, tendo em conta as normas aplicáveis ao caso concreto” (Carmo, 2005).  
No que se refere ao valor probatório das perícias, presume-se subtraído à 
livre convicção do julgador o juízo técnico, científico ou artístico inerente às 
perícias, havendo a obrigação de fundamentação de uma eventual divergência 
por parte do magistrado. No entanto, esta necessidade de fundamentar a 
divergência, recorrendo à mesma área de especialização e conhecimento do 
perito só ocorre no que respeita ao juízo científico formulado (Carmo, 2005; 
Gonçalves, 1998); pois no que se refere “aos factos sobre os quais a perícia 
assentou e cuja percepção não resultou dela (...), pode o «julgador» divergir sem 
que tenha de fundamentar usando as mesmas «armas» do perito, e por esta 
razão pode o edifício do juízo deste ver-se atingido nos seus alicerces” (Carmo, 
2005, p. 45). Segundo Gonçalves (1998), este regime fundamenta-se na 
capacidade técnico-científica dos peritos em relação às matérias sobre as quais 
incide o respectivo juízo. A perícia, constituindo-se como fonte de conhecimento, 
é um meio de prova, intervém na apreciação da prova real, quando esta 
apreciação implica conhecimentos fora do alcance do julgador. Assim, o objectivo 
da prova pericial é percepcionar, interpretar e avaliar os factos, formulando juízos 
técnicos sobre a prova (Carmo, 2005; Gonçalves, 1998). Não compete aos peritos 
pronunciarem-se sobre matérias jurídicas tais como a perigosidade (legal), ou a 
intenção de matar, pois estes não são juízos técnicos, científicos ou artísticos, 
mas conclusões de direito (Carmo, 2005; Gonçalves, 1998).  
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Os psicólogos peritos forenses assistem à decisão do tribunal, através dos 
relatórios periciais que redigem com os resultados da avaliação psicológica ou 
perícia que realizaram a pedido daquele. Efectivamente, o CPP legisla que “finda 
a perícia, os peritos procedem à elaboração de um relatório, no qual mencionam e 
descrevem as suas respostas e conclusões devidamente fundamentadas e que 
não podem ser contraditas”, podendo ser-lhes pedidos esclarecimentos (Artigo 
157.º, n.º 1). Estes relatórios são, então, documentos técnicos que contêm os 
pareceres dos peritos, sintetizando e integrando a informação obtida e analisada 
durante a avaliação psicológica forense realizada e devidamente fundamentada 
(Simões, 2005; Weiner, 1999). São o registo de uma actividade técnica ou 
científica que pretende auxiliar e decisão do juiz, constituindo-se como a principal 
forma de comunicar aos tribunais o resultado da avaliação efectuada, no contexto 
forense (Simões, 2005). Apesar de o relatório psicológico-forense poder assumir o 
carácter de prova pericial, “a opinião de um perito nem é a única, nem a última 
palavra” (Weiner, 1999, p. 505); efectivamente poderão ser pedidos 
esclarecimentos aos peritos sobre o seu relatório, podendo estes ter que ir a 
audiência em julgamento, ou pode mesmo ser ordenada a realização de nova 
perícia, pois os tribunais, para a valoração da prova pericial que se irá constituir 
como base de decisão sobre os factos, verificam a sua qualidade (Carmo, 2005).  
 
3. A avaliação da personalidade e da perigosidade 
 Até agora vimos quais as especificidades da avaliação psicológica forense 
e o seu enquadramento legal. Agora iremo-nos focar no caso específico da 
avaliação da personalidade em contexto penal. A “Perícia sobre a personalidade” 
(artigo 160º CPP) é prevista e regulada no Código de Processo Penal de 87, na 
sequência das alterações introduzidas pelo Código penal de 82 que passa a dar 
especial relevo à personalidade do delinquente para os efeitos da medida da pena 
e do seu cumprimento (Gonçalves, 1998). Esta perícia, segundo o artigo 160.º do 
CPP, tem por finalidade a avaliação da personalidade e da perigosidade do 
arguido e incide sobre as suas características psíquicas independentes de causas 
patológicas, e sobre o seu grau de socialização. “Pode-se deduzir daqui que, no 
espírito do legislador, haverá duas delinquências: uma «patológica» e outra 
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«normal». Na primeira, caberá à psiquiatria (...) proceder à análise semiológica 
com vista ao diagnóstico médico (...). Na segunda, caberá ao psicólogo, (...) 
proceder ao exame psicológico do arguido” (Silva, 1993, p. 30). Cabe, assim, ao 
psicólogo avaliar a personalidade e a perigosidade do arguido, sem procurar 
estabelecer diagnósticos psicopatológicos, isto é, sem recorrer à anomalia mental 
para explicar o criminoso e o seu crime. Com esta avaliação, deve o perito 
esclarecer o tribunal, respondendo aos quesitos por ele colocados, de forma a 
assistirem a decisão do tribunal sobre a determinação da sanção e da culpa do 
agente, ou para a decisão sobre a revogação da prisão preventiva. A perícia 
constitui-se, assim, como um meio de prova, intervindo na apreciação da prova 
real, sendo o papel do perito formular pareceres técnicos e não pronunciar-se 
sobre matérias jurídicas (Carmo, 2005; Gonçalves, 1998). 
 Assim sendo, a «personalidade» e a «perigosidade» que os peritos avaliam 
para a realização da “Perícia sobre a personalidade” não são a personalidade ou 
a perigosidade jurídicas. Que personalidade e perigosidade são então estas que o 
perito avalia? Que respostas tem dado a Psicologia Forense aos quesitos 
colocados pelo Direito no âmbito da “Perícia sobre a personalidade”? Que 
modelos, que teorias e métodos estão a ser utilizados para dar estas respostas 
sobre a «personalidade» e a «perigosidade»16? 
No que se refere à avaliação da personalidade, diferentes autores (tais 
como: Maslow, Murray, Skiner, Rogers, Miller & Dollard, Freud, Jung, Erickson, 
Cattel, Eysenck, Lewin & Rotter, in Cartwright 1979; Freud, Jung, Mowrer, Laborit, 
Kelly, Festinger, Lecky, Lundh, McReynolds, Miller, Galanter & Pribram, Piaget, 
Angyal, Janov, Jourard, Rogers, Wagner, Bern, Ogilvy, Gurdjieff, Fairbairn, 
Maslow, Shapiro, Minsky, Rowan, Allport, Goldstein, Laing, Lewin, Menninger, 
Murray, Parsons, Perls, in Lester, 1995) definiram «personalidade» de diferentes 
formas, e desenvolveram diferentes teorias e modelos para a estudar e explicar. 
Segundo Cartwright (1979, p. 28) podemos dividir as teorias da personalidade em 
três grupos: “1) as que definem a personalidade como uma organização e 
sistemas dentro do indivíduo que determinam causalmente o comportamento e 
experiências da pessoa; 2) as que se focam somente sobre o comportamento e 
                                                
16 Esperamos contribuir para a clarificação destas questões na segunda parte do presente estudo, através da 
análise de relatórios de perícias sobre a personalidade.  
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procuram causas no ambiente; e 3) as que se focam sobre as próprias 
experiências interiores, enfatizando o sentido e consciência subjectivos da 
identidade pessoal”, sendo que estes três grupos de teorias enfatizam diferentes 
objectos: o primeiro enfatiza os sistemas causais da pessoa, o segundo, os 
comportamentos, e o terceiro, os pensamentos e sentimentos. Segundo aquele 
autor (idem, p. 40), as três abordagens são usadas em estudos de personalidade. 
Segundo Lester (1995) são também três as abordagens para a explicação 
do comportamento humano: (1) explicações intrapsíquicas que usam conceitos 
baseados em processos e estruturas psicológicos da mente; (2) teorias 
fisiológicas que explicam o comportamento humano através da fisiologia do 
cérebro; e (3) explicações que se focam no situacional e na aprendizagem para 
explicar o comportamento humano. Segundo este autor, o comportamento 
humano, no geral, seria melhor explicado através de uma combinação das 
primeiras três abordagens. No entanto, o estudo de Lester (idem) irá focar-se 
apenas nas teorias da personalidade baseadas numa explicação intrapsíquica – 
dividindo-as em três diferentes abordagens: as teorias baseadas na motivação 
(sendo basicamente as teorias psicanalíticas), cujo principal representante seria 
Freud; as teorias cognitivas, cujo principal autor seria Kelly; e as abordagens 
holísticas, tendo como Angyal o seu principal representante. Segundo Lester 
(idem), as teorias de abordagem intrapsíquica podem explicar os principais 
fenómenos estudados pelas teorias da personalidade: a consistência das nossas 
atitudes e objectivos no tempo, a estabilidade dos nossos processos e estruturas 
psicológicos que nos permitem comportarmo-nos sempre da mesma forma, e a 
nossa diferenciação face aos outros. Ou seja, basicamente, estes fenómenos 
que, segundo o autor, constituem o campo de estudo da Psicologia da 
personalidade, vão de encontro às características do conceito de personalidade 
que, segundo Hansenne (2004), são partilhadas pela maioria dos autores: a 
consistência, a causalidade interna e o seu carácter distintivo.  
 Cartwright (1979), por seu lado, divide as teorias e os modelos teóricos da 
personalidade em diferentes tipos, diferindo de acordo com os construtos e as 
hipóteses que geram: (1) as “Teorias da causa”, contêm construtos e hipóteses 
que possibilitam explicar certos factos, definindo as suas causas; (2) as “Teorias 
da função ou relações funcionais” especificam as relações funcionais entre 
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construtos; (3) as “Teorias da estrutura e composição” partem do pressuposto de 
que os objectos têm diversas componentes, existindo entidades básicas 
constituintes dos mesmos; (4) as “Teorias do padrão” tentam encontrar uma 
ordem ou padrão, propondo ou uma classificação de características da 
personalidade, ou um padrão do desenvolvimento das mesmas no tempo; (5) as 
“Teorias de Prioridade” propõem uma ordem para os dados de acordo com a 
importância ou valor que lhe é atribuído; (6) as “Teorias do sistema” assumem 
que todos os construtos têm consequências (não causais) directas ou indirectas 
em cada um. Apesar de detectar estes tipos de teorias, Cartwright (1979) refere 
que esta caracterização não é exclusiva, podendo encontrar-se construtos de 
mais de um tipo numa dada teoria, apesar de geralmente se conseguir identificar 
um tipo principal.  
 Percebe-se, então, claramente, que existem diferentes teorias e modelos 
de personalidade que remetem para diferentes construtos e para diferentes 
definições do conceito. Estas diferentes conceptualizações sobre a personalidade, 
e, em última instância, sobre o ser humano, terão com certeza as suas 
implicações nos modelos utilizados para avaliar a personalidade. Estas avaliações 
pretendem, assim, descrever e explicar um conceito ou construto para o qual não 
existe um consenso.  
 Para aceder ao funcionamento psíquico do sujeito nas suas várias 
dimensões, ou avaliar a sua personalidade, os psicólogos recorrem a uma 
diversidade de métodos e instrumentos, de acordo com os pedidos da avaliação; 
“o recurso a diferentes métodos e instrumentos é uma exigência básica, quer para 
a compreensão da complexidade da pessoa que é objecto de avaliação, quer 
para a monitorização de alterações de padrões relacionais, estruturas internas, 
dinâmicas subjacentes, sintomas manifestos, comportamentos observáveis” 
(Simões, 1999, p. 141). Os métodos considerados mais importantes são: a 
entrevista, a observação e o recurso a instrumentos de avaliação, como 
inventários, testes e técnicas projectivas. Após a utilização destes métodos, cabe 
ao psicólogo integrar os diferentes dados recolhidos na avaliação da 
personalidade; é através de um “juízo clínico” que o avaliador deve orientar os 
processos de avaliação e elaborar as suas inferências (idem, p.148). Mas todo 
este “exercício de intuição disciplinada” deve ser guiado por uma teoria que 
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organize e dê sentido (psicológico) aos resultados (idem, p.151). Dito de outro 
modo, a interpretação coerente dos dados recolhidos implica o recurso a um 
quadro teórico-conceptual.  
 Então, para se avaliar a personalidade “é necessária uma teoria coerente e 
compreensiva da personalidade” (Smith, in Simões, 1999, p. 152). No entanto, 
tivemos já oportunidade de constatar que existe uma grande diversidade de 
teorias e modelos sobre a personalidade que remetem para diferentes construtos 
e definem diferentes conceptualizações sobre o Homem. Estas dificuldades não 
desaparecem quando este conceito (personalidade) se cruza com o conceito de 
crime. Vimos já como o saber criminológico e, mais especificamente, as diferentes 
teorias que estudaram a «personalidade criminal»17 se vêm deslocando de um 
abordagem positivista, segundo a qual existiriam características na personalidade 
do sujeito que determinariam a sua conduta criminal, para uma abordagem mais 
construtivista. Estas teorias psicológicas mais recentes têm contestado a 
existência de traços que constituam uma «personalidade criminal», considerando 
impossível a previsibilidade do comportamento do criminoso (Manita, 1997 e 
2001). Segundo estas abordagens, o criminoso é um Homem como qualquer 
outro que, sendo capaz de se auto-determinar na sua acção, age de acordo com 
o significado que atribui às situações ou contextos em que se encontra.  
 Verificámos, assim, que a Psicologia ainda não foi capaz de formular “leis 
gerais da pessoa” (Gonçalves & Gonçalves, 1999, p. 130), ou uma teoria geral 
sobre o ser humano e sobre o seu funcionamento psicológico18, mas no entanto, 
continua a tentar avaliar e, muitas vezes, predizer o comportamento e a 
personalidade de pessoas, quer para fins terapêuticos, quer para fins forenses, 
podendo estas avaliações, em ambos os casos, ter implicações sérias na vida dos 
avaliados.  
 Assim sendo, a que teorias recorre o psicólogo quando procede a uma 
“Perícia sobre a personalidade”? Estará o psicólogo à procura de défices e 
«traços de personalidade» que «expliquem» a conduta do arguido? Ou estará 
antes atento às representações dos sujeitos, às suas emoções, ao seu percurso, 
aos sentidos e significados que atribui ao seu «mundo»? Haverá, em última 
                                                
17 Ver capítulo II. 
18 Ao não conseguir uma teoria geral sobre o espírito humano, será a própria «alma» da Psicologia que 
estará em causa?  
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instância, lugar para um exame psico-legal à luz das novas teorias mais 
construtivistas sobre o criminoso? Abandonado o positivismo que tornou possível 
a emergência deste saber psico-criminal, não perderá a Psicologia Forense o seu 
objecto?  
Estas e muitas outras questões se levantam quando nos aproximamos da 
prática da avaliação da personalidade em contexto penal, mas mais questões 
ainda se levantam quando tomamos em linha de conta o segundo conceito para o 
qual o artigo 160.º do Código de Processo Penal nos remete: a «perigosidade».  
Através da chamada “Perícia sobre a personalidade”, o nosso sistema 
penal solicita à Psicologia que se pronuncie sobre a perigosidade de certos 
indivíduos, no entanto, existe alguma controvérsia sobre a capacidade dos 
psicólogos para avaliar a perigosidade, ou prever o comportamento (violento) 
futuro. Segundo Litwack & Schelesinger (1999), várias revisões da literatura 
mostraram que muitas investigações realizadas concluíam que a previsão da 
violência, levada a cabo por profissionais de saúde mental, estava errada pelo 
menos duas em cada três vezes. Segundo Monahan (in Litwack & Schelesinger, 
1999), ainda sabemos muito pouco sobre com que precisão poderemos prever o 
comportamento humano e, assim sendo, não poderemos afirmar que os 
profissionais não têm capacidade para prever a violência futura.  
Durante os anos 50, devido a vários estudos como o de Steadman & 
Cocozza, cujos resultados sugeriram que havia uma tendência para sobreavaliar 
o risco de violência, começou a questionar-se o papel dos psicólogos nestas 
previsões (Webster & Bailes, 2000). No entanto, hoje em dia alguns autores têm 
uma visão mais optimista, acreditando que os profissionais de saúde mental têm 
competências para avaliar a perigosidade ou prever o comportamento perigoso 
futuro. Segundo Litwack & Schlesinger (1999), estão a ser feitos progressos na 
definição e validação de variáveis como factores de risco para a violência, e nos 
últimos anos têm sido publicados estudos empíricos cujos dados sugerem que 
certas variáveis devem ser consideradas como factores de risco para a violência 
futura, pois “a presença destes factores indica que o indivíduo envolvido tem um 
risco significativamente maior de agir de forma violenta do que indivíduos em 
situações semelhantes que não exibam aqueles factores de risco” (p. 190). Estes 
autores procederam a uma revisão da literatura profissional sobre avaliação da 
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perigosidade e 4 temas emergiram consistentemente. Assim, nestas avaliações o 
clínico deve: (1) dar detalhes da história passada de violência e de resposta ao 
tratamento da violência; (2) perguntar directamente ao sujeito sobre a sua história 
e inclinação para comportamento violento; (3) considerar as circunstâncias que é 
provável que o avaliado enfrente no futuro; (4) pedir outras opiniões em caso de 
dúvida.  
Apesar da controvérsia existente sobre a possibilidade de os psicólogos 
preverem o risco de violência futura e sobre o próprio conceito de violência, 
considerado cada vez mais como um fenómeno multidimensional (Mezquita, 
2005), os psicólogos continuam a ser chamados a pronunciar-se sobre a 
«personalidade» ou o «perfil psicológico» de arguidos. Como será que os 
profissionais desta área realizam estas avaliações de personalidade e de 
perigosidade?  
Da revisão bibliográfica que efectuamos sobre as avaliações de risco e de 
personalidade e sobre práticas forenses em âmbito penal19, a maioria dos textos 
remetem-nos para os conceitos de risco e violência, apesar de alguns também 
remeterem para a responsabilidade criminal, psicopatia ou para a doença mental. 
Uma vez que pretendemos, neste ponto, centrarmo-nos na “Perícia sobre a 
personalidade”, ou seja, sobre a avaliação da personalidade e da perigosidade do 
arguido, independente de causa patológica, deixámos de parte os textos que nos 
remetiam para a doença mental e para as questões de responsabilidade criminal. 
Assim, quanto ao objectivo destas avaliações, aparece a avaliação do risco ou da 
perigosidade (Litwack & Schlesinger, 1999; Gonçalves, 2005), a “tratabilidade” 
(Gonçalves, 2005), mas também o desenvolvimento de uma formulação individual 
do caso para o avaliado, através de um modelo conceptual do ofensor, das 
características da sua ofensa e das suas vulnerabilidades pessoais, determinando 
quais destas são criminógenas (Polaschek & Reynolds, 2000). Quanto às 
principais características referenciadas relativamente aos agressores, e que nos 
remetem para uma certa concepção do «criminoso», aparecem: a falta de 
empatia (Litwack & Schlesinger, 1999; Polaschek & Reynolds, 2000); a sua 
                                                
19 Importa salientar que, na pesquisa bibliográfica que realizámos, encontrámos poucos textos portugueses 
sobre a Psicologia Forense. No que se refere a estudos em que, mais especificamente, se procedesse à 
análise de perícias ou relatórios de perícia sobre a personalidade, encontrámos apenas um (Pais, 2004) a 
que faremos referência aquando da síntese e discussão dos resultados (Capítulo V).   
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natureza manipuladora e anti-social (Gonçalves, 2005); a impulsividade e défices 
de auto-regulação, a raiva e hostilidade, défices de competências socais e a 
existência de um suporte social (grupos de pares apoiantes) para a violência 
(Polaschek & Reynolds, 2000); irritabilidade, ruminação, alta ressonância 
emocional e baixa auto-estima (Mezquita, 2005).  
Parece assim que os vários autores se apoiam e procuram características 
individuais e de personalidade para explicar as condutas desviantes dos 
avaliados, apesar de não haver também um grande consenso quanto a essas 
características.  
 No que se refere à avaliação e às dimensões que os diversos autores 
consideram importantes, encontramos referência a: processos e produtos 
cognitivos ou de processamento de informação (implicados na raiva e na 
violência) (Polaschek & Reynolds, 2000); auto-estima, competências de 
relacionamento interpessoal e capacidades para a empatia (Litwack & 
Schlesinger, 1999); identificar dimensões da personalidade do agressor; atitudes 
e crenças; e avaliar o relacionamento familiar e funcionamento em geral (trabalho, 
tempos livres, relacionamento com outros) (Gonçalves, 2005). Polaschek & 
Reynolds (2000), referem também a importância de, durante o processo de 
avaliação, construir com o avaliado uma imagem detalhada da ofensa típica e 
avaliar o leque de actos cometidos, o leque de vítimas, a duração das ofensas, os 
motivos e objectivos, sobretudo com o intuito de identificar situações de risco. 
Para determinar um padrão, estes autores (idem) recomendam que durante a 
avaliação se procure perceber se o avaliado tem como alvo um tipo particular de 
vítima, o grau de dano causado à vítima, o padrão de interacção entre a vítima e o 
ofensor, e o recurso a armas.  
 Quanto às metodologias adoptadas para realizar a avaliação, encontrámos 
referência à entrevista ou observação do comportamento do avaliado, aplicação 
de instrumentos, e revisão de materiais e documentos do caso (Gonçalves 2005a; 
Litwack & Schlesinger, 1999; Polaschek & Reynolds, 2000); informações ou 
entrevistas com terceiros (Gonçalves, 2005; Polaschek & Reynolds, 2000), e 
observação do estilo de relação que se estabelece entre os membros da família 
ou deles com o perito (Mezquita, 2005). Quanto aos instrumentos utilizados nesta 
avaliação, são referidos instrumentos para avaliar o comportamento anti- social e 
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a psicopatia, como a PCL-R (Gonçalves, 2005; Litwack & Schlesinger, 1999; 
Mezquita, 2005); instrumentos para avaliar ou prever o risco de violência, como a 
Violence Prediction Scheme – VPS (Litwack & Schlesinger, 1999) ou a checklist 
de avaliação do risco de violência HCR-20 (Gonçalves, 2005) e vários inventários 
e escalas para avaliar dimensões variadas como a ansiedade, crenças variadas 
face à violência ou distorções cognitivas (Gonçalves, 2005; Mesquita 2005).  
 Podemos então constatar que, apesar de todas as ambivalências e 
conflitos teóricos em torno das noções de risco, personalidade, perigosidade e 
comportamento criminal ou violento, quando tentamos perceber quais as 
orientações e recomendações que os manuais apresentam para a prática da 
avaliação da personalidade, os autores continuam a salientar como objectivo para 
estas avaliações a avaliação do risco, tentando prever a possibilidade de recidiva 
no comportamento violento ou agressivo, continuando também a atribuir ao 
«agressor» (ou transgressor) características de personalidade (regra geral 
deficitárias) mais ou menos estáveis (ex: a falta de empatia, a impulsividade, 
défices de auto-regulação, a raiva e hostilidade, défices de competências socais e 
baixa auto-estima). No entanto, constata-se que não existe um consenso em 
relação a estas características, bem como às dimensões a avaliar durante a 
perícia psicológica. Parece, assim, que entre a investigação e a prática da 
Psicologia relacionada com questões criminais, permanecem descomunicações a 
nível conceptual, sobretudo no que respeita ao seu próprio objecto: o Homem 
criminoso. 
_____ 
O percurso que até aqui realizámos fez sobressair diferenças a nível 
paradigmático, que implicando diferentes concepções sobre o crime e o criminoso 
(e em última instância sobre o Homem e os seus actos), dificultam a comunicação 
e a colaboração entre Direito e Psicologia. Mas constatámos, ainda, que não foi 
somente no cruzamento destes dois campos de saber que estas dificuldades se 
revelaram. Dentro de cada um deles, separadamente, os conceitos implicados na 
avaliação da personalidade em contexto penal, desocultaram ambiguidades e 
contradições. Esperamos que, para quem connosco percorreu até aqui este 
caminho, se tenham começado a clarificar as questões e «inquietações» que nos 
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levaram a escolher este campo de estudo. Pensamos chegado agora o momento 
de extrair deste percurso os vectores que nos parecem fundamentais para 
clarificar ainda mais o nosso objecto e as questões orientadoras da investigação, 
para que estas nos possam guiar na análise empírica apresentada na segunda 
parte do presente estudo.  
Podemos situar as primeiras tentativas da penetração do saber psicológico 
e da sua prática no campo do Direito, no início do século XX, época em que, fruto 
de uma mudança no pensamento criminológico e da penalidade, se começou a 
procurar as causas do crime no criminoso (ver capítulo I). Estas primeiras teorias 
tomavam apenas em consideração variáveis bio-psicológicas, para a explicação 
do crime e do criminoso (Bartol & Bartol, 1999). Estávamos no domínio da 
bioantropologia criminal, influenciada grandemente pelas teses de Lombroso; 
nesta época, as várias perspectivas teóricas sobre o comportamento criminal 
centravam-se nas disposições mentais e biológicas (deficitárias) do criminoso, 
não avançando teorias compreensivas sobre o crime e o comportamento 
delinquente (ver capítulos I e II). Mergulhados neste espírito positivista, 
acreditando que as condutas humanas criminosas, enquanto fenómeno natural, 
são redutíveis a leis, o que torna possível a sua previsibilidade (Correia, 1971; 
Dias & Andrade, 1997), a partir dos anos 50 começam a aparecer estudos sobre a 
previsão da violência e mais tarde, será pedido aos psicólogos para se 
pronunciarem sobre a perigosidade de arguidos. Esta área vai permanecer e, nos 
anos 90, desenvolvem-se muitos instrumentos para avaliar a perigosidade e 
prever a violência futura, como o Violence Risk Appraisal Guide (VRAG) e a 
Psychopathy Checklist - Revised (PCL-R) (Webster & Bailes, 2000). Apesar das 
teorias psicológicas sobre o crime e o criminoso terem evoluído no sentido da 
negação da existência de traços e características específicas da personalidade do 
criminoso que determinariam, numa lógica de causalidade linear, o crime, sendo 
portanto impossível prever o risco de um sujeito cometer condutas criminosas 
(Ver capítulo II), em meados do século XX, e com a individualização das penas, a 
intervenção penal passa a ter em conta este conhecimento da personalidade do 
delinquente (Ver capítulo I). Já no final do século XX, em Portugal, os psicólogos 
são chamados a pronunciar-se sobre a personalidade e a perigosidade de 
arguidos através da chamada “Perícia sobre a personalidade” (artigo 160º, CPP).  
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 Com a avaliação da personalidade e da perigosidade do arguido, o perito 
deve esclarecer o tribunal, assistindo à sua decisão sobre a determinação da 
sanção e da culpa do agente, ou para a decisão sobre a revogação da prisão 
preventiva. Que culpa é esta para a determinação da qual a avaliação psicológica 
contribui: é a culpa na formação da personalidade? De que forma estamos a 
contribuir para a determinação da sanção ou para a revogação da prisão 
preventiva? Será de acordo com a perigosidade, ou o risco de reincidência? Será 
de acordo com a recuperabilidade do delinquente?  
 Não encontrámos estas respostas no Direito que, mantendo-se ambíguo 
relativamente ao conceito de culpa e de perigosidade, nos oferece várias 
possibilidades. No essencial, temos um Direito Penal da culpa dirigido a pessoas 
com capacidade de autodeterminação, e que tem “como objectivos fundamentais 
a segurança dos cidadãos, a prevenção e a repressão do crime e a recuperação 
do delinquente como forma de defesa social” a fim de garantir a liberdade dos 
cidadão (n.º 1 do Decreto-Lei N. 48/95, de 15 de Março).  
No que se refere à prática da avaliação psicológica ou da personalidade, 
verificámos que não existe consenso quanto ao conceito de personalidade, e 
vemos estas dificuldades agravadas quando se remete esta prática para o âmbito 
penal. A este nível, constatámos que, não existindo nenhum modelo geral para 
esta prática, ela será guiada de acordo com a natureza do caso (normalmente de 
acordo com a ofensa presumivelmente cometida e definida pela acusação penal) 
e de acordo com os quesitos colocados pelo Direito (ou às hipóteses por ele 
colocadas). Ora, esta distinção de acordo com a ofensa cometida, parece desde 
logo demonstrar que para a Psicologia (ou pelo menos para o campo da avaliação 
psicológica), os «ofensores» não são vistos como uma classe homogénea entre 
si, diferindo de acordo com comportamentos que encaixam mais em conceitos ou 
tipologias legais (de crime e ofensa), do que em construtos psicológicos. Apesar 
de não serem vistos como uma classe homogénea, e cada caso de avaliação ser 
considerado na sua especificidade, os autores continuam a apoiar-se nas noções 
de risco e de violência para sustentar a sua prática. Na literatura, encontramos 
referência a características de agressores (ofensores ou transgressores) e a 
áreas que importa avaliar ao realizar a perícia, parecendo que (de forma mais ou 
menos determinada) existem especificidades que caracterizam aquele que 
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transgride (sejam factos isolados, ou organizados em constelações e relações 
mais ou menos complexas). Também aqui não encontramos um consenso e, 
portanto, a questão mantém-se: o que é que os psicólogos avaliam quando 
realizam “Perícias sobre a personalidade”? Quais são as teorias e modelos em 
que se apoiam para realizar esta avaliação? Quais as concepções de crime e de 
criminoso subjacentes? Tentaremos contribuir para a clarificação destas 
questões, na parte B do presente estudo, através da análise de um conjunto de 

































“Quando falamos dos outros...falamos de nós! Da nossa forma de 
os entendermos, da perspectiva que temos dos seus gestos”.  
 




1. Fundamentação do método 
 As opções metodológicas dependem do objectivo da investigação, mas 
este objectivo, por sua vez, é moldado pelas opções metodológicas e 
epistemológicas (Schwandt, 1994). A estratégia de investigação é então 
determinada pela natureza da questão de investigação e irá determinar o tipo de 
resultados obtidos e, em última instância, a utilidade dos mesmos, ou a aplicação 
prática das descobertas do estudo (Morse, 1994).  
Não sendo, então, o método absolutamente independente do objecto, 
dependendo mesmo das suas especificidades, e sendo nosso objectivo perceber 
que papel tem a Psicologia na prática judicial-forense actual, partindo para tal da 
análise de relatórios de “Perícias sobre a personalidade”, optámos por recorrer a 
uma metodologia qualitativa por julgarmos ser esta a que melhor nos permitia 
realizar um estudo de carácter exploratório, como este. Tendo em conta também 
que existem muito poucas investigações neste campo de estudo, o recurso a uma 
metodologia qualitativa pareceu-nos, de facto, a melhor opção, pois acreditamos 
que esta metodologia dá “lugar de relevo ao contexto da descoberta antes e 
durante a recolha dos dados: as questões, as hipóteses, as variáveis ou as 
categorias de observação normalmente não estão totalmente formuladas ou 
predeterminadas no início de uma pesquisa” (Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 
1994, p. 102).  
 De base, todas as investigações qualitativas, ouvem, perguntam, registam 
e examinam (Schwandt, 1994), mas “cada estratégia qualitativa oferece uma 
perspectiva particular e única que ilumina certos aspectos da realidade mais 
facilmente do que outros e produz um tipo de resultados mais ajustados para 
algumas aplicações do que outros” (Morse, 1994, p. 223). A estratégia qualitativa 
a que recorremos foi determinada pelo propósito do estudo e pela natureza das 
questões de investigação, bem como pelos recursos disponíveis (idem). A 
primeira opção que tivemos de tomar, a de que dados empíricos recolher, operou 
uma primeira redução do campo de estudo, elegendo os aspectos e dados nos 
quais focaríamos a nossa atenção. Partimos então da análise de relatórios de 
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“Perícias sobre a personalidade”, enquanto analisadores do campo de estudo das 
relações entre a Psicologia e o Direito. Confrontados com a quantidade de dados 
disponíveis nesses documentos, iniciámos a tarefa de tentar organizar os dados 
obtidos, em termos dos conceitos e temas emergentes, enquanto continuávamos 
a recolha de novos dados (Huberman & Milles, 1994).  
“Nas ciências sociais só há interpretação. Nada fala por si. Confrontado 
com uma montanha de impressões, documentos, e notas de campo, o 
investigador qualitativo enfrenta a tarefa difícil e desafiante de fazer sentido 
daquilo que aprendeu. Chamo a este fazer sentido daquilo que aprendeu a arte 
da interpretação” (Denzin, 1994, p. 500). É precisamente esta abordagem 
interpretativa que caracteriza a investigação qualitativa. As interpretações são a 
construção da leitura que o investigador faz dos dados que recolheu, são 
tentativas para produzir sentido e atribuir significados a esses dados (Denzin, 
1994; Schwandt, 1994). Assim sendo, não há uma só verdade interpretativa, as 
interpretações são sempre construídas através de um processo transformador 
(Denzin, 1994; Denzin & Lincoln, 1994). Segundo Kincheloe (in Kincheloe & 
McLaren, 1994, p. 145), os dados empíricos obtidos em qualquer estudo não 
podem ser tratados como simples factos irrefutáveis, pois “o que chamamos de 
informação envolve sempre um acto de julgamento humano. Numa perspectiva 
crítica este acto de julgamento é um acto interpretativo”.  
 A interpretação implica compreender a relação entre o particular e o todo e 
entre o tema e o objecto de análise (idem). Iniciámos assim esta investigação com 
o intuito de compreender o campo de estudo no seu todo, através de uma análise 
indutiva, o que quer dizer que as categorias, temas e padrões emergiram dos 
dados, não tendo sido construídos antes da recolha dos mesmos (Janesck, 1994). 
“No seio da indução analítica está a tese de que há regularidades a serem 
descobertas nos mundos físicos e sociais. As teorias ou construtos que derivamos 
expressam estas regularidades de forma tão precisa quanto o possível. Para 
descobrir estes construtos, usamos um procedimento interactivo – uma sucessão 
de ciclos de perguntas e respostas – que se perpetua examinando um dado 
conjunto de casos e depois refinando ou modificando esses casos na base dos 
subsequentes” (Huberman & Milles, 1994, p. 431).  
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Deste modo, partimos para o objecto sem pressupostos teóricos e sem 
formular previamente hipóteses, estando, ao longo do processo, atentos a todas 
as dimensões e conceitos que se pudessem revelar importantes para o campo de 
estudo. Uma vez que não pretendemos testar hipóteses ou teorias, mas explorar, 
«ouvir» o que o material nos pode dizer, o objecto não foi reduzido a variáveis 
isoladas, mas estudado na sua complexidade, numa constante procura de 
relações relativamente à estrutura, ocorrência, conceitos e dimensões 
encontradas, procurando pontos de convergência e de conflito (Janesck, 1994). A 
pesquisa não é baseada em conceitos teóricos à partida, pois tal como refere Van 
der Maren (in Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 1994, p. 104) “no caso de se 
tratar de um estudo qualitativo exploratório, partimos com várias perspectivas. 
Sabemos que estamos a lidar com um objecto complexo e sensível a uma série 
de factores e que é, portanto, necessário que tenhamos presente todos esses 
diferentes factores. Deveremos, por isso, estar abertos a conjuntos teóricos e não 
a uma única teoria”.   
Pretendemos, assim, neste estudo, dar mais importância aos dados e ao 
campo de estudo do que a hipóteses e assunções teóricas prévias, acreditando 
que estas deveriam ser formuladas ao lidar com o campo de estudo e os dados 
empíricos nele encontrados, a par de uma preocupação crítica. Para tal, 
assumimos uma postura flexível que nos permitiu reformular os campos de 
análise à medida que se foi avaliando a evolução do projecto e que o objecto de 
estudo se foi clarificando. Mantivemos então uma ligação próxima entre a recolha 
e a interpretação dos dados, de forma a avaliar até que ponto a nossa 
metodologia e as teorias abordadas faziam justiça ao tema e aos dados 
recolhidos (Flick, 1998).  
 
2. Procedimentos 
2.1. A recolha dos dados  
 Para responder às questões iniciais orientadoras desta investigação, 
partimos do estudo de um conjunto de relatórios de “Perícias sobre a 
personalidade”, no sentido de dar conta das suas principais características, para 
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depois proceder a uma análise de conteúdo dessas práticas, de forma a identificar 
o seu corpo teorico-epistemológico. 
 No sentido de aceder a relatórios de “Perícias sobre a personalidade” feitas 
a arguidos, contactamos dois serviços inseridos em universidades: o Gabinete de 
Estudos e de Atendimento a Vítimas (GEAV), da Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto (FPCEUP) e a Unidade de 
Consulta em Psicologia da Justiça (UCPJ), do Instituto de Educação e Psicologia 
da Universidade do Minho (I.E.P, U.M.). Optámos por estes serviços pois ambos 
realizam, além de intervenção psicológica e pericial, investigação científica na 
área do comportamento desviante e da justiça e nos parecer que, assim sendo, a 
sua prática teria subjacente um racional teórico orientador.  
O GEAV é uma unidade de investigação, formação e intervenção, 
integrada no Centro de Ciências do Comportamento Desviante (CCCD) da 
FPCEUP20. Deste modo, a actividade do GEAV divide-se pelas seguintes áreas: 
intervenção junto de vítimas e de agressores, investigação e formação (interna e 
externa) na área da violência e crime, supervisão técnica (interna e externa) e 
realização de perícias Psicológicas Forenses (Manita, 2005).  
A UCPJ integra o Serviço de Consulta Psicológica e Desenvolvimento 
Humano da Universidade do Minho (SCPDHUM) e tem “como objectivo primordial 
contemplar as problemáticas de interface entre avaliação/intervenção psicológica 
e judicial” (Machado, in Manita, 2005, p. 73). A acção da UCPJ reparte-se pelas 
seguintes áreas: a intervenção em vítimas e em ofensores; a realização de 
perícias psicológicas; e a formação, investigação e divulgação na área da 
Psicologia da Justiça (Gonçalves, Machado, Sani, Matos, Neves, Gonçalves & 
Silva, 2002).  
Estes dois serviços, ambos iniciados em 1998, têm, então, bastantes 
semelhanças no que se refere às áreas de intervenção (ambos intervêm com 
vítimas e agressores, fazem perícias Psicológico-Forenses, desenvolvem 
investigação e formação na área da justiça e delinquência) e à sua estrutura 
(ambas integram Centros ou Serviços em Universidades e profissionais 
qualificados na área).  
                                                
20 O CCCD é uma unidade de investigação e docência da FPCEUP. 
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Contactadas estas unidades e obtido o consentimento dos responsáveis 
pelas mesmas, a recolha empírica iniciou-se, com a selecção de relatórios de 
“Perícias de personalidade” feitas a arguidos, que em cada instituição nos foram 
cedidas. Estas perícias foram realizadas por psicólogos, naqueles dois serviços, e 
foram-nos entregues sem elementos de identificação do indivíduo ou do processo 
a que se reportavam, preservando, dessa forma, o anonimato dos examinados. 
Constatamos logo à partida que, no conjunto de relatórios de perícias realizados 
por estas instituições, os relatórios específicos a que pretendemos aceder, os 
referentes às “Perícias sobre a personalidade” de arguidos, representavam uma 
parcela muito pequena do total de perícias aí realizadas: numa das instituições 
conseguimos encontrar quatro relatórios de perícias neste âmbito e noutra foram-
nos facultados oito relatórios. Uma vez que pretendíamos apenas analisar 
relatórios que especificamente respondessem ao artigo 160º do CPP –“Perícia 
sobre a Personalidade”, optamos por excluir um relatório dos oito que nos foram 
facultados por uma das instituições, pois embora se reportasse a um arguido, 
aquela avaliação enquadrava-se num processo de Promoção e Protecção, e 
revelou-se significativamente distinto dos restantes, na sua forma e conteúdo, 
bem como no seu objectivo, não se enquadrando nos objectivos específicos do 
presente estudo. Assim, ficámos com um total de onze relatórios de perícias que 
constituem o material empírico do presente estudo. 
 Apesar de termos acedido a relatórios de perícia realizados em duas 
instituições distintas, optámos por não identificar a que instituição pertence cada 
relatório ou conjunto de relatórios de perícia. No entanto, dado que poderão existir 
especificidades nas perícias de cada instituição, codificámos com letras distintas 
os relatórios de cada uma delas. 
 Uma vez que pretendemos, através do estudo dos relatórios de perícias, 
aceder à forma como a Psicologia está a responder aos quesitos colocados pelo 
Direito, não partimos à procura de nenhuma dimensão específica, mas 
analisamos todo o conteúdo dos referidos relatórios para que fosse este a revelar-
nos as dimensões, os conceitos e as categorias a analisar. Estivemos, assim, 
durante o processo da recolha dos dados, atentos às regularidades e às 
diferenças, às especificidades de cada relatório: a estrutura, a linguagem, os 
temas e a forma de abordagem dos mesmos.  
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2.2. O tratamento e análise dos dados: análise de conteúdo 
Recolhidos os dados, há que fazê-los «falar», o tratamento e a análise dos 
dados é um processo que “envolve o trabalho com os dados, a sua organização, 
divisão em unidades manipuláveis, síntese, procura de padrões, descoberta dos 
aspectos importantes e do que deve ser aprendido” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 
205).  
 Para realizarmos esta tarefa de tratamento e a análise dos dados 
recolhidos, optámos pela análise de conteúdo enquanto “um conjunto de técnicas 
de análise das comunicações” (Bardin, 1995, p. 31), pois através desta 
poderemos “obter, por procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do 
conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
(variáveis inferidas) destas mensagens” (idem, p. 42). O que define, então, a 
análise de conteúdo não é simplesmente o facto de se aplicar a discursos ou 
comunicações, mas “uma hermenêutica controlada, baseada na dedução: a 
inferência” (idem, p. 9).  
Procedemos a uma análise de conteúdo de tipo categorial considerando a 
totalidade do texto dos relatórios e “passando-o pelo crivo da classificação e do 
recenseamento, segundo a frequência de presença (ou de ausência) de itens de 
sentido” (Bardin, 1995, p. 36 e 37). Assim, categorizámos os dados permitindo, 
num primeiro momento “fornecer, por condensação, uma representação 
simplificada, dos dados brutos” (idem, p. 119). 
Uma vez que não partimos com nenhuma hipótese que pretendêssemos 
testar, optámos por utilizar o procedimento de análise categorial “por milha”, ou 
seja, as categorias foram sendo construídas através do material recolhido e do 
seu conteúdo. Não contínhamos, então, qualquer categoria pré-definida, estas 
resultaram da classificação progressiva dos conteúdos que íamos encontrando 
nos dados, à medida que os íamos recolhendo. Podemos definir as categorias 
como “rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de elementos (u.r., no caso 
da análise de conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efectuado em 
razão dos caracteres comuns destes elementos” (idem, p. 118). Deste modo, na 
primeira fase de “leitura flutuante” dos dados, fomos construindo categorias por 
propriedades comuns, tentando “introduzir uma ordem, segundo certos critérios, 
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na desordem aparente” (Bardin, 1995, p. 37). Para a codificação do material nas 
categorias procedemos ao seu recorte a nível linguístico e semântico optando 
pela frase como unidade de registo (u.r.). A u.r. “é a unidade de significação a 
codificar e corresponde ao segmento de conteúdo a considerar como unidade de 
base, visando a categorização e a contagem frequencial” (idem, p. 104). À medida 
que as categorias foram emergindo do material e foram ganhando consistência 
fomos especificando-as, gerando as subcategorias.  
Este processo não foi sempre fácil nem linear, o que nos obrigou a 
reformular várias vezes a grelha que vamos construindo com estas categorias 
«experimentais». Deste modo, elaboramos e testamos várias versões da grelha, 
até à sua estrutura presente (Anexo 1), através do processo de categorização do 
material, isto é, de “uma operação de classificação de elementos constitutivos de 
um conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o 
género (analogia), com os critérios previamente definidos” (idem, p. 118). 
Tentámos que estas categorias obedecessem às seguintes qualidades 
definidas por Bardin (1995): pertinência, objectividade e fidelidade e 
produtividade. Assim, para que as categorias sejam consideradas pertinentes, 
tentámos que estas se adaptassem ao material de análise e aos objectivos e 
questões orientadoras da investigação. Para respeitar a objectividade e fidelidade 
das categorias, codificou-se da mesma forma todo o material, segundo a grelha 
categorial construída, tentando que a escolha e definição das categorias fossem 
bem estabelecidas, evitando ao máximo a interferência da subjectividade do 
investigador. Segundo aquele autor (idem, p.120), “o organizador da análise deve 
definir claramente as variáveis que trata, assim como deve precisar os índices 
que determinam a entrada de um elemento numa categoria”, e foi este o 
procedimento que tentamos adoptar. Pareceu-nos serem estas as categorias 
mais produtivas, ou seja, aquelas que nos permitiam resultados “férteis em 
índices de inferências, em hipóteses novas e em dados exactos” (idem, p. 121).  
No que se refere às qualidades de exclusão mútua e de homogeneidade, 
também definidas por Bardin (1995), apesar de termos tido o cuidado de criar 
categorias homogéneas organizadas por um único princípio de classificação, para 
que “um elemento não pudesse ter dois ou vários aspectos susceptíveis de 
fazerem com que fosse classificado em duas ou mais categorias” (Bardin, 1995, 
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p. 120), como optámos por utilizar como u.r. a frase, por vezes encontrámos, 
numa mesma frase, elementos que deveriam ser codificados em duas categorias 
distintas. Desta forma, quando procedermos à quantificação das u.r. por 
categorias, a sua soma não corresponderá necessariamente ao conjunto do 
corpus (Anexos 2 e 3). 
Terminada a tarefa de construção da grelha categorial retomamos ao 
corpus para reparti-lo pelas categorias, transformando o texto “por recorte, 
agregação e enumeração”, tentando “atingir uma representação do conteúdo, ou 
da sua expressão, susceptível de esclarecer o analista acerca das características 
do texto que podem servir de índices” (idem, p. 103). Procedemos de seguida a 
uma análise estrutural dos dados, tentando identificar a existência de uma 
«estrutura tipo» nos relatórios e, posteriormente, quantificando as u.r., para uma 
contagem frequencial, através do recorte efectuado a nível linguístico e 
semântico, utilizando a frase como unidade significante ou unidade base desta 
contagem. Esta quantificação foi efectuada na medida em que “facilita a atribuição 
de um coeficiente de importância a tal ou tal categoria, mas convém notar que 
esta importância é relativa – ao discurso (...), à própria análise de conteúdo” 
(Poirier, Clapier-Valladon & Raybaut, 1999, p. 137).  
Feita esta primeira análise do material, efectuámos uma análise horizontal 
que “resulta do encadeamento, trecho a trecho, da totalidade do discurso 
organizado pelo sistema categorial. Os enunciados, desta forma destacados e 
reagrupados (...) reúnem, numa temática global, as mensagens e informações 





V. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Neste capítulo pretendemos apresentar os resultados da nossa tarefa 
analítica de interpretar e tornar compreensíveis os dados recolhidos nos relatórios 
analisados e proceder à discussão dos mesmos.  
Num primeiro momento, procedemos a uma análise formal, examinando 
a(s) estrutura(s) dos relatórios de perícias e procedendo a uma quantificação 
simples, determinando a frequência de u.r. de cada uma das categorias (Anexo 2) 
e subcategorias (Anexo 3) para o total dos relatórios, a fim de inventariar os 
temas que mais aparecem e os que menos aparecem, de modo a dar uma visão 
rápida, mas ainda assim precisa, dos temas abordados nos relatórios analisados.  
Num segundo momento, vamos centrar-nos especificamente no conteúdo 
de cada uma das subcategorias, através de uma análise horizontal, explorando o 
leque dos temas abordados, tentando reunir num único relato o conjunto dos 
relatórios, tomando em consideração os temas comuns e as suas variações. A 
estrutura deste relato será a da grelha da análise categorial.  
Finalmente, sintetizaremos e reflectiremos sobre os dados obtidos, tendo 
em conta outras investigações e os temas abordados na parte teórica do presente 
estudo. 
 
1. Análise formal  
1.1. Estrutura 
Começamos por analisar a estrutura dos vários relatórios, para perceber se 
existiria uma estrutura-tipo, ou semelhanças nas denominações das partes. 
Constatámos que em todos os relatórios, no início, são apresentados (em forma 
de itens) os dados relativamente à identificação do processo e do arguido, 
podendo conter a referência ao nome do examinado, à sua idade, ao n.º do 
processo, à sua procedência, ao requerente e à natureza do processo. Convém 
referir que esta informação não será trabalhada, pois limita-se apenas a revelar 
dados identificativos do processo, e para além de ser nosso dever salvaguardar a 
informação que permita a identificação dos casos, esta informação não contribui 
para os objectivos do presente estudo. Quanto às restantes partes dos relatórios 
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analisados, verificámos, desde logo, que entre as duas instituições havia uma 
diferença na forma de estruturar o relatório, a nível das partes que os constituem 
e das designações dos mesmos.  
Assim, numa das instituições (daqui por diante referir-nos-emos a ela como 
instituição A), todos os relatórios são denominados de “Relatório de Perícia 
Psicológico-Forense” e estão divididos em duas grandes partes, uma denominada 
de “Metodologia de Avaliação” e outra, que aparece com várias denominações, 
todas muito similares (Avaliação/observação Clínica e resposta ao quesito/aos 




Denominações das secções dos relatórios de perícia Psicológico-Forense analisados na instituição B 
Relatório B1 Relatório B3 Relatório B4 Relatório B2 
1- História escolar 1- História escolar 1- História escolar 1- Identificação 
2- História profissional 2- História profissional 2- História profissional 2- Pedido de avaliação 
3- Saúde 3- Saúde 3- Ambiente familiar e 
Relacionamento 
Interpessoal 
3- Procedimentos de 
avaliação utilizados 
4- Ambiente familiar 4- Ambiente familiar 4 – Saúde 5- Psicopatologia  
(a) Avaliação global  
5-Relacionamento 





do funcionamento;  
b) Psicopatia;  













7- Resultados dos 
testes Psicológicos 
delinquente; 
e) Dimensões da 
8- Perspectiva da 
(nome) sobre os 
acontecimentos 
8- Perspectiva sobre 
os acontecimentos 
8- Perspectiva da 
(nome) sobre os 
acontecimentos 
agressividade;  
f) Crenças sobre 
violência sexual;  
9- Resultados dos 
testes Psicológicos 
9- Resultados dos 
testes psicológicos e 
conclusão 
9- Conclusões g)Estilo de vida 
criminal;  
h) Risco de violência 
sexual 
10- Conclusões   6- Conclusões 
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Na outra instituição (daqui em diante denominada de instituição B), três dos 
relatórios têm a denominação de “Perícia Psicológica” e estão divididos em 
diferentes secções (entre 9 e 10), com denominações muito semelhantes (tal 
como se pode ver no quadro 1) e que já nos dão alguma visibilidade relativamente 
ao tipo de informações que contêm. Curiosamente, um dos relatórios (B2) tem 
uma designação ligeiramente diferente (“Relatório de Perícia Psicológica”) e está 
dividido em secções bastante distintas das dos restantes relatórios, mas que 
também nos dão alguma visibilidade acerca dos temas sobre os quais informam. 
 
1.2 - Análise de frequência 
Depois de analisado o corpus dos relatórios, emergiram as seguintes 
categorias: 1 “Metodologias”; 2 “Trajectória”; 3 “Funcionamento Psicológico”; e 4 
“Integrações”. A Categoria 1 contém todas as informações dos relatórios relativas 
ao âmbito da avaliação (objecto e objectivos), à descrição dos momentos de 
avaliação (incluindo quantidade e datas das sessões) e aos recursos utilizados 
para a recolha das informações (metodologias e instrumentos). A Categoria 2 
contém todas as u.r. que caracterizam a história e contextos de vida do 
examinado. A Categoria 3 envolve todas as informações relativas ao 
funcionamento psicológico do examinado no momento da avaliação. Por fim, a 
Categoria 4 contém todas as informações relativas a sínteses e integrações das 
informações relativas às dimensões da trajectória e do funcionamento psicológico 
no momento da avaliação, aos pareceres, conclusões, juízos técnicos e 
recomendações dos peritos.  
 




Funcionamento Psicológico 135 
Integrações 80 
 
Tendo em conta a distribuição das u.r. pelas diferentes categorias, 
conforme se pode ver no quadro 2, podemos verificar que a maior parte da 
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informação constante nos relatórios de “Perícia sobre a personalidade” informam 
acerca da trajectória e dos contextos de vida do examinado e sobre o seu 
funcionamento psicológico no momento da avaliação. Aparecem depois as 
dimensões relativas aos juízos técnicos, integrações e pareceres dos peritos. A 
categoria que comporta menos u.r. é a relativa ao âmbito e metodologias da 
avaliação.  
Esta distribuição das u.r. pelas categorias, dá-nos já uma primeira visão, 
bastante simplificada, dos conteúdos dos relatórios analisados. Para termos uma 
melhor visibilidade sobre quais os temas mais abordados dentro de cada 
categoria, de seguida procederemos à quantificação das u.r. por subcategorias. 
 
Categoria 1 – Metodologias 
Se observarmos a distribuição das u.r. pelas subcategorias da Categoria 1, 
percebemos claramente que a maioria delas se refere aos recursos de recolha da 
informação, ou seja, informam-nos sobre as metodologias e instrumentos 
utilizados durante a avaliação. No que se refere às subcategorias 1.1. (“Âmbito da 
avaliação”) e 1.2. (“Momentos de avaliação”), percebemos que a quantidade de 
informação não difere significativamente entre elas. Parece assim haver uma 
preocupação por parte do(s) perito(s) em informar os tribunais sobre quais as 
metodologias e instrumentos adoptados para proceder à avaliação Psicológico-
Forense.  
 
Quadro 3 – Distribuição das u.r. da Categoria 1 pelas subcategorias 
SUBCATEGORIAS U.R. 
Âmbito da avaliação 11 
Momentos de avaliação 13 
Recursos de informação 34 
 
Categoria 2 – Trajectória 
Constatámos já, anteriormente, que esta categoria é a que contém mais 
u.r, parecendo haver o cuidado por parte do(s) perito(s) de contextualizar a vida 
do examinado, recorrendo à sua história. Mas quais serão as dimensões da 
trajectória mais referidas? Podemos verificar, através da contagem das u.r. das 
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diferentes subcategorias que a maior parte desta contextualização histórica se 
refere aos relacionamentos afectivo/conjugais e sexuais do(s) examinado(s), ou 
seja, à história dos relacionamentos «amorosos» e à vivência da sexualidade. As 
subcategorias seguintes mantêm um número aproximado de vinte u.r., 
aparecendo a história da saúde do examinado com vinte e seis, a história e 
contexto familiar (de origem) com vinte e quatro, seguida da subcategoria relativa 
ao comportamento e relacionamento social do examinado, com vinte e cinco. Por 
último aparecem as subcategorias que dizem respeito à história profissional e 
escolar, mas, se uníssemos estas duas categorias numa só, obtínhamos valores 
muito próximos das restantes subcategorias. A subcategoria que aparece 
claramente muito pouco representada é a que se refere ao desenvolvimento 
biopsicológico do examinado.  
Parece, assim, que existe uma preocupação por parte do(s) perito(s) 
psicólogos em dar conta (ao Tribunal) dos contextos e da trajectória de vida do 
examinado, nas suas diferentes dimensões: na biológica (saúde), na social 
(história escolar e profissional, comportamento e relacionamento social) e na 
afectiva (relacionamento afectivo/conjugal e história familiar).  
 
Quadro 4 – Distribuição das u.r. da Categoria 2 pelas subcategorias 
SUBCATEGORIAS U.R. 




Afectivo/Conjugal e sexual 44 
Familiar 24 
Comportamento  25 
 
Categoria 3 – Funcionamento Psicológico 
No que se refere ao funcionamento psicológico do examinado no momento 
da avaliação, existem duas subcategorias que se destacam das restantes pela 
quantidade de u.r. nelas codificadas. A primeira delas (aquela que contém mais 
u.r.) é a que contém informações relativas à atitude e perspectiva do examinado 
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(e outros intervenientes no processo de avaliação) perante a acusação e o 
processo judicial de que é alvo. A segunda, refere-se ao funcionamento cognitivo-
intelectual do examinado. Parece, então, que existe uma preocupação por parte 
dos psicólogos que realizam este tipo de avaliação em informar o Tribunal sobre a 
forma como o sujeito se posiciona face à sua relação com o sistema de justiça e a 
forma como o próprio sujeito «explica» os acontecimentos que o conduziram 
àquela situação, a par de uma preocupação em informar sobre o funcionamento 
intelectual e cognitivo do avaliado. Falta ainda perceber que dimensões cognitivo-
intelectuais são estas que são comunicadas aos tribunais e a sua forma de 
abordagem, o que tentaremos esclarecer mais à frente, no ponto 2.  
As subcategorias 3.1 (“Atitude perante a avaliação”), 3.5 (“Esfera ético-
moral”), 3.7 (“Clínicos”) e 3.9 (“Integrações e sínteses”), aparecem a seguir com 
uma frequência muito semelhante. As subcategorias que aparecem claramente 
mais sub-representadas referem-se à esfera sócio-relacional e à gestão do 
quotidiano.    
 
Quadro 5 – Distribuição das u.r. da Categoria 3 pelas subcategorias 
SUBCATEGORIAS U.R. 
Atitude perante a avaliação 16 
Atitude perante a acusação 42 
Esfera afectivo-emocional 6 
Esfera cognitivo-intelectual 33 
Esfera ético-moral 13 
Esfera sócio-relacional 5 
Clínicos 11 
Gestão do quotidiano 4 
Integrações e sínteses 9 
 
Categoria 4 – Integrações 
No que se refere à Categoria 4, evidencia-se claramente que a 
Subcategoria 4.2 (“Elementos explicativo-causais”) é aquela que contém mais u.r. 
No entanto, estas u.r. estão apenas presentes em dois relatórios, como mais à 
frente teremos oportunidade de perceber (Anexo 3). Os pareceres do(s) perito(s) 
relacionados com a problemática legal e as sínteses compreensivas que integram 
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a informação relativa à trajectória com a do funcionamento psicológico, para 
explicar alguma dimensão do avaliado, são as segundas subcategorias mais 
representadas nesta categoria. No que se refere a informações sobre possíveis 
comportamentos futuros foram encontradas oito u.r. nesta subcategoria. No 
entanto há que referir que estas apenas dizem respeito a cinco relatórios de 
perícia (Anexo 3). Este dado parece indicar-nos que os psicólogos que realizam 
estas perícias não dão, na maioria dos relatórios, informações relativamente ao 
comportamento futuro do examinado, não se comprometendo com previsões. No 
que se refere à Subcategoria 4.4 (“Comportamento futuro”), encontrámos apenas 
seis u.r. e presentes em apenas dois relatórios, ou seja, não parece ser muito 
frequente a indicação por parte do(s) perito(s) acerca da necessidade de 
intervenção e/ou sobre o tipo de intervenção adequada para aquele indivíduo 
(Anexo 3). 
 





Comportamento futuro 8 
Pistas de intervenção 7 
 
2. Conteúdo das categorias  
Até agora tivemos possibilidade de ver quais as categorias e subcategorias 
com mais u.r., ou seja, quais os temas e dimensões mais abordados nos 
relatórios de “Perícia sobre a personalidade” analisados. No entanto, esta 
contagem nada nos diz a respeito de distribuição desta u.r. pelos diferentes 
relatórios, nem da «qualidade» da informação prestada através destes relatórios 
aos tribunais. Dito de outro modo, neste ponto pretendemos realçar a forma como 
estas dimensões são abordadas, os conceitos utilizados, e as disparidades 
encontradas entre os diferentes relatórios. O que nos dizem efectivamente os 
relatórios em cada uma destas categorias e subcategorias? Será que todos os 
relatórios informam sobre as mesmas dimensões? Será que a informação 
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prestada ao Tribunal se limita a sinalizar «áreas problemáticas» na vida e no 
funcionamento psicológico do avaliado? Será que se centra, pelo contrário, nas 
potencialidades e competências? Que juízos e inferências é que o(s) perito(s) 
psicólogos realizam? Será que se pronunciam relativamente a conceitos legais 
(perigosidade, imputabilidade, intenção)? Resumindo, qual o conteúdo da 
informação que os psicólogos que realizam este tipo de avaliações prestam aos 
tribunais para o esclarecimento acerca da «personalidade»  e da «perigosidade» 
do arguido? 
 Para tornar os dados compreensíveis, utilizaremos dois níveis de análise: o 
primeiro será o descritivo, que nos permite perceber o que é relatado nestes 
relatórios e a forma como essa informação é apresentada, reduzindo o conteúdo 
às suas partes componentes. O segundo nível tentará tornar a descrição 
inteligível, colocando os factos encontrados em relação uns com os outros, e 
interrogando os dados empíricos através de reflexões críticas. Estas 
interrogações e reflexões serão a base para (no ponto 3 “Síntese e reflexões”) 
procedermos à confrontação dos dados empíricos com os constructos 
encontrados na literatura, na tentativa de gerar uma integração 
teórico/conceptual. 
 
2.1 - Metodologias  
Subcategoria 1.1 – Âmbito da avaliação 
 Tivemos já oportunidade de verificar que em todos os processos e em 
ambas as instituições, no início do relatório, são apresentados os dados 
relativamente à identificação do processo e do arguido, contendo a referência ao 
nome do examinado, à sua idade, ao n.º do processo, à sua procedência, ao 
requerente e à natureza do processo. No entanto, tal como também já tivemos 
oportunidade de referir, esta informação não foi considerada para a análise de 
conteúdo. Não é, portanto, a ela que nos referimos nesta subcategoria, mas sim 
às u.r. que, já no texto do relatório da perícia, informam acerca do âmbito da 
avaliação.   
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Verificámos que apenas seis dos onze relatórios analisados contêm u.r. 
codificadas nesta subcategoria (3A, 1B, 2B, 3B e 4B), sendo que quatro deles são 
da mesma instituição e constituem o total de relatórios analisados na mesma.  
Assim, dentro destes, encontramos duas u.r., em dois relatórios periciais 
diferentes, que fazem referência às dimensões do examinado avaliadas (Ex. 4B: 
“O arguido foi avaliado em termos das suas características anti-sociais, 
nomeadamente a presença de psicopatia (…), o risco de violência e o seu estilo 
de vida criminal”). Encontramos ainda 2 u.r. que fazem referência ao objecto e à 
solicitação da avaliação (Ex. 3B: “O presente relatório reporta-se aos dados 
recolhidos no processo de avaliação psicológica do arguido… solicitado pelo 
Meritíssimo Juiz…”). Há ainda mais uma unidade de registo relativa apenas à 
solicitação (2B: A presente avaliação foi solicitada a esta Unidade pelo Tribunal 
|…|, no âmbito do processo |n.º|”) e outra unidade de registo que se refere apenas 
ao objecto da perícia (4B: “Os signatários apresentarão de seguida um relato 
onde constarão as informações obtidas em todo este processo e na base do qual 
responderão aos quesitos enunciados no ofício n.º |...| de |data| enviado por esse 
Tribunal”). De referir ainda a existência de mais duas u.r. codificadas nesta 
categoria que se referem à existência de um relatório da especialidade de 
Neuropsicologia Clínica anexo ao relatório da perícia, solicitado pelo(s) perito(s) e 
considerada como parte integrante do mesmo. Encontrámos ainda uma u.r. que, 
apesar de não fazer referência directa ao âmbito da avaliação, fá-lo 
indirectamente através da descrição da acusação deduzida contra o arguido (3A).  
 Podemos, assim, constatar que nem todos os relatórios analisados fazem 
referência ao objecto e objectivos da perícia, sendo este apenas percebido ao 
longo da leitura do relatório de perícia e das dimensões de avaliação aí 
abordadas. No entanto, através destes indicadores, não poderemos saber se 
existiram áreas que foram avaliadas mas às quais o perito não faz referência, 
nem quais os critérios de inclusão, ou não, de uma dada informação no relatório 
(como constataremos na maioria das subcategorias adiante descritas).  
  
Subcategoria 1.2 – Momentos de avaliação  
Constatou-se que oito dos relatórios analisados contêm informações 
relativamente a esta subcategoria (1A, 2A, 3A, 4A, 5A, 6A, 7A e 2B), sendo que 
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sete deles são da mesma instituição e constituem o total de relatórios nela 
analisados. Todos aqueles oito relatórios fazem referência à quantidade de 
momentos de avaliação existentes (Ex. 3A: “O processo avaliativo foi realizado 
em 4 sessões distintas”; 1A: “Processo de avaliação em dois momentos 
distintos”). No que diz respeito a outros interlocutores envolvidos no processo de 
avaliação, foram encontradas informações em três relatórios, referindo-se em dois 
casos à presença do cônjuge do avaliado (6A e 2B) e noutro, à presença da mãe 
(3A). Já no que se refere à indicação das datas em que realizaram as sessões de 
avaliação, encontrámos igualmente três relatórios de perícia que continham esta 
referência (3A, 4A e 6A).  
 
Subcategoria 1.3 – Recursos de informação  
Relativamente a esta subcategoria constatámos que todos os relatórios 
periciais analisados fazem referência aos recursos de recolha de informação 
utilizados para reunir os dados nos quais se baseia a avaliação efectuada. A 
maioria dos relatórios (dez) refere como estratégias de recolha dos dados a 
entrevista, a consulta do processo e a aplicação de provas de avaliação. Apenas 
um não faz referência à consulta de peças processuais, referindo somente o uso 
de testes e dados “voluntariamente fornecidos pelo arguido” (3B).  
 Quanto às provas de avaliação psicológicas utilizadas, apesar de haver 
referência à utilização de instrumentos de avaliação em todos os relatórios 
periciais, apenas seis especificam qual a prova ou teste utilizados, enquanto que, 
nos outros cinco se encontra referências a “Bateria de testes standard” (1A, 3A, 
4A, 6A e 7A), ou “Teste especial” (4A, 6A e 7A) todas elas da mesma instituição. 
Quanto às provas especificadas nos relatórios encontrámos: quatro referências à 
Checklist da Psicopatia Revista (1B, 2B, 3B e 4B), correspondendo ao total de 
relatórios de perícia analisados numa das instituições; três referências à WAIS 
(2A, 5A e 1B), sendo que numa delas se refere que apenas se administraram 
alguns sub-testes; e uma referência ao IPEPC, sobre estilos de pensamento 
delinquente (2B), ao Questionário de Buss & Perry, sobre dimensões da 
agressividade (2B), Escalas de Crenças sobre a violência sexual (2B), Teste D 
48, uma prova de inteligência geral (2B); SVR-20, risco de violência sexual (2B) e 
NEO PI-R (5A).  
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No que se refere às entrevistas, pudemos constatar que sete relatórios 
periciais fazem referência especificamente ao recurso a entrevista clínica para 
recolha de informação, todas da mesma instituição e constituindo o total de 
relatórios nela analisadas. Constatamos ainda que em quatro relatórios de perícia 
é referido o recurso a entrevista com terceiros (3A, 6A, 1B e 2B,), sendo que num 
deles se faz referência específica à entrevista familiar (3A). Há ainda um relatório, 
que além de fazer referência à realização de “uma breve entrevista com o casal”, 
refere um contacto estabelecido com outro técnico (6A).  
 
2.2 – Trajectória 
Subcategoria 2.1 – Desenvolvimento biopsicológico  
No que se refere à subcategoria designada desenvolvimento 
biopsicológico, encontrámos quatro relatórios de perícias que continham u.r. aqui 
codificadas, todas elas da mesma instituição. Esta subcategoria revelou-se muito 
vaga e as u.r. aqui codificadas apenas fazem referência a uma avaliação global 
da trajectória desenvolvimental do avaliado21, sendo que três destes relatórios 
referem que o avaliado teve uma trajectória desenvolvimental adequada e um 
refere que “o examinado não detinha informação suficiente para permitir avaliar se 
seguiu uma trajectória desenvolvimental normativa no que diz respeito às 
diferentes áreas do desenvolvimento biopsicológico” (4A).  
Ficamos sem saber, portanto, se nos restantes relatórios esta dimensão 
não foi avaliada ou se o foi, mas esta informação não foi integrada. Ficamos ainda 
sem saber quais as dimensões específicas avaliadas para concluir sobre a 
trajectória desenvolvimental do examinado e quais as metodologias utilizadas 
para a avaliação desta dimensão.  
 
Subcategoria 2.2 – Escolar 
Nesta subcategoria codificaram-se todas as u.r. que informam sobre a 
trajectória escolar do examinado, história educacional, qualidade e grau de 
escolarização. Verificamos que seis relatórios continham informação 
                                                
21 Por este motivo confrontámo-nos com algumas dúvidas relativamente à pertinência desta subcategoria; no 
entanto, as u.r. aqui codificadas, não correspondiam às características das restantes dimensões que 
emergiram do material, pelo que optámos por as reunir numa categoria distinta. 
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relativamente a esta dimensão e todos eles continham informação relativamente 
ao grau de escolaridade do avaliado (4A, 6A, 7A, 1B, 3B e 4B). Três destes 
relatórios fazem referência ao aproveitamento escolar (1B, 3B e 4B), um deles 
refere a facilidade de aprendizagem do avaliado (3B) e um outro faz referência a 
dificuldades de aprendizagem (7A). Três relatórios referem qual a idade de 
abandono escolar (1B, 2B e 4A). Dois relatórios referem os motivos pelos quais o 
avaliado abandonou a escola, sendo que nos dois casos se observou que este 
abandono foi para ajudar na economia doméstica (4B e 6A).  
Esta dimensão da trajectória escolar do avaliado, não é referida em todos 
os relatórios de perícia, no entanto, os dados neles analisados não nos permitem 
identificar os critérios utilizados para a sua inclusão ou não. Em todo o caso, estas 
u.r. constituem-se sobretudo como a descrição dos dados obtidos do discurso do 
avaliado sobre a sua trajectória escolar, não se encontrando aqui juízos ou 
opiniões dos peritos. 
 
Subcategoria 2.3 – Profissional  
Relativamente a esta subcategoria, constatámos que sete dos onze 
relatórios analisados contêm u.r. que informam sobre a trajectória profissional do 
examinado (4A, 6A, 7A, 1B, 2B, 3B e 4B), sendo que quatro deles constituem o 
total dos relatórios analisados numa das instituições. Encontrámos referências às 
experiências profissionais dos arguidos em cinco destes relatórios (4A, 7A, 1B, 
3B, 4B; ex. 4A: “ingressou no mundo do trabalho, passando por actividades numa 
padaria e pela construção civil”) sendo que quatro destes fazem também 
referência à situação profissional no momento da avaliação (4A, 7A, 1B e 3B; ex. 
3B: “Actualmente trabalha (...), no ramo da construção civil”), havendo um outro 
relatório que, não fazendo referência específica aos ramos de exercício 
profissional, refere a situação face ao emprego do examinado no momento da 
avaliação (6A, ex: “Trajectória laboral indiferenciada e irregular; actualmente 
trabalha no estabelecimento comercial...”). De salientar ainda a referência à 
estabilidade da inserção laboral em quatro relatórios (4A, 6A, 7A e 2B; ex. 2B 
“assume e mantém vínculos laborais duradouros”). Encontrámos também 
referências a projectos e desejos profissionais para o futuro em três relatórios (1B, 
3B e 4B), embora num dos casos a referência seja para referir a ausência destes 
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projectos (ex. 1B: “...não revela quaisquer ambições ou projectos profissionais 
dignos desse nome.”). Encontrámos ainda a referência à ocupação de tempos 
livres em dois relatórios, associados à situação profissional dos arguidos (Ex. 7A: 
“faz alguns serviços de |...|, mas passa a maior parte do tempo desocupado, 
ocupando parte do dia no café da sua zona de residência”). 
Trata-se, então, nesta subcategoria, sobretudo, da descrição dos dados 
relativos ao percurso profissional do examinado. Mais uma vez, apesar de não 
existirem referências a esta dimensão em todos os relatórios, não conseguimos, 
através do seu conteúdo, perceber quais os critérios de inclusão ou não desta 
informação no documento a ser enviado para o Tribunal; bem como não nos é 
possível saber se esta dimensão é abordada pelo(s) perito(s) nas perícias em que 
não existe referência a ela no relatório.  
 
Subcategoria 2.4 – Saúde  
No que se refere a esta subcategoria, encontrámos u.r. que se referem à 
saúde do examinado em oito relatórios (1A, 2A, 4A, 6A, 7A, 1B, 3B e 4B). Nesta 
categoria encontrámos referências dos arguidos à sua saúde, sobretudo em duas 
dimensões: (1) queixas de saúde e (2) história de doenças, problemas de saúde 
ou acidentes (Ex 4A: “Considera-se um homem saudável, referindo apenas um 
acidente...”). Esta subcategoria contém, portanto, sobretudo referências à forma 
como o sujeito percepciona a sua saúde actual a passada. Encontrámos também 
u.r. que fazem referência à história de problemas de saúde de outros elementos 
da família directa (1B e 3B), sendo que num dos relatórios esta referência serve 
apenas para indicar que “Não há história de problemas mentais do mesmo nem 
na família” (3B).   
 Além daquelas informações mais descritivas, encontramos ainda num 
relatório u.r. que «explicam» a sintomatologia de algumas doenças ou problemas 
de saúde e suas consequências (4B; ex: “com acentuada sintomatologia 
confusional provocada por um acidente isquémico cerebral, que traduz uma 
deficiente irrigação sanguínea de zonas do cérebro devido ao aperto de uma 
artéria. Tal situação é passível de deixar sequelas graves, em função do lapso de 
tempo que dura o acidente e das zonas do cérebro afectadas”) e noutro, 
encontrámos referência ao tratamento farmacológico e às suas implicações (6A 
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ex.: “Considera que enquanto a tomava |a medicação| teve menos actos violentos 
e era menos agressiva. Sem a medicação sente-se sempre nervosa”). Nestes 
dois relatórios estas «implicações» de saúde são referidas enquanto relacionadas 
com o comportamento que provocou a acusação (no caso 4B trata-se de um caso 
de infanticídio, alegadamente ocorrido durante um período “confusional”; no caso 
6B parece tratar-se de uma acusação de maus tratos). 
 Esta dimensão aparece referenciada na maioria dos relatórios, no entanto, 
mais uma vez não sabemos se, nos relatórios em que não aparece, ela não foi 
abordada ou sendo-o, o perito não considerou o seu conteúdo relevante para 
informar o Tribunal sobre a personalidade do arguido. 
 
Subcategoria 2.5 – Afectivo/conjugal e sexual 
Encontrámos u.r. que informam sobre relacionamentos afectivo/conjugais 
do examinado em cinco relatórios. Estas fazem referência aos seguintes 
conteúdos: (a) aos relacionamentos sexuais do examinado (7A, 1B, 3B e 4B); (b) 
à contracepção (4B); (c) à vivência das gestações (6A, 4B) e aos filhos (4B); (d) 
aos relacionamentos afectivos que o examinado teve e/ou tem (6A, 7A, 1B, 3B);  
Trata-se então aqui, sobretudo, de descrever, com base no discurso do 
examinado, as suas relações afectivas e sexuais passadas e actuais, a sua 
história e qualidade, e dar conta, quer da evolução e vivência das gestações, quer 
da prole do casal. Mais uma vez ficamos sem saber quais os critérios que fazem 
com que o perito considere relevante certos conteúdos, dentro desta dimensão, 
para informar o Tribunal. 
 
Subcategoria 2.6 – Familiar 
Encontrámos u.r. que informam sobre a trajectória familiar do examinado 
em cinco relatórios (4A, 6A, 7A, 1B e 3B). O conteúdo destas u.r. inclui a 
referência à relação entre o avaliado e os elementos da família de origem (4A, 6A 
e 7A), daqueles elementos entre si (6A e 3B), a algumas características dos 
mesmos (6A e 3B) e à situação económica da família (6A, 1B e 3B), dando-nos 
uma visão sobre a estrutura e funcionamento familiar. Trata-se, essencialmente, 
de apresentar elementos que remetem para a caracterização do ambiente ou 
contexto familiar de origem do examinado, havendo em quatro destes cinco 
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relatórios (4A, 6A, 7A e 1B), uma qualificação deste ambiente por parte do perito: 
“é possível afirmar que se trata de um ambiente muito pouco estimulante, 
intelectual e cognitivamente, onde a comunicação interpessoal é pobre e o 
envolvimento emocional entre os membros da família é muito reduzido” (1B); “terá 
tido uma infância marcada por um contexto familiar disfuncional, eventualmente 
negligente” (4A); “viveu uma infância marcada por problemas sócio-económicos, 
desestruturação e disfuncionalidade familiar” (6A); “Dados recolhidos sugerem 
infância marcada por contexto familiar violento” (7A).  
É de salientar o facto de apenas termos encontrado referência a ambientes 
familiares que de alguma forma se caracterizam pela sua disfuncionalidade ou por 
problemas no relacionamento entre os seus elementos, havendo sobretudo 
referência a aspectos negativos da dinâmica familiar. Assim, questionámo-nos 
sobre se nos restantes relatórios em que não encontrámos u.r. nesta categoria, 
esta dimensão não aparece descrita por se tratarem de famílias sem problemas 
ou dinâmicas particulares (ou particularmente negativas) ou se esta dimensão não 
foi avaliada. Ou seja, será que os peritos neste âmbito consideram que apenas 
devem informar o Tribunal sobre o contexto familiar quando este é caracterizado 
por disfuncionalidades e características «negativas»? E se assim for, porque o 
fazem? Será para «justificar» ou «explicar» através do enquadramento familiar a 
suposta conduta delinquente do avaliado?  
Encontrámos ainda uma referência curiosa à não existência de “indícios de 
que o ambiente familiar seja caracterizado pela existência de maus tratos, 
alcoolismo ou outros problemas comportamentais” (1B). Também esta referência, 
na forma como é formulada (pela negativa), nos levanta algumas questões sobre 
a importância (atribuída pelo perito) de prestar informação ao Tribunal sobre a 
inexistência deste tipo específico de problemas. Será que o perito o refere apenas 
para informar que esta dimensão foi avaliada? Ou será que o refere porque «seria 
de esperar» a existência destes problemas comportamentais na família, ou seja, 
será que o perito esperava a existência destes comportamentos para «explicar» a 
conduta do arguido? 
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Subcategoria 2.7 – Comportamento 
 Verificámos que existem sete relatórios que informam sobre o 
comportamento do examinado ao longo da sua trajectória, sobretudo 
comportamentos de consumo de substâncias psicoactivas, ou comportamentos 
considerados como «anti-sociais» (1A, 3A, 7A, 1B, 2B, 3B e 4B). Constatámos 
que cinco destes sete relatórios fazem referência ao consumo de álcool (1A, 1B, 
3A, 3B e 7A; ex. 3A: “evidencia consumos problemáticos de álcool”), sendo que 
dois deles fazem também referência a consumos de drogas (1B e 3B; Ex. 3B: 
“Refere contudo o consumo de álcool e haxixe enquanto jovem adulto”). Um 
destes relatórios (que fazem referência ao consumo de álcool e drogas) fá-lo pela 
negativa, ou seja, refere que não “se vislumbram quaisquer indícios de consumo 
de drogas ou álcool” (1B), o que evidencia que esta dimensão específica foi 
avaliada, mas que nos levanta questões relativamente à intenção do perito ao 
informar o Tribunal sobre a inexistência destes comportamentos.  
Constatámos ainda que quatro relatórios (1B, 2B, 3B e 4B) se referem a 
“comportamentos anti-sociais” ou “estilo de vida criminal”, apesar de três deles 
referirem que não existem indícios da existência deste tipo de comportamentos 
durante a trajectória de vida dos examinados (Ex. 1B: “No relacionamento social 
que |nome| vem mantendo com familiares, conhecidos ou vizinhos não há 
nenhuma evidência de comportamentos anti-sociais, atitudes violentas ou 
agressivas”; 2B: “não apresenta um estilo de vida criminal, pelo contrário”; 4B: |o 
registo destes comportamentos é| “desconhecido até à data dos presentes 
factos”). Nestes relatórios há ainda referência à conduta social do examinado (1B: 
“O seu percurso, desde a infância à idade adulta, é sobretudo, marcado pelo 
isolamento social e pela inexistência de amizades de carácter mais ou menos 
íntimo”; 2B: “revela ser responsável em termos profissionais e familiares. Através 
do seu percurso de vida verifica-se a ausência de violação de regras sociais”; 4B: 
“Em relação a este aspecto, é ainda valorizada a sua conduta trabalhadora, 
dinâmica, decidida e sem reparos sociais ou morais por parte do meio social 
envolvente). Constata-se assim que, apesar de três relatórios fazerem referência 
à avaliação de “comportamentos anti-sociais”, apenas num deles há referência à 
existência de “comportamentos desviantes” com “envolvimento em actividades 
ilícitas” sendo que estes “actos anti-sociais” se iniciaram quando o examinado era 
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um jovem adulto, não havendo “registo de comportamentos anti-sociais na 
infância ou na juventude” (3B). Estes dados parecem indicar que na instituição B, 
há uma preocupação em informar os tribunais sobre a existência ou inexistência 
de comportamentos considerados de “anti-sociais”. É interessante verificar que 
nos casos em que não existe conduta anti-social, parece haver por parte do perito 
a necessidade de reforçar essa ideia, sublinhando-a através da formulação pela 
negativa. Deste modo, o perito não se limita a descrever a conduta «normativa» 
do arguido, parecendo antes que, ao fazê-lo, está a justificar a inexistência destes 
comportamentos anti-sociais. No que se refere à instituição A, não existe 
nenhuma referência pela negativa, parecendo evidenciar que os psicólogos desta 
instituição apenas se referem a esta dimensão quando existe a presença de 
algum comportamento, na trajectória do examinado, que o justifique. No entanto, 
ficamos sem saber se será este o caso, ou se esta dimensão não foi avaliada nos 
casos em que não há qualquer referência a ela. 
  
2.3 – Funcionamento psicológico 
Subcategoria 3.1 – Atitude perante a avaliação  
Apenas dois dos onze relatórios periciais analisados não continham 
qualquer referência à atitude do examinado perante a avaliação (3A e 1B). Nesta 
categoria encontraram-se referências à disponibilidade do examinado para 
colaborar no processo de avaliação, na maioria dos relatórios (1A, 2A, 4A, 5A, 6A, 
7A e 2B). Os restantes conteúdos dizem respeito ao relacionamento estabelecido 
com o perito e o contacto social (3B, 4A, 6A, 4B e 7A), à facilidade/dificuldade de 
expressão/verbalização, à fluidez do discurso (2B, 4B, 7A), e à adequação do 
comportamento ao contexto em questão (4A, 6A). Apenas um dos relatórios faz 
referência à consciência por parte do examinado dos propósitos da avaliação, 
suas questões éticas e limites de confidencialidade e ao consentimento do 
examinado para gravação da avaliação (3B).  
Parece, então, que os peritos que realizam estas avaliações consideram 
importante informar os tribunais sobre a disponibilidade do examinado para 
colaborar no processo de avaliação.  
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Subcategoria 3.2 – Atitude perante a acusação 
 Codificámos u.r. nesta subcategoria em oito relatórios (2A, 3A, 6A, 7A, 1B, 
2B, 3B, e 4B). Em todos estes relatórios encontramos referências à explicação 
que o examinado dá sobre acontecimentos que deram origem ao processo e/ou à 
sua posição face à acusação que lhe foi deduzida. No primeiro caso, trata-se 
sobretudo da forma como os examinados justificam os acontecimentos (Ex. 2B: 
“no meu entender não estava a fazer nada de mal, procurei dar um bocado de 
carinho”; 1B: “No seu entender “o bebé estava morto”(...) “na altura julgava que 
ele já tinha morrido”). No segundo caso, trata-se da imputação da culpa ou da 
responsabilidade pelos acontecimentos na perspectiva do arguido (Ex. 3A: 
“Durante todo o processo avaliativo o |nome| recusou as acusações, afirmando-se 
inocente relativamente aos factos que lhe são imputados”). Obviamente, o 
primeiro está sempre relacionado com o segundo, pois o examinado ao explicar o 
comportamento, posiciona-se face à acusação. 
 Encontrámos ainda u.r. que nos informam sobre a versão do examinado 
sobre os acontecimentos que originaram a acusação (1B e 4B); são as descrições 
que o arguido faz da sua conduta (Ex. 1B: “Assim |nome| relata sempre a mesma 
sequência de acontecimentos, com uma primeira crise de dores que julgava 
serem intestinais, uma primeira ida ao quarto de banho (...), retorno à cama e uma 
segunda crise a que sobreveio o parto. Depois, a ocultação da criança no exterior 
da casa (...), a tentativa de limpeza do quarto de banho e o retorno à cama onde 
foi encontrada e questionada (...) e depois conduzida ao hospital”). Também, 
nestes casos em que o perito apresenta a descrição que o examinado faz dos 
acontecimentos, podemos perceber a existência de justificações ou explicações 
(do arguido) para o sucedido e assim, também, um posicionamento face à 
acusação.  
 Encontrámos ainda u.r. que nos informam sobre os sentimentos e afectos 
associados ao acontecimento e ao processo em dois relatórios (1B e 4B; Ex. 1B: 
“Ao relatar os acontecimentos refere, várias vezes, sensação intensa de medo e 
de vergonha: “muito assustada”, “com muito medo”, “muita vergonha””; 4B: “é 
notório o seu humor depressivo, o seu arrependimento e vergonha por ter 
cometido esses mesmos actos. (...) ao falar dos factos, emociona-se e chora com 
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frequência, referindo também a ocorrência de pensamentos suicidas e de 
pesadelos relacionados com aqueles”).  
 Verificámos que num dos relatórios (2B), esta “descrição e explicação” dos 
acontecimentos e do processo judicial, continha referência ao relato de um 
terceiro entrevistado no âmbito da perícia (cônjuge do arguido).  
 Constatámos ainda a existência de u.r. em que o perito se refere à forma 
como o examinado descreve ou discursa sobre os acontecimentos (7A, 1B e 4B; 
Ex 1B: “A descrição das ocorrências (...), embora confusa, nunca apresentou 
contradições”; 7A: “Não deixa de ser clinicamente significativo o contraste entre o 
pormenor com que relatou as (...), bem como os conflitos em que se envolveu, e a 
falta total de memória que disse ter para tudo o que se relacionava com (...) ou 
com os comportamentos de que é acusado”).  
Parece, então, que os peritos que fazem estas avaliações consideram 
importante informar o Tribunal sobre a forma como o examinado percepciona e se 
posiciona face aos acontecimentos e à acusação deles decorrentes. Daí também 
o constatar-se que, nesta subcategoria, os peritos recorrem muito ao discurso 
directo do examinado, citando-o. 
 
Subcategoria 3.3 – Esfera afectivo-emocional  
Nesta subcategoria encontramos três u.r. em dois relatórios de avaliação 
que informam sobre os afectos ou emoções do avaliado22. Um dos relatórios faz 
referência à (i)maturidade e auto-estima do avaliado (3A), enquanto outro refere a 
“desorganização emocional” (6A). Esta dimensão não parece, assim, configurar 
uma das dimensões mais valorizadas pelos peritos para informar o Tribunal sobre 
o funcionamento do examinado no momento da avaliação.  
 
Subcategoria 3.4 – Esfera cognitivo-intelectual  
 Constatámos que apenas dois dos onze relatórios analisados não contêm 
referências à esfera cognitivo-intelectual do avaliado (3B e 4B). Nos restantes 
relatórios existem u.r. relativamente ao desenvolvimento cognitivo e inteligência. A 
                                                
22 Devido a este número escasso de u.r. aqui codificadas ponderamos a utilidade de “criar” para elas uma 
subcategoria à parte. No entanto, sendo nosso objectivo “ouvir” o que todo o material teria para nos “dizer” e 
emergindo esta dimensão que, apesar da sua reduzida expressão, se diferencia das restantes, optámos por 
manter esta subcategoria. 
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maioria dos relatórios refere-se directamente à inteligência ou nível de inteligência 
do examinado (1A, 4A, 5A, 7A,1B, 2B). Além desta referência, todos os relatórios 
se referem a diversos conceitos que remetem para dimensões cognitivo-
intelectuais, tais como: pensamento formal, raciocínio lógico, capacidade de 
análise, capacidade de abstracção, orientação no tempo e no espaço, 
capacidades narrativas, processos mnésicos ou memória e capacidades de 
percepção. Estas dimensões, na maioria dos relatórios, são referidas para 
sinalizar limitações e défices no funcionamento cognitivo-intelectual (Ex. 4A: “Em 
síntese, o Sr. |nome| apresenta défices cognitivos e intelectuais acentuados, com 
perturbações ao nível da percepção e do raciocínio, bem como da memória - 
atenção, retenção, organização e integração da informação - estando afectados 
sobretudo as competências de análise, abstracção, raciocínio lógico e 
pensamento formal, assim como a aprendizagem resultante da experiência, a 
compreensão de situações que exijam o recurso ao juízo social”). É de salientar 
que a maioria destes relatórios refere directamente a utilização de testes (para 
além dos dados clínicos) para avaliar esta dimensão (1A, 2A, 4A, 5A, 7A 1B).  
 Apesar deste ênfase colocado nas dificuldades ou défices, esta dimensão 
parece ser avaliada e os seus resultados comunicados, mesmo quando resulta da 
sua avaliação que esta dimensão está dentro dos parâmetros normativos (Ex. 5A: 
“Do ponto de vista do seu desenvolvimento cognitivo e partindo dos resultados 
das provas psicológicas utilizadas, é possível dizer que o Sr. |nome| apresenta um 
quociente de inteligência situado dentro dos parâmetros médios”). Constatámos 
então que em três relatórios se refere que nesta dimensão o examinado se 
encontra dentro dos padrões normativos (2A, 5A, 2B) e em cinco relatórios 
encontrámos, mesmo, referência directa a competências que o sujeito detém, 
neste âmbito (1A, 2A, 5A, 6A e 2B; Ex. 2B: “Demonstra boa capacidade de 
elaboração cognitiva, não só através da análise da prova de inteligência geral, 
como também ao longo de todas as consultas em que demonstrou capacidade de 
interpretação e reflexão”). 
 Além destas dimensões encontrámos ainda a referência ao “padrão de 
pensamento” do avaliado, num relatório de perícia (2B: “não apresenta um estilo 
de pensamento delinquente. Evidencia um padrão normal de pensamento”). Esta 
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dimensão terá sido avaliada pelo recurso a um teste (IPEPC), sobre estilos de 
pensamento delinquente23. 
 Estes dados parecem demonstrar que os peritos que realizam este tipo de 
avaliação consideram que é importante informar os tribunais sobre os recursos 
cognitivo-intelectuais dos arguidos e, sobretudo, sobre as limitações a este nível 
diagnosticadas. 
 
Subcategoria 3.5 – Esfera ético-moral 
Constatámos que, em oito dos onze relatórios analisados, existem 
referências à esfera ético-moral, sendo que sete deles são da mesma instituição e 
constituem o total de relatórios nela examinados. Aqueles oito relatórios fazem 
sobretudo referência, no que respeita a esta subcategoria, ao juízo crítico e 
desenvolvimento sócio-moral. Em três relatórios refere-se a auto-censura do 
avaliado “no que concerne à responsabilidade pelos seus actos” (1A, 2A e 5A); 
dois relatórios referem a conduta relativamente às normas sociais (Ex. 5A: “já 
integrou as normas e as expectativas sociais e que procurará agir de acordo com 
estas”; 2B: “Apresenta um padrão de respostas que se adequa às normas sociais 
vigentes”); encontrámos ainda a referência à ressonância afectiva e tomada de 
perspectiva do outro em dois relatórios (Ex. 7A: “Apresenta ainda um reduzido 
nível de ressonância afectiva, o que dificulta a percepção e avaliação ajustada 
das consequências que o seu comportamento pode ter sobre os outros, bem 
como a tomada de perspectiva do outro”).  
 Codificámos ainda, nesta subcategoria, mais duas u.r. em dois relatórios 
diferentes (6A e 2B), que se referem a crenças do avaliado. Num dos relatórios 
são referidas as crenças educativas do examinado: (6A: “(...) se bem que (...) não 
apresente, ao nível das crenças e práticas educativas, padrões particularmente 
legitimadores dos maus tratos ou das práticas educativas punitivas”); no outro 
relatório encontrámos a referência a crenças face ao comportamento sexual 
violento (2B: “A avaliação efectuada demonstrou que (…) não apresenta crenças 
face ao comportamento sexual violento, nomeadamente o abuso de menores e a 
violação”). É de salientar que, em ambos os casos, a formulação é feita pela 
                                                
23 Após algumas dificuldades em codificar estas u.r., optámos por colocá-las na esfera cognitivo-intelectual, 
pois o que aqui foi avaliado foram “padrões de pensamento”, pertencendo, portanto, à esfera cognitiva 
dominantemente. 
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negativa, ou seja, serve para informar o Tribunal sobre a não existência destas 
crenças nos avaliados. Mais uma vez se levanta aqui a questão de saber se este 
reforço da não existência de uma dada característica se deve ao facto de o perito 
julgar que, por parte do Tribunal, seria de esperar aquela característica, (podendo 
mesmo o quesito formulado remeter para a avaliação desta dimensão), ou se é o 
próprio perito que procurava aquelas características, esperando encontrá-las 
naquele sujeito, tendo em conta o seu comportamento ou os restantes dados da 
avaliação.  
 
Subcategoria 3.6 – Esfera sócio-relacional  
Encontrámos referências à esfera sócio-relacional apenas em cinco dos 
onze relatórios, e caracterizam-se por serem reduzidas (apenas seis u.r.) e por 
terem conteúdos um pouco diversos, variando, portanto, de relatório para 
relatório24. Encontrámos, então, u.r. que remetem para: a dimensão da influência 
dos pares (1A e 2A); os padrões de resposta e estilo de comunicação (2B: “tem 
tendência a utilizar um padrão de resposta às situações caracterizado 
principalmente pela hostilidade”); a gregaridade e sensibilidade interpessoal (6A); 
e as competências de relacionamento interpessoal (3B: “Indivíduo sociável, afável 
e bem falante”). 
Devido à existência de poucos relatórios que fazem referência a esta 
dimensão e à expressão reduzida que ela assume, mesmo quando referenciada, 
poderemos afirmar que esta não é uma dimensão que os peritos que realizam 
estas avaliações considerem importante para informar o Tribunal sobre a 
personalidade do arguido. 
 
Subcategoria 3.7 – Clínicos  
Nesta subcategoria, codificamos u.r. em cinco dos onze relatórios forenses 
analisados. Destes, quatro relatórios fazem referência à avaliação da anti-
socialidade ou psicopatia (1B, 2B, 3B, 4B), todos da mesma instituição e 
representam o total de relatórios nela analisados e em todos se refere que não 
                                                
24 Por este motivo, esta foi uma das subcategorias que ponderamos não “criar”; no entanto, estas referências 
também não se “enquadravam” em nenhuma das restantes subcategorias que emergiram do material, pelo 
que optámos por conservá-la. 
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foram encontrados sinais de psicopatia ou de personalidade anti-social (Ex. 3B 
“não evidencia sinais significativos de psicopatia (...) ou de distúrbio de 
personalidade anti-social”). Em todos estes relatórios existe a referência à 
utilização da Checklist de Psicopatia Revista para avaliar esta dimensão. 
 Encontrámos ainda quatro relatórios (2B, 4B, 5A e 6A) que fazem 
referência à avaliação do examinado em termos psicopatológicos, e num deles 
(4B), encontrámos a referência à utilização do Brief Symptom Inventory, para 
avaliar esta dimensão. Constatámos que todos estes relatórios informam que o 
examinado não revela indicadores de psicopatologia (ex. 5A: “não exibe 
indicadores clínicos de psicopatologia”).  
Mais uma vez é de realçar o facto de estas afirmações serem feitas pela 
negativa, ou seja, parece que, para o perito, é importante informar o Tribunal 
sobre a não existência de indicadores de psicopatia ou psicopatologia. Mas será 
que o perito assim o considera porque crê que para o Tribunal seria de esperar a 
existência destes indicadores, ou será que era o próprio perito que o esperava? 
 
Subcategoria 3.8 – Gestão do quotidiano  
Encontrámos quatro u.r. nesta subcategoria, em quatro relatórios distintos 
(1A, 2A, 5A e 6A), todas elas da mesma instituição (instituição A) que se referem 
à capacidade do examinado para “gerir de forma autónoma o seu quotidiano” 
(5A). Esta não parece, portanto, ser uma dimensão sobre a qual os peritos 
considerem muito importante esclarecer os tribunais. Resta ainda saber se esta 
dimensão foi apenas avaliada nos casos a que se reportam estes relatórios ou se, 
tendo sido avaliada nos restantes casos, não foi considerada no(s) relatório(s).  
 
Subcategoria 3.9 – Integrações e sínteses 
Encontrámos u.r. que sintetizam e/ou integram os resultados obtidos na 
avaliação do funcionamento psicológico do examinado no momento do exame, 
em seis relatórios, todos eles da mesma instituição (1A, 2A, 3A, 4A, 5A e 6A). 
Estas u.r. referem-se, sobretudo, a sínteses do funcionamento psicológico nas 
suas diferentes esferas (Ex. 5A: “Em função dos elementos avaliativos supra-
referidos somos da opinião que o funcionamento psicológico do examinado não 
apresenta limitações nas esferas cognitiva, afectiva e social, que possam ser 
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consideradas significativas e que dificultem a apreciação crítica dos seus actos”), 
e/ou a descrição do modo como certas dimensões específicas do funcionamento 
psicológico afectam outras (Ex. 3A: “As dificuldades ao nível do funcionamento 
cognitivo parecem altamente limitativas ao nível do controlo da acção, quer em 
termos de capacidade de antecipar as consequências directas e indirectas de 
uma acção específica, quer em termos de mediação cognitiva dos impulsos 
emocionais”). Trata-se, em todo o caso, de sínteses compreensivas do 
funcionamento psicológico do avaliado no momento da avaliação.  
 
2.4 – Integrações 
Subcategoria 4.1 – Integrações 
Constatámos que oito dos onze relatórios analisados continham u.r. que 
integram ou explicam (através da descrição e operacionalização do modo como 
certas dimensões afectam outras) os resultados obtidos na avaliação do 
funcionamento psicológico do examinado no momento do exame, com elementos 
contextuais e da sua trajectória (1A, 2A, 3A, 4A, 5A, 6A, 7A e 1B). Algumas 
destas integrações alertam para o facto daquele funcionamento psicológico estar 
associado a determinados contexto e história pessoal, devendo ser lido à luz 
destes (Ex. 7A: “Estes valores devem ser lidos e enquadrados à luz da sua 
trajectória escolar e da experiência familiar precoce, bem como de eventuais 
lesões resultantes dos incidentes e/ou do consumo de álcool”); outras referem 
como alguma(s) característica(s) do funcionamento psicológico pode(m) ser 
potenciada(s) ou agravada(s) por elementos da trajectória do examinado (Ex. 4A: 
“Estes défices intelectuais poderão ser agravados pelo contexto sócio-educativo 
em que se desenvolveu  e pela sua reduzida trajectória escolar”). Nota-se, então, 
que existe, pelo menos pela parte da instituição A, uma preocupação em integrar 
a informação relativa ao funcionamento psicológico do arguido, gerando sínteses 
compreensivas.  
 
Subcategoria 4.2 – Elementos explicativo-causais 
 Apesar do grande número de u.r. codificadas nesta subcategoria 
(quarenta), elas estão presentes em apenas dois relatórios (1B e 4B) e a maioria 
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delas (trinta e cinco) num relatório (4B). Nesta subcategoria encontrámos 
referências à explicação ou atribuição causal que o perito faz dos acontecimentos 
que deram origem ao processo judicial. Num dos casos (1B) trata-se, sobretudo 
da articulação de elementos recolhidos da trajectória e do funcionamento 
psicológico do examinado com os factos que deram origem à dedução da 
acusação (Ex. 1B: “a epilepsia paterna e os sinais sugestivos de compromisso do 
lobo temporal, aliados ao baixo QI e ao nível da deterioração mental, associados 
ainda aos aspectos de natureza sócio-emocional referidos anteriormente, poderão 
contribuir para que certas experiências escapem ao controlo da consciência e a 
um adequado processamento cognitivo e, nesse sentido, desencadear o 
momento”). O perito tenta então aqui, introduzir alguma “compreensibilidade” nos 
factos ocorridos, socorrendo-se de elementos da avaliação, mas também 
posicionando-se face ao ocorrido dando a sua «opinião» sobre as causas 
subjacentes ao acto (Ex: “Este padrão comunicacional bem como o forte apego 
em preservar qualquer elemento da família do opróbrio e vergonha social, estão 
fortemente enraizados na |nome|, tendo contribuído, a nosso ver e em grande 
parte, para o desenrolar dos factos ora em apreço”). No segundo caso (4B), o 
perito não só se socorre desta articulação dos elementos da avaliação da 
trajectória e do funcionamento psicológico para «justificar» os actos, como 
descreve a sua «versão» do desenrolar dos acontecimentos. Estas descrição e 
explicação são formuladas através da resposta directa aos seguintes quesitos 
formulados pelo Tribunal: 1) “Ao matar a sua filha, terá a arguida agido sobre a 
influência perturbadora do parto?” (Ex. resposta: “É para nós claro que a arguida 
terá provocado a morte da filha em estado confusional aquando do parto”); 2) 
“Terá a arguida agido com mera frieza e desvinculação afectiva à criança?” (Ex. 
resposta: “os actos da arguida ter-se-ão pautado pela desorientação e 
desvinculação da realidade, mais do que pela frieza e racionalidade”); 3) “Existem 
traços de carácter ou outras justificações de ordem psicológica a justificar a sua 
conduta?” (Ex. resposta: “não foram encontrados na |nome| traços de anti-
socialidade ou psicopatia capazes de justificar o acto que cometeu. (...), 
descartamos pois qualquer explicação centrada nos traços anti-sociais da 
personalidade para explicar o comportamento da arguida”); 4) “Existiram factores 
psicológicos que objectivamente indiciem uma influência perturbadora e, em caso 
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afirmativo, como se entende a negação da gravidez da arguida durante todo o 
processo e tanto mais que aquela já teve outro filhos?” (Ex. resposta:” É muito 
possível que a situação em que se encontra a arguida nunca tivesse ocorrido se 
não tivesse os problemas de saúde que tem e que indirectamente contribuíram 
para uma gravidez vivida sob o signo da rejeição inconsciente que, no quadro de 
obnubilação aquando do parto, desencadeou o trágico desfecho”). É de salientar 
que neste relatório o perito avança com “um cenário para explicar os factos”, não 
sendo “de relevar a descrição das ocorrências que a |nome| faz |da situação|, 
porque esta se trata de algo posteriormente construído e com o fim de dar sentido 
e coerência, para si mesma e para os outros, ao que aconteceu”. 
 Esta não é, como vimos, uma subcategoria muito representada, pois a 
maioria dos relatórios analisados não lhe faz referência, não se comprometendo 
com a busca da «verdade» sobre os factos.  
 
Subcategoria 4.3 – Pareceres 
 Encontrámos em dez dos onze relatórios analisados u.r. que se referem a 
competências, condições ou características pessoais do avaliado que nos 
remetem para conceitos legais. Em três relatórios (1A, 2A e 5A), estes 
«pareceres» remetem-nos para a questão da responsabilidade (1A: “Pelo que 
somos de parecer, de que à luz dos dados da avaliação psicológica, pode ser 
considerado responsável pelas suas condutas”). Muito próxima destas estão as 
referências à “liberdade de decisão” (3A: “os sinais e sintomas psicológicos acima 
explicitados não permitem concluir pela existência de um quadro nosográfico 
psicopatológico estruturado que ponha em causa a sua liberdade de decisão”); à 
“capacidade de auto-determinação” (4A: “É de admitir, nestas circunstâncias, que 
a sua capacidade de auto-determinação esteja afectada”); à “capacidade para 
compreender e para se posicionar criticamente face às situações e face às 
determinantes e às consequências dos seus actos” (7A); e à “consciência do 
destino que a Justiça lhe pode reservar e do impacto que uma pena de prisão 
pode ter “ (4B). Estes pareceres remetem-nos então para construtos que, estando 
relacionados com a “liberdade” do agente, a sua autodeterminação e a 
consciência da ilicitude do facto, parecem poder relevar para a questão da culpa. 
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Verificámos que, noutros dois relatórios (1B e 3B), a questão direcciona-se mais 
para a questão da perigosidade do arguido, (Ex. 1B: “(...) que nos faz suspeitar 
que a arguida representa neste momento um perigo para si própria ao invés de 
um perigo para a sociedade, carecendo pois mais de tratamento médico-
psicológico do que de tratamento jurídico”; 3B: “não nos parece que neste 
momento represente um grau de perigosidade que justifique a sua classificação 
de delinquente por tendência”).  
Encontrámos ainda um outro relatório (2B) cujo parecer nos remete para a 
tentativa de comprovação da alegada ofensa, ou seja, para a «verdade» dos 
factos (Ex. 2B: “A existência da alegada violação, deve ser provada muito mais a 
partir do discurso e avaliação da alegada vítima, do que do pretenso ofensor, uma 
vez que estes tendem a negar sistematicamente a ofensa cometida e não 
apresentam traços de psicopatia, nem quadro psicopatológico, que permitam 
afirmar que foram os autores da ofensa. Os dados obtidos através do relato da 
esposa, demonstram um discurso compatível com a maioria das esposas deste 
tipo de ofensores(...). O discurso de |nome da esposa| é contudo congruente com 
o discurso do marido, quer ao nível da sua história de vida, quer no âmbito das 
questões relacionadas com este processo judicial” ). Verificámos que neste último 
caso, o perito, apesar de não se comprometer com uma «comprovação» da 
«verdade dos factos», apresenta algumas características que considera como 
típicas neste «tipo» de ofensores, o que nos remete para a existência de «tipos» 
de personalidade, ou «tipos» de ofensas com determinadas características 
associadas.  
 
Subcategoria 4.4 – Comportamento futuro 
Encontrámos referências sobre o comportamento futuro do examinado em 
cinco relatórios (4A, 6A, 7A, 2B e 3B). Dois deles (2B e 3B) referem-se à 
avaliação do risco de violência, num deles, especificamente, o risco de violência 
sexual futuro (Ex. 2B: “A avaliação do risco de violência sexual futuro, neste caso 
é baixo/inexistente, uma vez que |nome|, não preenche os critérios, quer ao nível 
do ajustamento psico-social, quer das ofensas sexuais passadas, que o 
classificam como moderado ou alto risco de violência sexual. Este indivíduo, a 
cometer este tipo de ofensa, só o fará se tiver reunido condições que lhe 
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garantam a imagem social que detém”). Encontrámos aqui, portanto, informação 
que nos remete para a dimensão da perigosidade do avaliado. Dos restantes três 
relatórios, dois socorrem-se dos dados da avaliação do funcionamento psicológico 
e/ou da trajectória do avaliado para levantar a possibilidade da prática de 
“comportamentos socialmente desajustados” (4A e 7A; Ex. 7A: “Associados a um 
baixo nível de desenvolvimento moral e a consumos excessivos de álcool, estas 
características poderão levar à pratica de comportamentos socialmente 
desajustados”). Nota-se que nestes relatórios o perito não se compromete com 
afirmações sobre o risco efectivo de violência, mas, socorrendo-se de algumas 
características do avaliado, sugere a possibilidade de ocorrência de 
“comportamentos socialmente desajustados”. No outro relatório (6A), o perito é 
ainda mais vago ao referir a probabilidade de ocorrência de determinados 
comportamentos, referindo-se apenas às possíveis dificuldades de “gestão 
comportamental” do avaliado (6A: “Em resultado da avaliação clínica é de 
considerar a hipótese de, face a situações com carga emocional mais intensa e 
/ou situações mais complexas, se poder verificar a falência das capacidades de 
gestão comportamental e quotidiana, dado que evidencia algumas dificuldades no 
controlo das emoções e da ansiedade, com interferências ao nível do pensamento 
e da acção”).  
Assim, a existência destas referências em apenas cinco relatórios, e o seu 
conteúdo nos últimos três casos apresentados, parecem demonstrar que os 
peritos que realizam este tipo de avaliações, apesar de lhes ser pedido que se 
pronunciem sobre a personalidade e a perigosidade do arguido, não se 
pronunciam muito directamente sobre esta última. 
 
Subcategoria 4.5 – Pistas de intervenção   
Encontrámos u.r. que se referem a pistas de intervenção em dois dos 
relatórios forenses analisados (3A e 6A), num deles refere-se que o examinado 
“beneficiaria de um acompanhamento psicológico especializado que permitisse a 
promoção de melhores competências e capacidades de controlo e integração dos 
seus impulsos emocionais” (3A) e no outro refere-se que “caso a resolução do 
actual processo passe pela manutenção da guarda do filho (...), será necessário 
um acompanhamento psicológico e social da progenitora e a frequência de um 
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“programa de educação parental” por parte da |nome da examinada| e do seu 
marido”, referindo ainda relativamente ao filho que seria “conveniente a avaliação 
psicológica e desenvolvimental do |nome do filho|) e, se se confirmar a 
necessidade, o seu acompanhamento psicológico” (6A).  
 
3. Síntese e discussão 
Segundo Bardin (1995, p. 9), “enquanto esforço de interpretação, a análise 
de conteúdo oscila entre os dois pólos do rigor da objectividade e da fecundidade 
da subjectividade”. Atrever-nos-emos, então, agora a penetrar no pólo subjectivo, 
tentando tornar os dados fecundos. Como pudemos verificar ao longo da 
apresentação dos resultados, a análise dos relatórios de “Perícia sobre a 
personalidade” realizada fez emergir novas interrogações e questões. 
Tentaremos, neste ponto, sinalizá-las e sobre elas reflectir, socorrendo-nos não 
só dos dados que acabamos de expor, como dos temas e construtos abordados 
na parte A do presente estudo. Referir-nos-emos ainda a um outro estudo 
realizado neste mesmo âmbito por Pais (2004), em que a autora analisou vinte e 
quatro processos no Instituto de Reinserção Social (IRS) que continham relatórios 
de “Perícia sobre a Personalidade”, o pedido dessa peritagem e a sentença 
proferida. 
Tivemos já oportunidade de verificar que, no que se refere à estrutura dos 
relatórios analisados, esta, apesar de diferir bastante entre as duas instituições 
onde se realizou a pesquisa, mantém-se relativamente estável, dentro de cada 
uma delas. Tal como na presente investigação, no estudo de Pais (2004) os 
relatórios de perícia foram sujeitos a uma análise formal, procurando saber se 
existiria uma estrutura tipo e, naquele caso, a estrutura dos relatórios mostrou-se 
bastante variável, quer a nível da designação do documento, quer a nível das 
partes do mesmo. A autora encontrou em todos os relatórios analisados dois 
itens: a identificação e a avaliação ou observação psicológica. No nosso caso, 
vimos como a estrutura diferia de instituição para instituição, mas era muito 
semelhante dentro de cada instituição e não constatámos a regularidade destes 
dois itens. Apenas num dos relatórios encontrámos o item “Identificação” (2B) e 
nos relatórios da instituição A encontrámos um item com denominações, todas 
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muito similares: Avaliação Clínica e resposta ao quesito/aos quesitos ou 
Observação Clínica e resposta ao quesito/aos quesitos, mas estes relatórios 
apenas diferenciavam esta parte de outra designada “Metodologia de Avaliação”, 
pelo que aquele item que se refere à avaliação contém todos os dados da 
avaliação do arguido e não é um item dentro dela. 
Relativamente às diferentes categorias que emergiram do material, 
constatámos que todos os relatórios analisados contêm unidades de registo 
codificadas em todas as categorias, e que as que contêm mais unidades de 
registo são a Categoria 2 “Trajectória” e a Categoria 3 “Funcionamento 
psicológico”. Assim, apesar da variação na estrutura e no «tamanho» dos 
relatórios analisados25, todos apresentam informações a dois níveis: informações 
relativamente à própria perícia (Categoria 1) e informações sobre o examinado 
(Categorias 2, 3 e 4). Comparando agora com o estudo de Pais (2004), aquela 
autora codificou os materiais nas seguintes categorias: “Antecedentes de 
personalidade”, “Socialização”, “Perigosidade”, “Fundamentos” e “Características 
do funcionamento psicológico”. Podemos verificar que, apesar de apenas uma 
categoria coincidir exactamente nos dois estudos - “Características do 
funcionamento psicológico no momento da avaliação” - as restantes categorias 
daquele estudo englobam informação que também encontrámos nos relatórios 
por nós analisados. Assim, as categorias “Antecedentes de personalidade” e 
“Socialização” contêm as informações que nós agrupámos na Categoria 2 
“Trajectória”; a Categoria “Perigosidade”, coincide com a nossa Subcategoria 
“Comportamento futuro” (da Categoria 4); A Categoria “Fundamentos”, contém 
informação que nós categorizámos na Categoria 1 “Metodologias”.  
Parece, então, que a nível das dimensões avaliadas descritas nos 
relatórios de perícia do IRS, estas não diferem muito das que encontrámos nos 
relatórios por nós analisados. Mas será que a distribuição destas u.r. pelas 
categorias é também semelhante? Pais (2004) constatou que grande parte da 
informação prestada aos tribunais nestes relatórios de perícia dizia respeito a 
duas categorias: a “Socialização” e as “Características do funcionamento 
psicológico” reveladas no momento da avaliação. Em terceiro lugar aparecia a 
Categoria “Antecedentes de Personalidade”. Parece, então, que também naquela 
                                                
25 As u.r de cada relatório variaram entre as 16 e as 77. 
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instituição os relatórios de perícia contêm sobretudo informação a nível da 
trajectória e contextualizações de vida do examinado e ao funcionamento 
psicológico no momento da avaliação. 
No que se refere às informações relativas à peritagem, verificámos que a 
maior parte dos relatórios por nós analisados refere como recursos de recolha de 
informação a consulta do processo (judicial), a entrevista e a aplicação de testes 
ou provas. Estas são, aliás, as estratégias que encontrámos referidas na literatura 
relativamente à avaliação psicológica (Litwack & Schlesinger, 1999; Gonçalves 
2005a; Polaschek & Reynolds, 2000). Encontrámos, ainda, em quatro relatórios a 
referência à entrevista com terceiros, recurso também referenciado na literatura 
(Gonçalves, 2005; Polaschek & Reynolds, 2000). Verificámos também como, 
relativamente ao âmbito e objectivos da avaliação, apesar de todos os relatórios 
apresentarem dados para a identificação do processo e do avaliado, apenas dois 
relatórios informam previamente quais as dimensões a serem avaliadas. Nos 
restantes relatórios teremos conhecimento das dimensões avaliadas apenas ao 
longo da leitura dos mesmos. No entanto, apenas teremos acesso às dimensões 
que, além de terem sido «avaliadas», o perito considerou relevante colocar no 
relatório para informar o tribunal. Ou seja, na maioria das subcategorias não 
encontrámos indicadores que nos permitissem identificar quais os critérios para a 
inclusão ou não de um dado tipo de informação no(s) relatório(s), pelo que não 
sabemos se existem algumas dimensões que apesar de terem sido avaliadas não 
são referidas.  
A este propósito, considera Simões (2005, p. 92) que o relatório “não deve 
introduzir informação sensível não directamente relacionada com a questão 
colocada”, incluindo “apenas as hipóteses e as interpretações relevantes do ponto 
de vista legal”. Se soubéssemos que nos relatórios analisados este seria o 
critério, poderíamos então afirmar que o(s) perito(s) consideraria(m) que todas as 
dimensões que foram simultaneamente avaliadas e comunicadas tiveram ou têm 
alguma relação ou relevância para a questão legal. Mas, neste caso, 
necessitaríamos ainda de saber de que forma estas dimensões sobre as quais o 
relatório informa estariam relacionadas com aquela questão e, sobretudo, a que 
área legal nos referimos e para a qual a perícia pode relevar: para a culpa? para a 
perigosidade? Mais à frente retomaremos esta questão e veremos que ela se 
 127 
reveste de especial importância relativamente a todas as dimensões do relatório.  
Podemos desde já afirmar que não temos acesso à forma como são realizadas as 
“Perícias sobre a personalidade”, mas à forma como os peritos apresentam os (ou 
alguns) dados dela extraídos, através de um relatório escrito e endereçado ao 
Tribunal. 
No que se refere agora ao segundo nível de informações prestadas, ou 
seja, aquelas que informam sobre o arguido, poder-se-á dividi-lo em dois: a 
apresentação de dados fornecidos pelo arguido (sobre si e sobre a sua vida) e 
afirmações do perito em relação ao examinado e à sua vida. Relativamente ao 
primeiro, podemos constatar que este é mais visível na Categoria 2 “Trajectória” e 
o modo de o apresentar é maioritariamente o da descrição. Trata-se, assim, 
sobretudo de descrever a trajectória do avaliado abarcando diferentes áreas da 
sua vida: familiar, escolar e laboral, comportamental, relacional e de saúde. O 
perito raramente «toma a palavra» nesta categoria, o que se reflecte em 
expressões como: “(o arguido) refere que” ou “diz que”, sendo portanto a palavra 
do avaliado que é aqui descrita.  
Num outro nível situam-se as afirmações do perito relativamente ao 
examinado. Este nível encontra-se sobretudo nas Categorias 3 “Funcionamento 
Psicológico” e 4 “Integrações”. O modo de apresentar estas informações é, nestas 
categorias, não só o da descrição, mas também o da explicação. Assim, na 
Categoria 3 observa-se basicamente uma descrição do funcionamento psicológico 
do examinado (se bem que se encontrem alguns registo explicativos): são as 
afirmações do perito sobre o funcionamento psicológico do avaliado. Na maioria 
das subcategorias desta categoria o perito não recorre ao discurso directo e 
verifica-se uma maior referência à utilização de testes e aos dados dos mesmos. 
Em comparação com a Categoria 2, nesta, o perito é mais afirmativo, faz 
afirmações relativamente ao arguido num parecer técnico «exterior» ao sujeito, ou 
independentemente das «opiniões» do sujeito. Na Categoria 4 “Integrações” o 
perito pronuncia-se mais no plano da explicação – trata-se aqui dos seus 
pareceres técnicos e juízos técnicos face ao arguido tendo em conta a sua 
trajectória e o seu funcionamento psicológico; é onde o perito formula mais 
inferências e dá mais pareceres relativamente ao funcionamento global, à 
personalidade do examinado. 
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A maioria das unidades de registo que encontrámos no corpus total refere-
se à trajectória do examinado – Categoria 2 – e ao seu funcionamento psicológico 
– Categoria 3 –, embora as dimensões aqui abordadas difiram de relatório para 
relatório. Não encontrámos nenhuma subcategoria destas duas categorias a que 
todos os relatórios fizessem referência. Mais uma vez se levanta aqui a questão 
de saber se as questões que não são abordadas no relatório não o são porque 
não foram avaliadas, ou então, tendo sido avaliadas, o perito não considerou a 
informação obtida como relevante para informar o tribunal. 
No que se refere às subcategorias da Categoria 2 “Trajectória”, e tentando 
sintetizar os dados encontrados, como já referimos, não encontrámos, na maioria 
das subcategorias desta categoria, regularidades que nos permitissem identificar 
os critérios de inclusão ou não da informação no relatório. Apenas na 
subcategoria referente à trajectória familiar percebemos que todos os contextos 
familiares apresentados se caracterizam pela sua disfuncionalidade ou pela 
existência de problemas no relacionamento ou estrutura familiar. Nesta 
subcategoria, e na maioria dos relatórios que contêm informação aqui codificada, 
os peritos, além de descreverem as dinâmicas familiares partindo dos dados 
fornecidos pelo arguido, dão o seu parecer técnico relativamente a estes 
contextos. Tomam, portanto a palavra para «qualificar» o contexto onde o arguido 
viveu a sua infância. Serão estes factos reveladores de um critério de inclusão 
desta informação? Será que o perito a incluiu devido aos problemas identificados 
e não se refere a estas questões nos restantes relatórios por não terem sido 
detectadas dinâmicas familiares negativas?  
Ainda no âmbito da Categoria 2, encontrámos uma curiosa regularidade na 
apresentação de dados, na subcategoria relativa ao comportamento e 
relacionamento social, mas apenas relativamente a uma das instituições. 
Constatámos, então, que todos os relatórios da Instituição B nos informam sobre 
os comportamentos anti-sociais, independentemente de estes terem existido ou 
não. Nota-se assim que, não só esta dimensão foi sempre avaliada, como o perito 
considerou importante informar sobre ela, mesmo que seja sobre a sua 
inexistência. É sobretudo nestes casos em que não se registam este tipo de 
comportamentos (e que são a maioria) que a forma como esta informação é 
apresentada nos levanta algumas questões: é que em todos, esta referência é 
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feita pela negativa, ou seja, o perito refere especificamente a não existência de 
comportamentos anti-sociais ou criminais, não se limitando a descrever a conduta 
«pró-social» do examinado. Esta questão da «formulação pela negativa», i.e., 
afirmações que o perito realiza relativamente a não ter encontrado ou não haver 
indícios de um determinado comportamento ou aspecto leva-nos a levantar 
algumas questões. Para que será que o perito formula desta forma alguns dados 
da avaliação? Será para informar o Tribunal sobre aquela dimensão, 
considerando que o Direito esperaria a existência daquela característica? Será 
que esta questão vem formulada no quesito ou está implícita no processo e o 
perito a refere para fornecer um parecer técnico? Ou será que o próprio perito 
esperaria encontrar aquele aspecto no avaliado? A partir da análise dos relatórios 
não conseguimos encontrar resposta para estas questões, mas parecem-nos 
aspectos importantes para os profissionais que trabalham nesta zona de interface 
entre o Direito e a Psicologia reflectirem. 
 No que respeita às subcategorias da Categoria 3 “Funcionamento 
psicológico”, constatámos que mais de 50% das unidades de registo nela 
codificadas se enquadram em duas subcategorias: “Atitude perante a acusação” e 
“Esfera cognitivo-intelectual”. São duas subcategorias muito diferentes no que se 
refere à qualidade da informação que prestam. A subcategoria “Atitude perante a 
acusação” contém unidades de registo de oito relatórios e informa sobretudo 
sobre a explicação que o examinado dá sobre os acontecimentos que deram 
origem ao processo e/ou ao seu posicionamento face à acusação que lhe foi 
deduzida e ao processo de que é alvo. Trata-se, então, nesta subcategoria, de 
dar de novo a palavra ao examinado (é a única subcategoria da Categoria 3 que o 
faz); o perito aqui descreve as explicações, justificações e atitudes do arguido 
face à situação legal, recorrendo várias vezes ao discurso directo do examinado, 
citando-o. No que se refere à subcategoria “Esfera cognitivo-intelectual”, 
encontrámos informações sobre esta dimensão do funcionamento psicológico em 
nove dos onze relatórios analisados. Esta surge, assim, como uma dimensão 
bastante avaliada onde se encontram muitas referências a limitações ou défices 
cognitivo-intelectuais, fundamentadas na maioria dos casos em resultados de 
testes ou provas aplicadas. Para além desta sinalização de défices, encontrámos 
ainda nesta subcategoria unidades de registo que fazem referência a capacidades 
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cognitivo-intelectuais que o examinado revela, mas estas representam menos de 
metade das u.r. que sinalizam défices ou problemas. Nota-se portanto um registo 
descritivo sobre o avaliado, centrado mais nos défices do que nas competências. 
Podemos também cruzar estes dados com os dos testes a que encontrámos 
referência na Categoria 1, no que respeita aos recursos de recolha da informação. 
De facto, naquela subcategoria constatámos que em todos os relatórios se referia 
o recurso a testes, sendo que em quatro havia referência específica a testes de 
inteligência.  
Relativamente à Categoria 4 “Integrações”, e ainda no plano das 
informações sobre o arguido, constatámos que na maioria das subcategorias o 
perito se pronuncia, «toma a palavra», dando os seus pareceres e juízos técnicos 
face ao avaliado, tendo em conta a sua trajectória e o seu funcionamento 
psicológico. Esta é a categoria onde o perito formula mais inferências e dá mais 
pareceres relativamente ao funcionamento global, à personalidade do examinado. 
Note-se ainda que, mais uma vez, não existe nenhuma subcategoria a que todos 
os relatórios façam referência. A subcategoria com mais unidades de registo é a 
“Elementos explicativo-causais”; no entanto, tal como já tivemos oportunidade de 
referir estas encontram-se em apenas dois relatórios, estando a maioria 
concentradas apenas num. Apesar desta fraca representação parece-nos que o 
seu conteúdo merece alguma reflexão, pois trata-se, aqui, do posicionamento do 
perito face aos acontecimentos que deram origem ao processo e num dos casos, 
parece mesmo que o perito se centra na «busca da verdade dos factos» judiciais 
através da resposta directa a quesitos bastante específicos e muito direccionados 
para as circunstâncias que rodearam os acontecimentos. Tal como Debuyst (in 
Simões, 2005, p. 88) gostaríamos de alertar para o risco de estas explicações 
“poderem proporcionar a ideia de uma compreensão sem falhas do 
comportamento humano e/ou sugerir que com a modificação ao nível das causas 
será possível alterar o comportamento”.  
A nível das questões de «verdade» e de «causalidade» na conduta 
humana, Direito e Psicologia têm concepções distintas. O Direito considera a 
«verdade» como algo que corresponde efectivamente à realidade dos factos 
(«aquilo que realmente aconteceu») e que, uma vez provado, não é mais  
questionado. A Psicologia, por seu lado, não busca a «verdade real dos factos», 
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mas apenas a «verdade subjectiva» do outro: a sua «realidade» psicológica. No 
que se refere à concepção de causalidade, enquanto que o Direito «busca» uma 
causalidade linear, que permita a determinação da ocorrência dos factos e da 
culpa do arguido, a Psicologia assume que a conduta humana é multidimensional 
e complexa, nela intervindo demasiados factores para que se possa controlar 
todas as variáveis e estabelecer uma causalidade linear. Assim sendo, parece-
nos que não cabe ao psicólogo a averiguação dos factos nem a explicação causal 
da sua ocorrência, mas antes a definição e contextualização da «realidade» 
psicológica do sujeito. Caberá ao tribunal decidir relativamente à questão legal e à 
determinação dos factos. 
Sem tanta expressão a nível de unidades de registo mas com mais 
expressão a nível do número de relatórios em que encontramos este tipo de 
informação, encontrámos a Subcategoria “Pareceres”. Nesta subcategoria 
encontrámos afirmações dos peritos que nos remetem para construtos que, 
estando relacionados com a «liberdade» do agente, a sua autodeterminação e a 
consciência da ilicitude do facto, parecem poder relevar para a questão da culpa. 
Encontrámos ainda, em dois relatórios, pareceres que se direccionam mais para a 
questão da «perigosidade» do arguido e, num outro, um parecer que nos remete 
para a tentativa de comprovação da alegada ofensa, ou seja, para a «verdade» 
dos factos. 
Tal como já referimos anteriormente, reveste-se de especial importância o 
facto de apenas termos acesso ao relatório de perícia enviado para Tribunal. 
Assim, e uma vez que não foi possível desocultar indicadores que nos 
permitissem identificar quais os critérios para a inclusão ou não de um dado tipo 
de informação nos relatórios, não sabemos se tivemos acesso a todas as 
dimensões avaliadas, pelo que não podemos falar da forma como esta avaliação 
é realizada ou de quais as dimensões consideradas relevantes para a avaliação 
da personalidade e da perigosidade de arguidos, mas apenas das informações 
que o perito considerou que deveria colocar no relatório.  
Portanto, neste campo a dúvida persiste: como é realizada de facto a 
avaliação e o que é avaliado? Esta dúvida não nos permite perceber se nestas 
perícias os psicólogos avaliam dimensões diferentes da personalidade conforme a 
acusação ou o crime de que é acusado e, menos ainda, fazer inferências 
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relativamente às suas concepções sobre o «homem criminoso». Tal só seria 
possível se tivéssemos acesso à forma como estes mesmos profissionais 
realizam avaliações psicológicas em sujeitos que cometeram crimes e em sujeitos 
que não os cometeram. No caso da avaliação levada a cabo para responder à 
“Perícia sobre a personalidade”, tratando-se de arguidos, só sabemos que são 
pessoas sobre quem foi deduzida uma acusação, pelo que também não sabemos 
se efectivamente se trata de pessoas que cometeram um acto considerado como 
crime.  
Existem, no entanto, algumas questões que emergem da leitura dos 
relatórios e que poderão contribuir para futuras reflexões sobre esta matéria. Em 
primeiro lugar, a questão já por nós referida várias vezes, de algumas 
informações serem formuladas pela negativa, o que parece indiciar que se 
procurava especificamente uma determinada característica (regra geral deficitária) 
no contexto ou no funcionamento psicológico do examinado. De facto, tal como 
tivemos já oportunidade de o referir, não sabemos se se trata aqui de responder a 
um quesito formulado pelo tribunal ou de tentar demonstrar ao magistrado que 
esta dimensão não está presente porque algo no processo judicial (no discurso 
nele veiculado sobre o arguido e a acusação sobre ele diferida) pareceria apontar 
a existência de tal característica. Não sabemos também, porém, se seria o próprio 
perito que esperaria encontrar uma dada característica no avaliado. Se assim 
fosse, esperaria o perito a existência daquele défice para justificar a conduta? 
Considera o perito que para aquela acusação (ou que para aquele «tipo de 
conduta criminosa»), seria de esperar encontrar certas características de 
personalidade no arguido (ou no presumível «criminoso»)? Estas são questões às 
quais gostaríamos de dar resposta, mas através dos dados que nos propusemos 
analisar, não nos foi possível responder-lhes. Resta-nos, portanto, levantar aqui 
estas hipóteses e deixar a sugestão de que, em trabalhos futuros, seria 
interessante analisar não apenas os relatórios de perícia, mas também os 
processos judiciais a que os peritos tiveram acesso e aceder, através da 
observação ou da explicação dos peritos, à forma como estas avaliações são 
realizadas (quais as dimensões avaliadas e de que forma o são).  
Relativamente às questões legais para as quais esta perícia remete, 
podemos constatar que estes relatórios dão resposta às duas dimensões 
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referidas no artigo 160.º do CPP: (1) às características psíquicas do arguido 
independentes de causas patológicas e (2) ao seu grau de socialização. A 
primeira é visível na Categoria 3 “Funcionamento psicológico” onde o perito 
descreve características psíquicas do arguido. A segunda, é sobretudo visível na 
Categoria 2 “Trajectória”, que contextualizando a vida do arguido, faz referência à 
sua situação familiar e profissional e ao seu comportamento e relacionamentos 
sociais, dando conta das relações que estabelece e estabeleceu e das condutas 
sociais que teve e mantém. Podem ainda encontrar-se alguns dados que nos 
remetem para o grau de socialização na Categoria 3 “Funcionamento 
psicológico”, nas subcategorias “Esfera ético-moral” e “Esfera sócio-relacional”, 
que nos remetem para as atitudes do avaliado face às regras e aos valores 
sociais e para as competências e atitudes relativamente ao relacionamento 
interpessoal.  
O artigo 160.º do CPP que regula a “Perícia sobre a personalidade” remete-
nos também para o conceito de perigosidade e de culpa: esta perícia é realizada 
“para efeito de avaliação da personalidade e da perigosidade do arguido” e “pode 
relevar, nomeadamente para (...) a culpa do agente e a determinação da sanção” 
O que encontrámos nas perícias analisadas relativamente à questão da 
perigosidade e da culpa? Também aqui tudo depende de que perigosidade e de 
que culpa estamos a falar.  
Segundo Beleza (1983/84, p. 354), na determinação da medida da pena, 
além da culpa, há que ter em conta as “exigências de prevenção” e estas “em 
qualquer das suas formas medem-se pela perigosidade”. Assim, segundo aquela 
autora, apesar de o juízo da culpa e o da perigosidade relevarem ambos para a 
medida da pena a aplicar, enquanto que o juízo da culpa é formulado em função 
de um facto passado, o da perigosidade é “um juízo de prognose em função da 
probabilidade de futuros crimes” (idem). Deste modo, para atender à prevenção e 
à perigosidade há que ter em conta o momento da sentença, enquanto que, para 
atender à culpa, há que ter em conta o momento da prática do facto. Será que os 
peritos dão pareceres relativamente à probabilidade de o indivíduo vir a cometer 
um crime? Encontrámos, de facto, algumas u.r. que nos remeteram para a 
questão da perigosidade definida nestes termos, embora não assumam uma 
grande expressão. Constatámos, assim, que cinco relatórios se pronunciavam 
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sobre o comportamento futuro do examinado, sendo que dois deles, centrados na 
avaliação do risco de violência futura por parte do avaliado, nos remetem muito 
directamente para a questão da perigosidade; dos restantes três, conforme 
pudemos já constatar, dois referem-se à possibilidade de o arguido praticar 
“comportamentos socialmente desajustados” e no outro relatório, o perito é ainda 
mais vago referindo apenas possíveis dificuldades de “gestão comportamental” do 
avaliado. Assim, verificámos que os peritos, nestes relatórios, não se 
comprometem muito com a questão da perigosidade, sobretudo nos últimos três 
casos apresentados.26  
Encontrámos ainda, noutra subcategoria, u.r. que remetem também para 
esta questão; referimo-nos à subcategoria “Pareceres”, onde encontrámos em 
dois relatórios a referência directa à perigosidade. Apesar da sua parca expressão 
no total dos relatórios, não poderemos deixar de nos questionar, se “formular um 
diagnóstico assertivo de perigosidade (não) equivale a recriar, no plano 
psicológico, as teses da antropologia criminal” (Silva, 1993, p. 31). Ou seja, ao 
assumir que somos capazes de predizer o comportamento futuro criminal, não 
estamos desde logo a assumir que existem características específicas que 
diferenciam as pessoas que cometem crimes das que não os cometem? De outro 
modo, como poderíamos avaliar a perigosidade ou a probabilidade de um 
indivíduo cometer um determinado acto? Este parece-nos um ponto fundamental 
para reflexão, sobretudo por parte dos profissionais que realizam estas 
peritagens. 
Se em vez de nos referirmos à perigosidade enquanto probabilidade do 
cometimento de um crime futuro, nos referirmos à perigosidade criminal na 
perspectiva de Eduardo Correia (1971, p. 328), estamos a referir-nos a um 
“simples dado de facto que revela ou prova a omissão no passado, de um dever 
de preparar a personalidade de modo a respeitar o direito criminal”. Nesta 
perspectiva, a perigosidade é diagnosticada através do modo de ser do arguido 
que ele não dominou, estando ligada à formação da personalidade e não a 
alguma característica específica do agente. Assim, o perito, ao descrever 
                                                
26 Será este facto revelador da «adopção», por parte destes peritos, de uma perspectiva teórico-
epistemológica, que, afastando-se das teorias positivistas da personalidade criminal, nega a possibilidade de 
predição do comportamento (criminal) humano, recusando também o conceito de perigosidade? 
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trajectória do examinado (Categoria 2) está a fornecer informações sobre a 
formação da sua personalidade, no passado, podendo relevar para a 
perigosidade criminal, nesta perspectiva, e também para a culpa pela formação 
da personalidade. 
Debrucemo-nos agora sobre a questão da culpa jurídica. Tivemos já 
oportunidade de verificar como a questão da culpa penal, longe de estar 
«resolvida» ainda alimenta algum debate penal (Capítulo I). Será que nestes 
relatórios os peritos forneceram dados para a determinação da culpa do agente? 
E para que culpa (em que perspectiva)? Verificámos que, para a formulação do 
juízo de culpa, a consciência da ilicitude do facto é um aspecto essencial, tanto 
para os finalistas, como para os neo-clássicos. No entanto, enquanto que os 
primeiros partem logo para a verificação do dolo ou da negligência enquanto 
elementos da culpa, os segundos consideram que estes fazem parte do tipo de 
crime e, portanto, partem para a liberdade do agente para se motivar em função 
desse conhecimento da ilicitude do facto, ou seja, para a sua capacidade de auto-
determinação.  
Encontrámos referências à responsabilidade do arguido pelas suas 
condutas e à sua capacidade de auto-determinação em cinco relatórios (todos da 
instituição A e na Subcategoria “Pareceres”). Todos estes parecem remeter para 
a questão da culpa numa perspectiva finalista segundo a qual aquela será 
excluída se o agente, para além de não ter consciência da ilicitude dos seus 
actos, não tiver capacidade para se determinar de acordo com ela: logo, estamos 
a falar da capacidade de auto-determinação. É ainda interessante constatar que, 
segundo Roxin, não se deveria falar de culpa, mas de responsabilidade e, de 
facto, em três destes relatórios encontrámos o conceito de responsabilidade a 
estabelecer a ligação entre o arguido e os seus actos (na Subcategoria 
“Pareceres”). Se nos referirmos à perspectiva neo-clássica de Eduardo Correia, o 
dolo e a negligência fazem parte do juízo de culpa. Para que a culpa se constitua 
em dolo tem que se verificar um elemento intelectual, que se traduz no 
conhecimento ou representação dos elementos e circunstâncias do facto que 
formam o tipo legal – consciência da ilicitude, portanto; tem ainda que se verificar 
um elemento volitivo ou emocional, traduzido numa direcção de vontade, uma 
posição do agente perante o facto cometido – intenção; é este segundo elemento 
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que liga o facto à personalidade do agente. Se estes factores não estiverem 
presentes, excluem o dolo, mas não a culpa, pois o agente ainda pode ser punido 
com base na negligência (um outro tipo de culpa), pelo facto de não se ter 
preparado (ou não ter preparado a sua personalidade) para representar ou 
representar de forma justa certos resultados que sabe serem puníveis. Nesta 
perspectiva, portanto, a culpa aparece ligada à não formação ou preparação da 
personalidade de forma a agir de acordo com o Direito. Para além de se 
estabelecer esta relação com o agente, o juízo de censura da culpa também 
pressupõe a liberdade do agente para se comportar de acordo com o dever 
jurídico. Se tal liberdade não existir, não se pode exigir que o agente aja de outra 
forma. Há, então, que considerar as circunstâncias externas que afectam a 
liberdade de determinação do agente, pois estas podem excluir a censura ou 
servir para graduá-la.  
No entanto, também aqui tem de se fazer uma ligação à personalidade do 
agente, fixando-se o papel que esta teve no acto, uma vez que, se esta falta de 
liberdade se dever à estrutura particular do agente, este, mais uma vez poderá 
ser punido com base na culpa pela formação da personalidade, pois não a formou 
de forma a motivar-se como os restantes. Então, nesta perspectiva, o que importa 
sobretudo avaliar para se estabelecer um juízo de censura de culpa é a forma 
como o sujeito preparou, ou não, a sua personalidade para se comportar de 
acordo com os deveres juridico-penalmente definidos. Assim sendo, o Direito 
poderá extrair da informação existente nos relatórios sobre a trajectória do 
avaliado (Categoria 2), sobretudo a que se refere ao passado do arguido e à sua 
socialização, elementos para punir com base na culpa na formação da 
personalidade.  
Tivemos já oportunidade de constatar que todos os relatórios oferecem 
informações sobre o avaliado quer a nível da sua trajectória e das relações 
estabelecidas, quer a nível do seu funcionamento psicológico no momento da 
avaliação. Assim sendo, estes relatórios de perícia fornecem elementos que 
parecem poder ser úteis para ambas as perspectivas de culpa jurídica. Caberá, 
por fim, ao tribunal, retirar destas informações constantes nos relatórios aquelas 
que considerar importantes para fundamentar a determinação da culpa do agente.  
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 Da leitura do total dos relatórios constata-se que os peritos não se 
comprometem muito com questões legais e, no geral, tendem a não se pronunciar 
directamente sobre a «perigosidade» ou a «culpa» do agente, apesar de darem 
elementos que poderão contribuir para esta determinação por parte do tribunal. 
No que se refere às dimensões avaliadas, vimos já como nenhuma delas reúne 
consenso em todos os relatórios, ficando assim a dúvida sobre o que foi 
efectivamente avaliado, mas não foi comunicado e as razões desta opção. Para 
melhor poder responder a estas questões, em estudos futuros seria interessante 
não só entrevistar psicólogos peritos que realizam estas perícias, mas também ter 
acesso ao processo judicial a fim de perceber de que forma esta avaliação foi 
conduzida de acordo com quesitos específicos do Direito ou com a acusação 
diferida ao arguido e os elementos nela constantes.  
 Constatámos ainda que, apesar de encontrarmos em alguns relatórios um 
esforço de integração de alguns dos dados da avaliação referidos ao longo do 
relatório, não encontrámos em nenhum uma conclusão final na qual se 
integrassem todos os elementos avaliados. Assim, também aqui verificamos que 
o perito fornece informações sobre o avaliado, mas caberá ao magistrado valorar 
a importância que estas dimensões terão para a determinação da sentença. Para 
aceder a esta dimensão, ou seja, à forma como o magistrado «utiliza» ou se 
socorre da informação constante nos relatórios para a sua decisão, seria 
interessante analisar as sentenças proferidas, consultando, portanto, todo o 
processo. A estas limitações do presente estudo que fomos apontando, junta-se 
ainda o facto de termos tido acesso a um pequeno número de relatórios de 
perícia, o que não permite fazer muitas inferências relativamente às regularidades 
neles encontradas.  
 A maioria destas limitações não existiu no estudo realizado por Pais (2004), 
pelo que gostaríamos de expor alguns dos resultados que aquela autora 
encontrou relativamente aos pedidos de peritagens e às sentenças, dados aos 
quais não tivemos acesso na nossa investigação. Esta autora realizou uma 
interessante comparação entre os relatórios de perícia cuja solicitação tinha sido 
acompanhada de outros documentos, e aqueles em que a solicitação não se fazia 
acompanhar de outra documentação. Verificou que existiam algumas diferenças: 
no grupo em que a solicitação da perícia se fazia acompanhar de documentos, os 
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peritos eram mais afirmativos, fazendo mais diagnósticos nosográficos e 
avaliaram mais as capacidades de raciocínio do arguido, ”como que 
fundamentando algumas afirmações já veiculadas pelo processo quanto ao 
protagonismo da acção criminal” (Pais, 2004, p. 297). Concluiu, no entanto, que 
“em qualquer das situações (perícias com ou sem documentos apensos aos 
pedidos) a informação que mais é veiculada pelos relatórios refere-se, justamente 
ao processo de socialização dos indivíduos” (idem). Esta autora constatou, 
através da análise dos pedidos de avaliação, que o discurso do Direito aparece 
“psicologizado”, fornecendo sobretudo informações que remetem para a 
determinação da culpa (consciência e intenção dos actos e razões que os 
arguidos apresentam para o seu cometimento), referindo-se maioritariamente a 
aspectos intrínsecos do avaliado.  
Ora, no caso do presente estudo, não tivemos acesso aos documentos que 
acompanhavam o pedido da perícia, no entanto, sabemos que em quase todas as 
perícias um dos recursos de recolha de informação foi a leitura de peças 
processuais. Será que este acesso ao discurso do Direito afectou de alguma 
forma a «independência» da avaliação, influenciando as dimensões a avaliar, e as 
inferências dos peritos? Pais (2004) também realizou uma análise dos discursos 
das sentenças constatando que estas revelam o objectivo de ligar a 
personalidade do agente (tendo em conta as suas características e contexto) ao 
crime cometido e de mostrar a existência, ou não, por parte do arguido de 
intencionalidade e de consciência dos seus actos. Também aqui aquela autora 
diferenciou as sentenças proferidas nos casos em que os relatórios de perícia 
constantes no processo tinham sido acompanhados de documentos, daqueles 
que não tinham. Conclui que as sentenças proferidas nos casos em que o pedido 
de perícia não se fez acompanhar de outros documentos “não configuram 
imagens tão carregadas dos indivíduos criminosos quanto as outras, aproveitando 
mais informação trazida ao processo, ponderando mais os indicadores que 
permitem conhecer o processo de socialização de que o sujeito é protagonista, 
talvez numa tentativa de enquadramento dos factos ilícitos a partir de uma 
perspectiva mais contextual de abordagem do fenómeno criminal” (Pais, 2004, p. 
306).  
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Mais uma vez, relativamente a estas questões não podemos acrescentar 
nada relativamente aos relatórios que analisámos. Verificámos apenas que nos 
relatórios por nós analisados não existe uma significativa diferença entre as 
informações relativas à socialização e antecedentes de personalidade (nossa 
Categoria 2) e as relativas ao funcionamento psicológico do avaliado no momento 
da avaliação (Categoria 3); constatámos, de facto, que, no caso dos relatórios por 
nós analisados, parece haver um equilíbrio entre as informações que os peritos 
apresentam relativamente a estas duas categorias. Segundo Debuyst (1986), o 
Juiz ou decisor, quando tem ao seu dispor um grande número de informações, 
tenderá a escolhê-las, não tanto em função da sua natureza, mas pelo facto de 
elas estarem de acordo com a sua filosofia. Será este o caso? Será que a 
informação prestada pelos peritos, no caso de ser dissonante em relação ao 
quadro de referência do Direito, é afastada? Será que apenas os relatórios que 
tendem a confirmar as teses do Direito se tornam úteis para a sentença? Será 
que os psicólogos que realizam estas peritagens psico-legais sabem qual é 
efectivamente a forma como esta informação é utilizada em tribunal?  
Tal como referimos, a análise dos dados fez emergir mais questões e 
dúvidas do que conclusões e acentuou a necessidade de se analisar e reflectir 
sobre novas dimensões que interferem na prática da avaliação da personalidade 
em contexto penal. A análise que agora efectuámos e as reflexões que delas 
emergiram não são, pois, mais do que um pequeno contributo para as discussões 
e análises críticas que julgamos que continuam a ser essenciais em torno desta 
prática. Não pretendemos de forma alguma pôr em causa o trabalho desenvolvido 
pelos profissionais que realizam estas avaliações; apenas julgamos que a 
Psicologia, ao questionar, ao reflectir e ao analisar as suas práticas, sobretudo na 
sua relação com o Direito, poderá fortalecer a sua posição e fundamentar mais e 
melhor as suas práticas, contribuindo para uma melhor comunicação 




“Os outros passam a escrita a limpo. Eu passo a escrita a sujo”. 
Mia Couto (O Barbeiro Vila Longe), 2006 in O outro pé da sereia. 
 
 
Finalizado o presente trabalho, ficámos aquém de poder dar como 
concluída a investigação ou respondidas as questões que orientaram a sua 
realização. Partimos para o objecto com muitas questões às quais, longe de dar 
resposta, acrescentámos mais interrogações e sinalizámos pontos que 
mereceriam novas reflexões a análises.  
 Temos consciência das limitações que este estudo apresenta. Para além 
das limitações do estudo empírico já descritas no capítulo anterior, importa referir 
que a forma de abordar teoricamente este objecto, apesar de se ter constituído 
como uma opção pela imensa vastidão que ele representa, poderá constituir-se 
como uma limitação à sua total compreensão. Efectuámos, assim, apenas uma 
aproximação ao fenómeno, tomado numa das suas muitas (possíveis) 
perspectivas de análise, tratando separadamente a penalidade e a Psicologia, em 
vez de “colocar a tecnologia do poder no princípio tanto da humanização da 
penalidade quanto do conhecimento do homem”, tal como Foucault (1998, p. 24) 
sugere.  
Tentámos, num primeiro momento, extrair dos discursos do Direito e da 
Psicologia e das suas concepções de crime e de criminoso os pontos de 
cruzamento entre eles, sobretudo, aqueles que nos remetessem para a Psicologia 
Forense, e mais especificamente, para a prática da avaliação da personalidade 
em contexto penal. Percebemos que o apelo ao conhecimento científico do 
criminoso, que permitiu a entrada em cena da Psicologia e da sua prática forense, 
fundou-se numa lógica, num processo histórico e filosófico-científico que, assente 
em ideias positivas de ciência, veiculou uma concepção de crime fundada nas 
características do criminoso, e numa concepção deste como um ser que se 
diferenciaria dos restantes pela sua personalidade. É neste momento que se 
inaugura a necessidade do Direito se socorrer da Psicologia para fundamentar 
cientificamente a sua intervenção penal – o Direito pretendeu cientificar-se e a 
Psicologia respondeu a este apelo, produzindo saber sobre o criminoso e a sua 
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personalidade – assiste-se a uma convergência criminológica entre Direito e 
Psicologia. O saber psicológico sobre o Homem permitiria o diagnóstico e a 
identificação do criminoso e a avaliação da sua perigosidade através da sua 
«psique», funcionando como excelente meio para assegurar uma Defesa Social 
eficaz. Identificados e avaliados, estes criminosos poderiam ser alvo de uma 
intervenção psico-criminal com finalidades ressocializadoras. O melhor 
instrumento para vigiar e normalizar será o exame, enquanto “controle 
normalizante, uma vigilância que permite qualificar, classificar e punir” e que 
“estabelece sobre os indivíduos uma visibilidade através da qual eles são 
diferenciados e sancionados” (Foucault, 1998, p. 154). Assim, será o exame da 
personalidade do criminoso que fará esta ligação entre o saber psicológico e o 
exercício penal.  
 Constatámos, no entanto, que o saber científico psicológico sobre o crime e 
o criminoso que nasce da concepção positivista de que existiriam características 
na personalidade do criminoso que determinariam o seu crime, afastar-se-á desta 
concepção, para finalmente negar a existência daquelas27. E a partir daqui, já não 
poderemos falar de uma convergência, mas antes de uma (des)comunicação 
criminológica entre Direito e Psicologia. 
 Como situar, então, o exame psicológico forense de arguidos que ainda 
realizamos actualmente? Tentámos responder a esta questão através do discurso 
da Psicologia Forense, mas também aqui verificámos que não existe um 
consenso, não existindo um «modelo geral» para esta prática. A avaliação da 
personalidade será diferente, de acordo com a natureza do caso, a qual, em 
contexto penal é definida pelo Direito e pelo tipo de crime cometido.  
 Apesar de, de acordo com o artigo 160.º do CPP, o psicólogo se dever 
pronunciar sobre a personalidade e a perigosidade do arguido, estes conceitos 
não reúnem consenso na Psicologia, nem na sua vertente forense. Esta mesma 
perícia poderá relevar também para a determinação da culpa, conceito este que, 
a nível jurídico, não está completamente esclarecido, continuando a haver 
diferentes posições. Constatámos, então, que o percurso teórico que realizámos, 
                                                
27 Este movimento do saber científico psicológico sobre o crime e o criminoso, não é absoluto. Com esta 
afirmação, pretendemos, somente, assinalar o facto de que, nos últimos anos, têm surgido teorias que propõe 




além de fazer sobressair as diferenças e as (des)comunicações entre a Psicologia 
e o Direito, fez também sobressair, dentro de cada uma destas áreas de saber, 
ambiguidades relativamente aos conceitos implicados na avaliação da 
personalidade em contexto penal. Portanto, terminado o percurso teórico 
mantinha-se a questão de saber o que é que os psicólogos efectivamente avaliam 
quando realizam “Perícias sobre a personalidade”? E quais as concepções de 
criminoso subjacentes a esta prática?  
 Pretendemos contribuir para a clarificação destas questões, na parte B do 
presente estudo, através da análise de um conjunto de relatórios de “Perícias 
sobre a personalidade”. No entanto, mais uma vez, mais do que nos fornecer 
respostas, os dados fizeram sobretudo emergir novas questões que mereceriam 
futuras análises e reflexões. Não encontrámos qualquer «estrutura tipo» nos 
relatórios que analisámos, nem encontrámos dimensões de avaliação que fossem 
consensualmente comunicadas aos tribunais. Ao efectuarmos uma análise de 
conteúdo mais profunda, centrada nos discursos, na forma como estes se 
assumem em “documentos que captam e fixam” a personalidade do arguido, foi 
porque considerámos, tal como Foucault, que este ““poder de escrita” é 
constituído como peça essencial nas engrenagens da disciplina” (1998, p. 157). 
Não pretendemos, em nenhum momento, pôr em causa o profissionalismo dos 
técnicos que realizam estas avaliações e que quantas vezes se vêm obrigados a 
responder a difíceis quesitos formulados pelo Tribunal. Pretendemos apenas 
reflectir sobre o campo vasto em que se insere esta avaliação, sobre as 
condições que permitiram o seu início e sobre as implicações que esta pode ter, 
em terrenos legais.  
 O perito, ao fornecer descrições, explicações, juízos, diagnósticos e 
prognósticos sobre o arguido, implica-se (ou pode implicar-se) no processo da 
sentença. A Criminologia e o saber psicológico sobre o crime e a personalidade 
criminal, aplicados na prática do exame psicológico-forense da personalidade, ao 
elevar os objectos de crime e de criminoso ao estatuto de conhecimento científico, 
dão “aos mecanismos da punição legal um poder justificável não mais 
simplesmente sobre as infracções, mas sobre os indivíduos; não mais sobre o 
que eles fizeram, mas sobre aquilo que eles são, serão, ou possam ser” 
(Foucault, 1998, p. 20). Assim, parece-nos importante reflectir sobre esta 
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contribuição, sobre a forma como o discurso da Psicologia pode alimentar 
concepções de crime e de criminoso (quem sabe) distintas daquelas que ela 
defende.  
Com este estudo não pretendemos defender nenhuma prática da avaliação 
da personalidade como sendo a «correcta», nem descobrir ou introduzir alguma 
«nova verdade» nesta realidade. Pretendemos, sim, questionar, reflectir, 
introduzir ruído e sinalizar pontos de (des)comunicação, esperando desta forma 
contribuir (ainda que de forma modesta) para uma melhor articulação entre o 
conhecimento e a prática «científicos» da avaliação da personalidade em contexto 
penal. Pensamos, pois, que esta prática deve ser organizada a um nível crítico, 
de investigação/acção, em que a prática seja geradora de conhecimento e a 
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Anexo 1 – Grelha de análise de conteúdo dos relatórios de perícias sobre a personalidade 
 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS DESCRIÇÃO 
1.1 Âmbito da avaliação Todas as unidades de registo (u.r.) que informam acerca do objecto e 
objectivos da perícia e da solicitação da mesma. 
1.2 Momentos da avaliação Todas as u.r. que informam acerca dos momentos de avaliação existentes, 





1.3 Recursos de informação Todas as u.r. com informação relativa às estratégias de recolha dos dados e 
que documentam a informação disponível usada na avaliação. 
2.1 Desenvolvimento 
biopsicológico 
Todas as u.r. que se referem ao desenvolvimento do examinado. 
2.2 Escolar Todas as u.r que informam sobre a trajectória escolar do examinado história 
educacional, trajectória e qualidade da escolarização. 
2.3 Profissional Todas as u.r que informam sobre a trajectória profissional do examinado, 
incluindo formações, experiências e projectos profissionais. 
2.4 Saúde Todas as u.r que informam sobre a saúde do examinado como doenças, 
acidentes, problemas de saúde, tratamentos médicos e queixas de saúde. 
2.5 Afectivo/conjugal e sexual Todas as u.r que informam sobre os relacionamentos afectivo/conjugais do 
examinado, a vivencia da sexualidade, da contracepção e família constituída. 
2.6 Familiar Todas as u.r que informam sobre a trajectória familiar do examinado incluindo a 










2.7 Comportamento Todas as u.r que informam sobre o comportamento do examinado ao longo da 
sua trajectória, incluindo história do consumo de substâncias, história e 
evolução criminal e comportamentos sócias («pró ou anti-sociais»). 
3.1 Atitude perante a avaliação Todas as u.r que informam sobre a atitude do examinado relativamente ao seu 
grau de colaboração ao longo do processo de avaliação, sua relação com o 
perito e a compreensão dos propósitos e âmbito da avaliação. 
3.2 Atitude perante a acusação Todas as u.r que informam sobre a atitude do examinado perante a acusação, a 








3.3 Esfera afectivo-emocional Todas as u.r que informam sobre os afectos ou emoções do sujeito (problemas 
emocionais, controlo das emoções, auto-estima). 
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3.4 Esfera cognitivo-intelectual Todas as u.r que se referem ao desenvolvimento cognitivo, inteligência a 
aptidões funcionamento intelectual (de linguagem, narrativas orientação, 
memória, atenção/concentração, estado de alerta, conteúdo e processos de 
pensamento). 
3.5 Esfera etico-moral Todas as u.r que informam acerca do desenvolvimento moral, valores atitudes e 
crenças, juízo crítico, capacidade para assumir responsabilidades, atitude face 
às regras e valores sociais, e manifestação de preocupação para com as 
vítimas 
3.6 Esfera sócio-relacional Todas as u.r que informam acerca de competências e aptidões sociais, estilo de 
comunicação (assertividade, agressividade), importância atribuída aos 
relacionamentos interpessoais, a necessidade de pertença a grupos e sua 
influência. 
3.7 Clínicos Todas as u.r que se referem a sintomatologia ou diagnósticos clínicos ou 
nosográficos, como psicopatologias ou psicopatias. 
3.8 Gestão do quotidiano Todas as u.r que informem acerca das competências de gestão do quotidiano e 












3.9 Integrações e sínteses  Todas as u.r que sintetizam e/ou integram (através da descrição e 
operacionalização do modo como certas dimensões específicas do 
funcionamento psicológico afectam outras) os resultados obtidos na avaliação 
do funcionamento psicológico do examinado no momento da avaliação. 
4.1 Integrações Todas as u.r que integram e/ou explicam os resultados obtidos na avaliação do 
funcionamento psicológico do examinado no momento do exame com 
elementos contextuais da sua trajectória. 
4.2 Elementos explicativo-causais Todas as u.r que informam sobre a versão e a explicação do perito sobre os 
acontecimentos que deram origem ao processo judicial. 
4.3 Pareceres Todas as u.r que se referem a competências, condições ou características 
pessoais e capacidades funcionais do sujeito relacionados com relevância 
legal. 
4.4 Comportamento futuro Todas as u.r que constituem apreciações sobre o risco de prática de 






4.5 Pistas de intervenção Todas as u.r que informam sobre a necessidade de intervenção e/ou sobre o 





Anexo 2 – Distribuição das unidades de registo (u.r.) codificadas nas categorias por relatórios de perícia 
 
 
 U.R. dos relatórios de perícia  
CATEGORIAS 1A 2A 3A 4A 5A 6A 7A 1B 2B 3B 4B Total 
1 Metodologia 3 3   6* 3 3 9* 4   6* 9   4*   6** 56 
2 Trajectória 3 2   2* 8 1 29* 20 27 5 25 24 146 
3 Funcionamento psicológico 7 8 7 11 12 15 15   14* 26   7* 13** 135 
4 Integrações 3 3 3 3 2 10 4 7 7 2 36 80 
Codificações totais 16 16 18 25 18 63 43 54 47 38 79 417 




* Existência de uma u.r codificada em duas categorias  






Anexo 3 – Distribuição das Unidades de Registo (u.r.) codificadas nas subcategorias pelos relatórios de pericia 
 U.r. dos Relatórios de perícia 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 1A 2A 3A 4A 5A 6A 7A 1B 2B 3B 4B Total 
1.1 Âmbito da avaliação - - 1 - - - - 3 2   2* 3 11 
1.2 Momentos da avaliação 1 1   3* 1 1   4* 1 - 1 - - 13 
1 Metodologia 
1.3 Recursos de informação 2 2   3** 2 2 5 3   3* 6   3**   3** 34 
2.1 Desenvolvimento biopsicológico 1 1 - 1 1 - - - - - - 4 
2.2 Escolar - - - 1 - 1   1* 2 -   4** 2 11 
2.3 Profissional - - - 2 - 1   3* 3 1   3* 2 15 
2.4 Saúde 1 1 - 1 - 5 4 5 - 3 6 26 
2.5 Afectivo/conjugal e sexual - - - - - 16* 6 7 - 4 11 44 
2.6 Familiar - - - 3 - 6 4 5 - 6 - 24 
2 Trajectória 
2.7 Comportamento 1 -   2* - - - 3 5 4   7* 3 25 
3.1 Atitude perante a avaliação 1 1 - 1 1 4 2 - 3 2 1 16 
3.2 Atitude perante a acusação - 1 2 - - 4 4 8 11 3   9* 42 
3.3 Esfera afectivo-emocional - - 2 -   1* 1 1* - - -   1* 6 
3.4 Esfera cognitivo-intelectual 3 2 1 7 2   2* 7* 5 4 - - 33 
3.5 Esfera etico-moral 1 1 1 2 3 1 2 - 2 - - 13 
3.6 Esfera sócio-relacional - 1 - - - 1 - - 2 1 - 5 
3.7 Clínicos - - - - 1 1 -   1* 4   1*   3** 11 









 3.9 Integrações e sínteses 1 1 1 1   4* 1 - - - - - 9 
4.1 Integrações 2 2 1 1 1 3 2 1 - - - 13 
4.2 Elementos explicativo-causais - - - - - - - 5 - - 35 40 
4.3 Pareceres 1 1 1 1 1 - 1 1 3 1 1 12 
4.4 Comportamento futuro - - - 1 - 1 1 - 4 1 - 8 
4 Integrações 
4.5 Pistas de intervenção - - 1 - - 6 - - - - - 7 
 Codificações totais 16 16 19 25 19 64 45 54 47 41 80 426 
 Corpus 16 16 17 25 18 62 43 53 47 37 77 411 
* Existência de uma u.r codificada em 2 subcategorias 
**Existência de duas u.r. codificadas em 2 subcategorias  
